
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Secão 11 • 

ANO XXXVI- N' 041 SEXTA-FEIRA, 8 DE MAIO DE 1981 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
DECRETO LEGISLATIVO N• 113, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.794, de 23 de junho de 1980, que "dispõe sobre os encargos financeiros da União, 
previstos no artigo 9•, §§ 1', 2• e S•, da Lei n' 4.070, de 15 de junho de 1962". 

RETIFICAÇÀO 

Publicado no DCN (Seção 11) de 15-11-80, página 6727, em seu artigo único:_ 
Onde se lê: 
Decreto-lei 1974, ... 
Leia-se: 
Decreto-lei 1.794, ... 

DECRETO LEGISLATIVO N• 6, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.811, de 27 de outubro de 1980, que "dispõe sobre o tratamento tributário das 
operações de arrendamento mercantil e dá outras providências". 

RETIFICAÇÀO­

Publicado no DCN (Seção 11), de 31-3-8I, página 687, em seu artigo único; 
Onde se lê: 

, de 27 de outubro de I98l, ... 
Leia-se: 

, de 27 de outubro de I980, ... 

~SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 

promulgo a seguinte 

(*) RESOLUÇÃO N• 132, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pirassununga, Estado de São Paulo, a el,var em Cr$ 15.537.829,42 (quinze 
milhões, quinhentos e trinta e sete mil, oitocentos e vinte e nove cruzeiros e quarenta e dois centa'I-'OS) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I' Ê a Prefeitura Municipal de Pirassununga, Estado de São Paulo, no.-termos do art. 2• da Resolução n' 93, de I l de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 15.537.829,42 (quinze milhões, quinhentos e trinta e sete mil, 
oitocentos.. e vinte e nove cruzeiros e quarenta e dois centavos) o _montante d_e sua dfv"id~_co_nsolidada, a fim de que possa contra~ 
ta r empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação - BNH, destinado ao financiamento das obras de infra-estrutura geral e serviços industriais de utilidade 
pública no Conjunto 1:-:ÍabTtacional da CECAP, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução·errtra em vigor nà data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de novembro de I980. -Luiz Viana, Presidente. 

(''') Republicada por haver saído com íncorreções no DCN- Seção II- de-28MllM80 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

(*) RESOLUÇÃO N• 139, DE 1980 

Autoriza o Governo 4o Estado do Rio Grande do Sul a elevar em CrS 6.479.140.100,00 (seis bilhões, quatro cen­
tos e setenta e nove milhões, cento e quarenta mil e cem cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelos 
itens 11, Il1 e IV, do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de li de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federal, a fim de que possa emitir 10.711.270 (dez milhões, setecentos e onze mil, duzentas e setenta) Obri­
gações do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul- Tipo Reajustãvel (ORTE-RS), equivalentes a Cr$ 6.479.140.100,00 (seis 
bilhões, quatrocentos e setenta e nove milhões, cento e quarenta mil e cem cruzeiros), destinados ao financiamento de projetos 
nas âreas de agricultura, indústria, saúde, saneamento, energia e recursos minerais, obedecidas as condições admitidas pelo Ban-
co Central do Brasil no respectivo processo. · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 2 de dezembro de 1980. -·Luiz Viana. Presidente. 

(*) Republicada por haver saído com incorreções no DCN -Seção H - de 3-~2-80 

SUMÁRIO 
I - ATA DA 56• SESSÃO, EM 7 DE MAIO DE 1981 

!.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofício do Sr. 1"'~Secretário da Câmara dos Deputados 
Comunicando aprovação da seguinte matéria: 
-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 18, de 1981 (n• 

4.192/80, na origem), que destina a renda líquida de Concursos de Prog­
nósticos Esportivos à Cruz Vermelha Brasileira,-e dã outras providências. 
(Projeto enviado à sanção em 6-5-81.) 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n'? 199/80, que assegura o credenciamen­

to médico pelo INAMPS nos casos que especifica, e dá outras providênM 
cias. 

-Projeto de Lei do Senado no 274/80, que concede incentivo às em­
presas de mineração e geologia que admitirem estagiãtios·, e dá outras pro­
vidências. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Lei do Senado n9 89/81, de autoria: do Sr. Senador 

Orestes Quércia,_que introduz modificação no Decreto-lei n9 73, de 21 de 
novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Priva­
dos, para o fim de vedar o exercício da atividade de corretor de seguros a 
gerentes e outros funcionârios de bancos. 

1.2.4 - Requerimento 

- N"' 83j8l, de auto ri~ do Sr. Senador ltam~_! _Franco, solicitando in­
formações ao Poder Executivo, tendo em vista a tranlltaç;ão no Congresso 
Nacional do Projeto de Lei n' 7/81-CN. Deferido. 

1.2.5 - Com1,1n_icação da Presidência 
-Referente ao tempo destinado aos oradores do Expediel'!_te da pre­

sente sessão que serã dedicado _a homenagear o exMDeputado Federal e 
Jornalista Hermenegildo Firmeza. 

Oradores: 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
SENADOR ALMIR PINTO. 
O SR. PRESIDENTE - Fala associativa em nome da Mesa. 

1.2.6 - Discurso do Expediente 
SENADOR PEDRO SIMON- Apelo aos Srs. Ministrosda Justiça 

e das Relações Exteriores, no sentido de que se empenhem com vistas ao 
retorno ao País, de cidadãos uruguaios que t'eriam sido seqUestrados no 
Estado do Rio Gtande do Sul. 

1.2.7'- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinãria a realizar-se hoje, às 18 ho­

ras e 30 minutos, conrOrdem do Dia que designa. 

1.2.8 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 90/81, de autoria do Sr. Senador Gas­

tão Müller, q1,!e veda a cobrança de jüros e multas pelo atraso de paga­
mento de quaisquer obrigações, quando não resultantes de apuração cal­
culada prOporcionalmente aos dias de efetivo atraso que deram motivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 91/81, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena, que introduz alterações ila Consolidação das Leis do 
Trabalho, na parte concernente à organização sindical. 

1.2.9 - Requerimentos 
- N'i' 84/81, de autoria do Sr. Senador Pedro Simone outros Srs. Se­

nadores, solicítando que o tempo destinado aos oradores do Expediente 
da sessão do dia 14 do corrente, seja dedicado às comemorações alusivas 
aos 90-anos da Encíclica Rerum Novarum, de Sua Santidade o Papa Leão 
Xlll. 

- N"' 85/8C de autoria do Sr. Senador Luiz Viana, e outros Srs. Se­
nadores, solicitando seja inserto na ata dos trabalhos do Senado Federal, 
voto de pesar pelo falecimento do exMparlamentar' Professor Hamilton 
Nogueira. Aprovado, após usarem da palavra os Srs. Senadores Luiz Via­
na e Dirceu CardosO: 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto_ de Lei do Senado n"' 70/80, do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 303/79-DF, que institui a taxa de lim­
peza Pública no Distrito Federal, e dã oUtras :Providências. Votaçilo adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 305/77-Complementar, do Senador 
Itamar Franco, ·que dá nova redação aos parágrafos 2"', 3"', 4"' e 5"', e acres­
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributãrio Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Leí do Senado n"' 196j79~Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen­
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre­
ciaÇão preliminar da cons~itucionalidade.) Votatão adiada por falta de 
quõrum. 

- Projeto de Resolução n"' 172/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco. milhõ'?5, _ s~iscentos e vinte mil, cento e cin­
qüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavás) o montante de süa dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de-~esolução n9 177/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhõeS, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada ·por falta de quorum. 

-~ 
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-Projeto de Resolução n' 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 179 JSO, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito mil e cem crUzeiros) o montante de sua dívida da consoli­
dada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 23.600:000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 
Votação adiada por falta de quo~m. 

-Projeto de Resolução n9 183/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campos Belos (GO) a elevar em Cr$ 895.100;00 (oitocentos e no­
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de 'sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 184/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Dueré (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votacão 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. _Votação adiada por falta de quarom. 

-Projeto de Resolução n'>' 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 201}80, que autoriza o GóVeino do Esta­
do de Goiãs a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos) desti­
nada a financiar programas do Estado. Votaçílo adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n9 1/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar emprést1rilo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (viiite e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinada ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado. Vota~ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 21 /81 1_ que autoriza_ a Prefeitura Munici­
pal de São Caetàno do Sul (SP) a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
Votaçllo adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 351 f79, do Senador Roberto Saturni­
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
''Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de '"Técnico de 
Segurança do Trabalhou e estabelece providências~ Votação adiada por 
falta de quorum. 

--Projeto de Lei do Senado n9 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios~- (Aj)recfaçãó preliminar da juridicidade.) V o~ 
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 142(80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do impósto de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade~) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRES!Df:NCIA 
Adiamento da votação, por falta de quorum, do Requerimento n9 

84/81, lido no Expediente. 
1.5 - DISCURSO$ APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR EVELÃSIO VIEIRA, como Líder- Escalada terrorista 

no País. 
SENADOR JOÃO CALMON- Prioridades para o setor educacio­

nal brasileiro. 
SENADOR LAZARO BARBOZA - Transferência de tributos aos 

Estados e Municípios. 
SENADOR EVANDRO CARREIRA - Regularização fundiãria 

pleiteada pelo Projeto Jari. 
SENADOR DIRCEU CARDOSO- Utilização do raio laser na im­

pressão da Gazeta Mercantil, de São Paulo. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Reinício da ligação ferro­

viária Brasília-São Paulo. 
SENADOR DEJANDIR DALPASQUALE- Recomendações do 

XI Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil, realizado em Florianó­
polis. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Problemas da terra. 
SENADOR AMARAL FURLAN- Desemprego no País. 
1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-

SÃO. ENCERRAMENTO. 
2- ATA DA 57• SESSÃO, EM 7 DE MAIO DE 1981 
2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Oficio do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 8(81 (n' 82/81, na Câmara dos 

Deputados). que autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se 
do País no dia 26 de maio do corrente ano para encontro com o Senhor 
Presidente da República Argentina, em Paso de Los Libres. 

2.2.2 - Apreciação de matéria 
- Requerimento n"' 84/81, lido na sessão anterior. Aprovado. 
2.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 33/79 (n' 34/79, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República da Costa do Marfim, em Brasília, a 14 de setembro de 
1979. Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.4- MA TERIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO DIA 
- Projeto de Decreto Legislativo n• 8/81 (n' 82/81, na Câmara dos 

Deputados), em regime de urgência. Aprovado, após pareceres das comis­
s.ões competentes.. Ã.- Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 8/81, em regime 
de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

2.5 - DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR DIRCEU CARDOSO - Dia do Taquígrafo. 
2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­

SÃO. ENCERRAMENTO. 
3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSõES ANTERIO-

RES 
-Do Sr. Josê Lins, proferidos nas sessões de 19-3-81, 22 e 29-4-81. 

- Do Sr. Aloysio Chaves, proferido na sessão de 6-5-81. 
- Do Sr. Tímcredo Neves, proferido na sessãÓ de 6-5-81. 
- Do Sr. Evelâsio Víeirí:J.; proferido na sessão de 6-5-81. 

. 4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

5- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 
- Edital de convocação de sessão plenária. 

6 - MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES. 
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ATA DA 56' SESSÃO CONJUNTA, EM 7 DE MARÇO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDltNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÓRTO, 
GILVAN ROCHA E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHIM-SÊPRESENTES OSSRS. 
SENADORES: 

Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Alberto Silva- f;lel_vídio Nu­
nes -Almir Pinto- Mauro BeneVides- Dinarte Mariz- Martins Filho 
- Milton Cabral - Aderbal Jurema - Marcos Freire- Nilo Coelho -
Lourival Baptista- PassOS Pôrto- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dir­
ceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Tancredo Neves- Ama­
ral Furlan- Lâzaro Barboza- Benedito Canelas- José Frag~!li- Men­
des Canale -Affonso Camargo- Evelâsio Vieira- Pedr~ Simon- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inicíamos nossos trabalhos, 
O Sr. !'?-Secretário proc6derã à leitura do Expediente. 

,S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

NO? 97/8 I, de 6 do corrente, comunicando a aprovação da Emenda do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara n• 18, de 1981 (n•4.192/80, na Casa de ori· 
gem), que destina a renda líquida de Concursos de Progn-ósticos Esportivos à 
Cruz Vermelha Brasileira e dâ outras providências. (Projeto enviado à sanção 
em 6-5-81.) 

PARECERES 

PARECER N• 144, DE I981 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o frojeto de Lei 
do Senado nP 199, de 1980, que "assegura o credenciamento médico 
pelo INAMPS nos casos que especifica, e dá outras providências". 

Relator: Senador Almir Pinto 
O Projeto sob exame, de aÍltoriâ dO ilUstre Senador Henrique Santillo, 

estabelece que aos médicos generalistas que se disponham a fixar-se em mu­
nicípios cuja populaÇão seja inferior a 80 (oitenta) inil habitantes, pelo Censo 
de I 980, fica assegurado o direito de credenciamento junto ao INAMPS, para 
a prestação de serviços clínicos em ambulatórios, mesmo qUe, em tais municí­
pios. existam atê vinte (20) médicos já -credenciados pelo Instituto. 

Na justificação, depois de discorrer sobre o que denomina de .. surto de 
crescimento econômico" pós-64 e de suas iffiplicações sociais, e de tratar da 
problemática do ensino médico, destaca o Autor que ... o prívilegiamento da 
atenção ambulatorial sobre a atenção hospitalar e a interiorização do profis­
sional médico, coordCnados e orientados por centros oficiais e Escolas Médi­
cas, adotados a curto prazo; poderão significar -melhora sensível na assistên­
cia médica às populações marginalizadas d3.s pequenas comunidades brasilei­
ras, quer aos contribuintes do INPS, quer aos do FUNRURAL". 

Todavia, incorre em lapso o ilustre Senador Henrique Santillo, ao afir­
mar que ~·toda a sofisticação e instrumentalização da prática médica é esti~ 
mulada e financiada, direta e indiretamente, pela Previdência Social, hoje, 
como sempre, apesar-das somas fabulosas que arrecada às populações traba­
lhadoras, em difícil situação financeira". 

É exagero acreditar-se que "toda" a prática médica_no País dependa de 
recursos do sistema previdenciário, "apesar" - e a expreSsão ê do Autor­
das "somas fabulosas que arrecada"- somas reconhecidamente insuficien_­
tes para viabilizar os programas assistenciais da instituição, tanto assim que 
disso decorre o parágrafo único do artigo 165 da Carta Magna- o preventi­
vo constitucional qUe- visa a preservar a Previdência Social de iniciativas que 
onerem a sua economia, sem que se indique a correspondente fonte de custeio 
total. 

Além do mais, a proposição, ao obrigar o INPS a credenciar médicos nas 
condições que especifica, interfere abuSivamente n~ competência exclusiva do 
Presidente da República, para dispor sobre a estruturação, atribuições e fun­
cionamento dos órgãos da administração federal,_ ex vi do art. 8 I, item V, da 
Constituição. . · · -

_Diante do exposto, nosso Parecer é pel~ rejeição do projeto, quanto ao 
mérito e por vício de inconstitucionalidade. 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1981.- Aloysio Chaves, Presidente­
A/ii-z7r PintO, Relator- Martins Filho- Raimundo Parente- João Calmon 
- Moacyr Dal/a - Muri!o Badaró - Aderba! Jurema -Lázaro Barboza, 
veizcfdo - Hugo Ramos. 

PARECER N• 145, DE 1981 

Da Comissão de ConstituiçiJo e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
do Senado- nv 274, de 1980, que "concede incentivo às empresas de 
mineraçiJo e geologia · que admitirem estagiários e dd outras 
providências''. 

Relator: Senador Moacyr Dalla 
· O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Agenor Maria, 

concede incentivo às empresas de mineralogia e geologia que admitirem 
estagiários, ·constante no abatimento de até 20% (vinte por cento) da renda 
bruta do Imposto de Renda devido. 

A matéria é clara e indiscutivelmente financeira, por isso que encontra 
incontornável óbice no art._ 57, item _I, da Constit~ição, que defere sua 
iniciativa à com.Petêricia exclusiva do Presidente da República. 

Diante do exposto, nosso Parecer é pela reieição do projeto, por 
inconstitucional. 

Sala dás Comissões, 6 de maio de 1981.- Aloysio Chaves, Presidente­
Moacyr Dalla. Relator- Hugo Ramos- Raimundo Parente- Bernardino 
Viana - Muri/o Badaró- Aderbal Jurema - Lázaro Barhoza. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr, 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 89, DE 1981 

Introduz modificação no Decreto Lei nP 73, de 21 de novembro de 
1966,-ijue dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Pr(vados, para 
o fim de vedar o .exercicio da ati~idade de corretor de suguros a 
gerentes e outros funclondrios de bancos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lO? f: a_crescentado ao art. 123 do Decreto-lei nO? 73, de 21 de 

novembro de 1966, o seguinte § 49: 

"§ 4'? Não poderão habilitar-se como corretor de seguros ou 
como prepostos os gerentes e quaisquer funcionários de 
estabelecimentos bancários. J' 

Art. 2"? Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário 

Justificação 

O Decreto-lei n• 73, de 21 de novembro de 1966, dispondo sobre o 
Sistema Nacional de Seguros privados, regulando as operações de seguros e 
resseguros além de dar outras providências relacionadas com a matê:ria, 
cuid-a, em seus arts. 122 a 128, do credenciamento ou da habilitação junto à 
SUSEP dos corretores de seguros e seus prepostos, visando disciplinar o 
exercício da profissão. 

Por não existir, em tal capítulo (XI Dos Corretores De Seguros), 
qualquer vedação expressão à atuação dos funcionários de bancos como 
corretores ou como prepostos, o fato é que, de uns tempos para cá, 
principalmente a partir do momento em que os estabelecimentos bancários 
ampliaram suas atividades abarcando também o mercado de seguros, seus 
gerentes, sub-gerentes e outros funcionários acabaram se transformando nos 
maiores corretores de seguros do País. Com isto passaram a exercer desleal 
concorrência com os verdadeiros corretores de seguros que, não podendo 
dispor dos empréstimos e outras facilidades relacionadas com o crédito 
bancário, estão vendo estreitar-se a cada dia o seu campo de atuação e, pois, a 
sua fonte de renda. 

Trata-se de uma distorção qu~ precisa ser corrigida enquanto é tempo e, 
por isto, oferecemos à consideração da Casa o presente projeto de lei. Ele, 
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através do acréscimo de um parágrafo ao art. 123 do acima mencioilado 
Decreto·lei, supre a omissão da lei reguladora da matéria. 

Sala das Sessões, 7 de maio 1981. - Orestes Quércla. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 73, de 21 DE NOVEMBRO DE !966 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as 
operações de seguros e resseguros, e dá outras providências. 

································-··································-· 
Art. 123 O exercício da profissão de corretor de seguros depende de 

prévia habilitação e registro. 
§ 1' A habilitação será feita perante a SUSEP, mediante prova de 

capacidade técnico-profissional, na forma das instruções baixadas pelo 
CNSP. 

§ 29 O corretor de seguros poderá ter prepostos de sua livre escolha e 
designará, dentre eles, o que o substituirá. 

§ 39 Os corretores e prepostos serão registrados na SUSEP, com 
obediência aos requisitos estabelecidos pelo CNSP. 

········-··································-························ 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e -de 

Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido será publicado e 
rernetído às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

E lido 'e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 83, DE 1981 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, letra "b", do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas as 
seguintes informações ao Poder Executivo relativas ao Projeto de Lei n9 7, de 
1981 (CN), em tramitação no Congresso Nacional. 

a) Qual o valor estimado do montante de recursos que serão 
mensalmente arrecadados pelo FGTS em razão da aplicação do sistema às 
entidades da administração descentralizada? 

b) Haverá necessidade de reforço 'de dotação orçamentária a fim de que 
as referidas entidades arquem com os ônus acrescidos? 

Sala das Sessões. 4 de maio de 1981. -Itamar Franco . .. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O tempo destinado aos orado­

res do Expediente da presente sessão será dedicado a homenagear o ex .. 
Deputado Federal e jornalista HermenegiJdo Firmeza, pelo transcurso do 
centenário do seu nascimento, de acordo com o Requerimento n9 80, de 1981, 
do Senador Mauro Benevides. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 'Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Ceará reverencia;·-- hoje, em meio a significativas comemorações, o 
transcurso do centenário de nascimerito de Hermenegildo Firmeza, vulto 
exponencial de sua história, com marcante atuação, durante várias décadas, 
na política, no jornalismo, na advocacia, na judicatura trabalhista, no 
magistério. - -

O Congresso Nacional, a que ele pertenceu, corno Deputado, nas 
legislaturas de 1921 a 1930, riã6 poderia omitir-se no enaltecimento de sua 
memória, associando-se, desta forma, às manifestações que, no meu Estado, 
estão sendo levadas a efeito para assinaiar um evento de tanta expressividade, 
que transcende os limites de uma- pf08ramação a cargo de sua ilustrada 
descendência, para ganhar a adesão das autoridades e da própria comunidade 
que ele sempre soube honrar e engrandecer. 

Por assim entender a efeméride, foi que o eminente Senador Almir Pinto 
e eu-deliberamos submeter à consideração desta Casá um requerimento para 
que o Expediente da presente Sessão se destinasse ao realce da vida e da obra 
de Hermenegildo Firmeza, na defluência do centésimo ano de seu 
nascimento. -

A anuência do plenárío, pafa Ci.ué"" se prestasse, iclui, o tributo do nosso 
reconhecimento ao inolvidável coestaduano, sensibilizou-nos sobremaneira, 
valendo como merecido testemunho de gratidão a um brasileiro dos mais 
cultos e nobres, cujo talento privilegiado e cultura polímorfa sempre estive­
ram a serviço do Ceará e do País. 

Deixando o Crato sua terra natal, e o Assaré, Õnde viveu alguns anos, em 
demanda de Fortaleza, impregnado de idealismo e força de vontade 
inexcedíveis, Hermenegildo Firmeza, trab3lhando durante o dia e estudando 

à noite, impõe-se gradativamente diante da nossa sociedade, granjeando a 
admiração e o respeito dos seus contemporâneos e a consagração duradoura 
da posteridade. 

Em todos os momentos de sua dinâmica trajetória, o jornalismo foi sem­
pre a sua atividade preferencial, para cujo desempenho se sentia 
verdadeiramente vocacionado, escrevendo desde os artigos de fundo, no 
Unitário, de João Brígido, no seu Folha do Povo, no Jornal do_ Ceará, no 
Diário do Ceará, no Correio, do saudoso A. C. Mendes, até as notãveis crôni~ 
cas, na terceira pãgina de Gazeta de Noticias, redigidas em estilo ameno, que 
embevecia os seus numerosos leitores. 

Os grandes instantes da política cearense refletiam-se no fulgor de sua 
,pena, ora utiliZada para causticar oligarquias dominantes, ora para defender 
os postulados do Partido Democrata a que se filiou, transformando·se em um 
dos seus líderes mais preeminentes. 

Impelido a colaborar simultaneamente, no Diário do Ceará, de circulação 
matutina e no conceituado vespertino Correio do Ceará, era extraordinária a 
sua versatilidade na exposição de um mesmo tema, enfocado sob ângulo e 
argumentação diferenciados. 

A convite de Jader de Carvalho escreveu durante algum tempo, no 
Diário ·ao Povo e, atendendo ao apelo de Paulo Maranhão permitia que os 
Seus artigos fossem transcritos na Folha do Norte, editada em Belém do Pará. 

Ao realizar-se, em J 959, na cidade de Fortaleza, o III Congresso 
Nacional de Jornalistas, com a presença de Herbert Meses, I:termenegildo 
Firmeza fof alvo das atenções de todos os participantes do Conclave, ao ser­
lhe conferido o título de Sócio Honorário n9 I, da Associação Cearense de 
Imprensa- lãurea que o emocionou, após tantos anos de labuta continuada 
no periodismo alencarino. 

Falando, na ocasião, em nome da ACI, o escritor João Clfmaco Bezerra 
ressaltou Iapidarmente: 

"A Folha do Povo foi a vossa trincheira. Nela vos velastes o 
lutador intimorato, o homem invencível que não sabia recuar diante 
dos perigos e ferocidades dos dominantes. A oposição foi. o vosso 
clima. Mas nem por isso deixastes de ser um homem de jornal no 
mais amplo e completo sentido da expressão. Vossos editoriais, 
artigos de fundo como se chamavam então, que tanto 
deslumbramento causavam ao menino sertanejo, orientavam e 
dirigiam a opinião pública. E estabelecia-se, com estímulo às vossas 
campanhas, aquela comunhão entre o jornal e o povo, o priineiro 
abrindo caminhos à inteligência e compreensão dos fatos e o 
segundo amando e seguindo essas diretrizes quase oraculares." 

João Brfgido- que o teve ao seu lado por alguns anos -nunca deixou 
de acompanhá-lo de perto, estimulando-o a prosseguir na faina que se traça­
ra, sempre dentro de normaS éticas inarredáveis. 

E a prova maior do seu grande apreço a Hermenegildo Firmeza nós 
encontramos na doação da caneta com que escreveu, por apreciável lapso de 
tempo; as matérias- constantes das páginas de Unitário. 

Diz João Brígida, na missiva datada de 27 de julho de 1910: 

"Amigo H. ·Firmeza: 
Suceda-me na posse deste brinde de honra, pois que me tem 

auxiliado em merecê-lo dos nossos amigos, assim pelo seu talento e 
-esforço, como pela sua dedicação e lealdade. B você ainda o mais 
digno da sucessão, por isto que, como eu, se fez por si mesmo do 
barro humilde que outros pisarão. 

Aceite e se tenha em conta de merecedor de prova maior de 
estima e gratidão." 

Como político de militância ativa, o homenageado desta tarde foi 
detentor de sucessivos mandatos, como deputado à Assemblêia legislativa do 
Ceará e à Câmara Federal, cumprindo-os com exemplar proficiência, sempre 
em meio a· irrepreensível dignidade e altivez. 

A época de Franco Rabelo, de Setembrino de Carvalho, de Benjamim 
Barroso, a sua presença na tribuna parlamentar do Estado era assinalada pela 
segUrança das intervenções e a altaneria dos posicionamentos, o que servia 
paracon·solidar o seu prestigio junto aos Pares e à opinião cearense. 

· --Na gestão Justiniano de Serpa, Hermenegildo de Brito Firmeza viu-se 
eleito para a outra Casa do Congresso, iniciando em 1921 uma nova etapa de 
sua profícua jornada, interrompida com a Revolução de 1930~ 

Na Câmara- despontou com um de seus membros mais atuantes 
chegando, inclusive, a compor a Mesa Diretora, na condição de 49-Secretãrio. 

Ao ocupar a tribuna, prendia a atenção de seus colegas, que o 
aparteavam e aplaudiam, em discursos que obtiveram repercussão- na grande 
imprensa do País. 



1562 Sexta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Maio de 1981 

Quando do falecimento de João Brígida, fez-lhe o necrológio em pala­
vras repassadas de emoção, como se infere do seguinte trecho, inserto nos 
Anais da Câmara (sessão de 17 de outubro de 1921): 

.. Como lutador, Sr. Presidente, - são palavras de 
Hermenegildo Firmeza -João Brígida foi um dos maiores que, na 
minha vida, pude conhecer. Era de ver como esse homem, de um 
talento maravilhoso, e de uma resistência heróica, aos 90 anos de· 
idade, ainda redigia, ele sozinho, um jornal de combate - O 
Unitário - que era um dos mais brilhantes panfletos que se tem 
publicado no norte do País. Aos 90 anos, repito, deitado em um 
sofâ, com as cinzas lhe cobrindo os olhos,' porque estava 
completamente cego, ele ditava todo O UnitáriO, desde o artigo de 
fundo até ao mais simples noticiârió-. 

Como lutador, João Brígida era iriigtialâvel. De uma feita me 
dizia ele: ''Meias brigas não servem." 

E brigas inteiras ele as teve em todas as fases de sua vida." 

ComentandO, na sesSãO-de/ de jUnho de 1923, um sue/to sobre a política 
do Cearâ, publicado em jornal do Rio de Janeiro, assinalava o nosso 
inesquecível conterrâneo: 

.. Felizmente para o meu Estado, eu o digo em boa hora, nunca 
houve uma época em que a sua política se encontrasse tão 
consolidada, tão firmada como neste momento. Mas o referido 
sue/to diz que o Presidente Serpa, .. apavorado com as dificuldades 
que lhe poderia criar o partido que se opôs à sua candidatura, (e é aí 
que se deve ir buscar o autor dessa perfídia) indicou para primeiro 
vice-presidente o cidadão que melhor encarnava a pol!tica de ódios 
e perseguições dos ominosos tempos dos salvadores." 

Ora, Sr. Presidente, o cidadão que ocupa o cargo de Vice­
Presidente do Cearâ é assaz conhecido desta Câmara. b o Sr. 
Ildefonso Albano, que com muita honra para meu Estado jâ o 
representou nesta Casa, por duas legislaturas, emprestando sempre 
ao seu mandato o maior brilho, porque nunca se serviu dele senão 
para pugnar aqui, pelos altos interesses da sua terra. Esse partido, 
que se opôs à candidatura do Sr. Justiniano de Serpa não podia, de 
modo algum, ocasionar o pavor a que alude a publicação a que me 
refiro." 

Nas Comissões Técnicas da Câmara, em pareceres judiciosos, fez-se 
sentir o seu fecundo labor, ensejando-lhe o alicerçamento de invejável 
conceito como- parlamentar criterioso e co-mpetente. identificado com os 
problemas vividos então pelo País. 

Com a dissolução do Congresso, em 1930, voltou ao Ceará, reassumindo 
a sua cadeira de História da Civilização no antigo Liceu, hoje Colégio 
Estadual, transformando-se em mestre dos mais acatados de turmas 
sucessivas, das quais recebia permanentemente demonstrações de alta 
deferência e carinhosa estima.. 

As suas aulas transformavam .. se em fórum de debates também de 
problemas da atualidade, vinculados a fatos do passado, dos quais eram 
extraídas percucientes ilações. 

Como seu colega de Corpo Docente do Liceu, o filólogo Martinz de 
Aguiar costumava chamâ-lo de .. notabilfssimo professor", por sua fulgurante 
inteligência e abalizados conhecimentos de História Geral. 

No exercício da advocacia, - como incomparãvel autodidata - teve 
marcante atuação, inclusive junto ao Tribunal de Apelação do Cearâ, 
debatendo com mestres do Direito assuntOs jUrídicos, fazendo-o sempre com 
invulgar desenvoltura e pleno conhecimento da matéria abordada. 

Ao ser instituído o Conselho Regional do Trabalho, que se transformou 
no hoje Tribunal do Trabalho da 7• Região, Hermenegildo Firmeza passóu a 
integrA-lo na condição de Vogal alheio aos interesses profissionais, buscando, 
dentro da serenidade de seu temperamento, estabelecer o equilíbrio entre as 
partes litigantes, ülspirãdo nos salutares princípios da justiça social. 

Consorciado com Dona Bârbara de Brito Firmeza, constituiu prole 
numerosa, de 14 filhos, aos quais legou, como patrimônio maior, uma vida 
ilibada, de sacrifícios e de glórias, relembrados palidamente nestas aligeiradas 
considerações. 

São seus filhos: 
Pedro Firmeza, seu filho mais velho, herdou a liderança política sendo 

deputado federal e à Assembléia Legislativa, ascendendo à chC:fía do Poder 
Executivo Estadual, na condição de interventor, na fase que se seguiu à 
redemocratização, em 45; faleceu em 1965 como Ministro do Tribunal de 
Contas da União; 

Lígia Firmeza de Souza, vtuva do historiador e líder católico José 
Bonifácio de Souza, funcionário probidoso do Banco do Brasil, que chegou a 
ocupar os mais elevados cargos da hierarquia funcional; 

Milton de Brito Firmeza, destacado funcionário da Fazenda Federal, 
responsável, durante muitos anos, pela Exatoria de Caucaia, na ârea 
metropolitana da grande Fortaleza; genitor do Deputado Erbe Teixeira 
Firmeza, continuador d-a liderança política do seu avô; 

M ozart de Brito Firmeza, Servidor público e escritor de mérito 
consagrado; 

Virgl7io de Brito Firmeza, jurista notável, que, após escalonar 
brilhantemente pelo Ministério Público, foi alçado ao Tribunal de Justiça, 
exercendo a Presidência do Poder Judiciário com excepcional descortino, da 
mesma forma como o fez no TribUnal Regional Eleitoral; 

Sandoval de Brito Firmeza, antigo servidor da Rede Viação Cearense, na 
qual exerceu importantes chefias do setor de pessoal, falecendo recentemente; 

Hugo de Brito Firmeza, médico, radicado no Rio de Janeiro; 
Vinício de Brito Firmeza, servidor federal, desaparecido em 1941; 
0/ga de Brito Firmeza, inupta, falecida em 1950; 
Paulo de Brito Firmeza, mestre da odontologia, professor de nossa 

Faculdade, jâ desaparecido; 
Ruth Firmeza de Brito, casada com Geraldo de Carvalho Brito; 
Rui de Brito Firmeza, bacharel em Direito, procurador do Tribunal de 

Contas do Estado, com prestígio nos círculos sociais, jurídicos e 
administrativos do Cearâ; 

Nilo de Brito Firmeza, odontólogo, escritor e pintor (sob o pseudônimo 
de Estrigas), com destacada atuação nas artes plásticas, de cujas entidades 
representativas tem feito parte em cargos de direção. 

Todos os filhos de HermenegiJdo Firmeza, com as respectivas famílias, 
unem-se, hoje, pra cultuar a memória do saudoso patriarca, com a 
espontânea solidariedade da sociedade cearense, através de seus vârios 
segmentos. 

A Secretaria de Cultura do Ceará, fez divulgar alentado esforço 
biográfico sobre a personalidade inconfundível de J:Iermenegildo Firmeza, no 
qual se inseriu longo artigo de Herman Lima sobre as suas crônic~s 
escolhidas. 

Ao terminar a sua lúcida apreciação, afirma Hermes Lima: 

"Daí o interesse que nos despertam essas crônicas, ponto de 
partida para muitas lembranças de coisas e gente de um tempo que 
vai ficando já distante. Sua leitura renova assim o melancólico 
encanto de reviver dias idos, que é sem dúvida uma das raras 
compensações de quem passou da casa do meio século." 

Sr. Presidente: 
Hermenegildo de Brito Firmeza - sob pena de cometer a bancada 

cearense nesta Casa falha imperdoável - não poderia deixar -de ser 
relembrado, hoje, na transcorrência do centenário de seu nascimento. 

O político clarividente e destemoroso; o jornalista brilhante e intrépido; 
o professor abalizado e lúcido; o advogado criterioso e atuante; o juiz sereno 
e justo, encarnados no inesquecível cearense do Crato, -tudo· isso teria que 
ser repassado neste dia de recordações e de saudade. 

O Ceará, Srs. senadores, enaltece o seu ilustre filho, que tanto soube 
diginificar a nossa terra e a sua gente! {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nas páginas cetinosas do tempo, vamos encontrar o registro de 
nascimento de uma das figuras que mais dignificaram o Cearâ: Hermenegildo 
de Brito Firmeza, nascido a 7 de maio de 1881, exatamente hoje defluindo a 
data centenária de existência, se vivo ainda fosse! Esta efeméride para a terra 
que lhe serviu de berço estã envolta no crepe de incontida saudade. 

Filho da cidade do Crato, no Cearâ, muito jovem ainda, H. Firmeza, 
como era tradicionalmente conhecido, passou a dar asas à sua inteligência 
privilegiada e a esboçar _uma vocação que lhe parecia inata, a de lutar pelos 
direitos humanos, jã àquela época entendido por ele como inalienáveis, por se 
constituir patrimônio inviolável da pessoa humana. 

Iniciou-se na advocacia, enfrentando dificuldades da vida interior-ana, 
onde o caciquismo medieval tinha raízes profundas, mas nem por isso 
amofinara-lhe a energia de suas atitudes ou embaçaria a sua fluente oração 
quando alteava a voz na -tribuna do júri popular. 

Desta primeira fase de sua vida, guardava a mais grata recordação, 
porque nela aprendeu o que de bom poderia tirar para as andanças futuras, 
tal a experiência e ensinamentos· que o mllrido lhe ofereceu. 
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Chegado à Metrópole, não tardou definir~se na vida pública, tornando­
se político combativo e autêntico, pelo próprio temperamento que herdara 
dos seus ancestraís. 

Ingressou no jornalismo, escrevendo nos principais órgãos da imprensa 
cearense, fundando o jornal Folha do Povo e_ tornando-se o apreciado 
editorialista do Jornal Correio do Ceará, do saudoso A. C. Mendes, cujos 
artigos se constituíam em leitura obrigatória, pelos conceitos emitidos de 
ordem social, política e econômica. 

Homem de oposição, contemporâneo de uma fulgurante inteligência do 
jornalismo cearense, o inolvidâvel João Bdgido, formavam os dois uma du­
pla de notável desenvolvimento cultural, fonte onde abeberaram-se 
expressivas figuras da imprensa alencarina, e que tanto sucesso marcaram na 
vida jornalística do País. 

H. Firmeza teve candente atuação na história política do Ceará, 
chegando à Câmara Federal pela vontade dos seus coestaduanos. 

Com a Revolução de 1930, voltaria à vida privada, integrando-se de 
corpo e alma ao magistêdci, sem abdicar ao jornalismo já que era um 
complemento da sua própria existênda. · 

Conheci o jornalísta - e o professor H. ·Firmeza. Nut_ria por ele 
profunda admiração e apredava-lhe a compostura e a lhanesa de trato. O 
destino traria para mim uma surpresa: seda ·um doS· seus filhos - Pedro 
Firmeza, Corno Interventor Federal no Ceará, que me nomearia Prefeito 
Municipal de Maranguape,.(iuando o País, na sua reconstituci"onalização, ti­
nha na Presidência da República a figura singular de um Eurico Gas]:>ar Du­
tra, o General que, pelas suas peregrinas Virtudes, constituiu-se Uma das 
fulgurantes expressões do Exército brasileiro. 

Este registro o faço, para demonstrar que Hermenegildo Firmeza, ao se 
constituir em um grande patriarca, soube imprimir a sua prole, uma 
orientação segura, encaminhando os filhos para uma vivência compatível 
com a dignidade humana. 

A quase todos conheci, e amigos de todos me tornei! 
Destaco, neste instante, o nome do probo· magistrado, desembargador 

Pedro Firmeza, que tanto honrou a mais alta Corte de Justiça do meu Estado. 
E não omitiiia .õ ilOme do Ruy Firmeza, um dos maisjpvens rebentos da 

família Firmeza, aquele que mais de mim se aproximou e por quem nutro a 
mais sólida amizade. 

O Sr. Bernardino Vicma (PDS - PI) - V. Ex• me permite? 

O SR. ALMIR PINTO \PDS - CE) - Com muito prazer. 

O Sr. BernardinO Viana (PDS - PI) - Não conheci o homenageado 
nesta tarde, o ex-Deputado Hermenegildo Firmeza. Conheci-o muito de 
nome, pela sua fama de grande e lúcido professor, jornalista, eficiente 
parlamentar, Quero, em meu nome e em~ nome do povo piauiense, que 
represento nesta Casa, associar-me às homenagens que V. Ex• e o eminente 
Senador Mauro Benevides, em nome do Senado, prestam ao ilustre e 
inesquecível homem público. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Agradeço, nobre Senador, a 
generosa manifestação de-V. Ex•, que tão dignamente representa o nosso 
glorioso Piauí. 

Neste singelo registro da passagem da data centenâ_ria de Hermenegildo 
de Brito Fir..,eza, e quandO o· Senadp _da República reverencia a sua 
memória, procurei; senão co-ri'Cspônder f expectativa dos meus ilustres pares, 
mas ao menos concotrer Cóni~o inelhor sentimento que me vai n 'alma, para 
esmaltar um pouquinho o brilho desta homenagem que a mais alta Câmara 
do Pafs presta a um· eX-parlamentar, que em vida tanto dignificou o 
Congresso Nacional. 

Fui buscar no íntim()Cfo meu ser, aquelas-passagens que a imaginação 
fixou, da vida de um homem que foi um padrão de honradez a ser seguida pe­
los pósteros. 

Afirmam os sábios que a verdadeira e legítiitla devoção aos sadios 
preceitos de uma existência natural afigura-se como um sinal infalível, um 
caráter especial de predestinação, que distingue aqueles que hão de entrar um 
dia na posse indisputável da eterna bem~aventurança. 

Acredito que Hermenegildo Firmeza, haja sido um predestinado, porque 
não se distinguir em que ponto de sua vida ele foi mais admirável: bom 
esposo, bom pai, bom jornalista, bom professor e bom político. 

Muitos e grandes pecados, como pessoa mortal, poderia ter cometido, 
mas foram superados pelo retilíneo proceder de homem cristão e cheio de fé. 

Poder-se-ia dizer, que os homens imortalizam os séculos e as boas obras 
imortalizam os séculos e os homens, as boas obras que são o firme pedestal da 
glória e a misteriosa escada do céu; isto porque, mesmo com o passar dos 
anos, nem o desprezo e nem o esquecimento conseguirão jamais apagar a 
memór'i"ã'tngenleâessas-a:tmas· ãdãmantinaS qUe, P-assando pelo mund.o ~orno 

os meteoros pelo espaço, deixam após si um rastro de luz, fúlgido como o sol 
e eterno como a verdade, o rastro de luz das suas boas obras. 

O Sr. José Lins (PD$ - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Pois não, com o maior prazer. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Desejo congratular-me com V, Ex• pelo 
seu briihãnte discurso, como o faço com o nobre Senador Mauro Benevides, 
há pouco também enaltecendo a figura de Hermenegildo Firmeza. O perfil de 
um povo, Senador Almir ~nto, é sempre marcado pelas grandes figuras que 
ele mesmo cria. No caso, sem dúvida, nós cearenses somos marcados pela 
personalidade de H. Firmeza. QuerO associar-me a V. Ex• nesse preito de 
homenagem merecida. Quero, através do seu discurso, estender esta 
homenagem ao povo de Crato, à família Firmeza e, sobretudo, ao povo 
cearense, que traz na fronte a marca das grandes qualidades de Hermenegildo 
Firmeza. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Nobre Senador Josê Lins, 
agradeço, por oportuno, o brilhante aparte de V. Ex•, porque numa data 
corno esta, numa festa que o Ceará guarda e executa com tanta nobreza de 
coração, não poderia deixar de ter, neste momento, a palavra de mais um 
representante do Ceará nesta Casa, ficando assim marcada esta solenidade, 
esta homenagem, com a palavra dos três cearenses que ocupam as três cadei­
ras do Ceará no Senado da República. Muito obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, Hermenegildo de Brito Firmeza, no 
decorrer de sua vida terrena, procurou sempre trilhar o caminho da 
dignidade, enfrentando com sombranceria as vicissitudes da vida, 
procurando deixar aos descendentes, o rastro da luz do que de bom pôde 
Jazer pela família e pela Pátria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Srs. Senadores. 
A Casa acabou de ouvir a palavra dos ilustres representantes do Cearâ, 

em homenag~J.!l-ª0 ex-Deputado Federal e jornalista Hermenegildo de Brito 
Firmeza. 

A mesa se associa, em nome da Nação, a esta homenagem no. centenário 
do seu nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Ha oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Da tribuna da Assembléia legislativa do Rio Grande do Sul, aqui do Se­
nado da República, diversas vezes protestamos contra o episódio do seqües­
tro de Lílian e Universindo, praticado por policiais uruguaios numa operação 
conjunta-com palavras brasileiros esquematizados em Montevidéu pela Cam­
panha Contra Informações. 

As decisões judiciais confirmaram a ocorrência do crime, e pelo menos 
um policial do PDS, no Rio Grande do Sul, foi condenado pela Justiça Esta­
dual. Há poucos dias o Embaixaqor .Uruguaio no Brasil, Gonzalez Casal, 
irtãd.vertidamente admitiu o lamentável sucesso, fato que levou o Senador 
Paulo Brossard a enviar extenso telegrama ao Ministro Saraiva Guerreiro, 
pediildo providências por parte do Governo Brasileiro. Paralelamente, notí­
ci"as plenameriie confirmadas ínformam_que em Rorn_a_o Embaixador Uru­
guaio, Marques Serê, além de confessar a uma Comissão da Federação Me­
talmecânica da Itália a preocupação do Governo Uruguaio, pois o fato real­
mente ocorrera, demonStrou sensibilidade em encontrar uma solução de nível 
diplomático, considerando a cidadania italiana concedida a Lílian. Os jornais 
de hoje noticiam que õ ex-Governador Sinval Guazelli afirma que o seqüestro 
foi uma traição à comunidade e que os estrangeiros que estavam aqui não ti­
nham roubado, não tinham praticado assalto e não tinham praticado atenta­
do contra o Governo Federal. 

_Louvando-me na alta idoneidade do ex~Governador Silvan Guazelli, 
Governador na época, reitero, neste momento, pedidos anteriormente formu­
lados num apelo às autoridades. ao Ministro da Justiça e ao Ministro das Re­
lações Exteriores, em nome da dignidade pública do País e da honra do povo 
gaúcho e, principalmente, tendo em vista a salvaguarda das leis que regem a 
Nação, no sentido de que esses Ministérios, dirigidos por dois ilustres brasi­
leiros, se empenhem concretamente, através do alcance de medidas eficazes, 
punindo como disse o Presidente Geisel, internamente os comprometidos 
com a nefasta ação que redundou em violação de nosso território e em ·caráter 
externo, solicitando o retorno de Lílian e Universindo à semelhança da po­
sição assumida pelo Ministério no Caso de Ronald Biggs. 

Realmente; Sr. Presidente, a Nação inteira ·assistiu-a ama epopéia,--quase 
que uma noveli:i.de televisão. O Brasil inteiro, festejando a volta do Sr. Ro-, 



1564 Sexta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1981 

nald Biggs, o ladrão do considerado assalto dos últimos tempos, do trem pa­
gador, em Londres, cond_enado a 30 anos de cadeia, depois de ter passado 
dois anos no presídio, faz uma sensaciotlal fUga e vive--il.o Brasil. Seqüestrado 
do Brasil, o Governo brasileiro interVém eril'Barbados e, numa seqüela judi­
cial com a própria Grã-Bretanha, a Inglaterra eJii:.igia a volta de Biggs para que 
fosse cumprir a sentença que a ele restava cumprir na Inglaterra. Mas, o Go­
verno brasileiro fez questão de que lhe fosse devolvido o cidadão Biggs, por­
que ao Brasil ele nada devia. Pois- essa atitude, que a televisão e os jornais 
publicam, que foi capa de revista, como algo de sensacional, como uma vi­
tória da soberania brasileira, que ganhou inclusive da Inglaterra, no sentido 
de que tivéssemos garantidos nossos direitos, porque ele teria sido seqiiestra­
do dentro do território brasileiro e não tiriha nada a dever ao Brasil; pois os 
dois uruguaios estavam também no Brasil, nada devendo ao nosso País e fo­
ram seqüestrados em Porto Alegre pela PÜlíciaTJnlguaia, com a conivência 
de policiais brasileiros. 

A Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul fez uma Comissãó_ Par­
lamentar de Inquérito, qUe conclUiu pela responsabilidade da existência do 
seqüestro, praticado por uruguaios com a presença de policiais brasileiros. A 
Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Rio Grande do Sul~ fez um imen­
so trabalho, foi ao Uruguai, 'indicou uma comissão e essa comissão chegou à 
mesma conclusão. Um dos maiores juristas_ ÇioBrasil, Dr. Ornar Ferri, pe_!­
tencente à Associação de Defesa dos Direitos Humanos, vem lutando e bata­
lhando, trazendo a mãe da infeliz moça uruguaia diversas vezes ao Rio Gran­
de do Sul, a aclamar, pedir pelo amor de Deus, no sentido de que se encontre 
uma solução. _ 

Tive oportunidade de ir junto com o nobre Senador Jarbas Passarinho 
-num ato de grandeza de S. Ex•- ao MinÍstêrio das Relações E;xteriores, 
pedimos providências nO senfidO de qüe ãlgo fosse feit.ot e até agora absoluta­
mente nada. 

O Governo braSileiro, que tem· tratado de amizades, cujas relações com o 
Uruguai são muito rilaiores e mais profu-ndas do que com a República de Bar­
bados, lá, no caso de Barbados o Governo _brasileiro defendeu a tese: "O la­
drão é nosso." O ladrão pertencia ao Brasil e deveria viver no Brasil, porque 
nada devia ao Brasil. E, num caso em que, do lado de lã, estava um governo 
exig'indo que ele voltasse à Inglaterra, cidadão inglês, para cumprir a pena de 
28 anos que devia pelo escandaloso, pelo brutal roubo que tinha praticado, o 
Governo brasileiro não tomou conhecimento. A Justiça de Barbados deu ga­
nho de causa ao Brasil e a Diplomacia brasileira alca~çou uma ·vitória: o cida­
dão voltou ao Brasil. 

Po-is no caso do_Uruguái estamos pedindo exatamente o mesmo. Eles fo­
ram seqüestraods no centro de Porto Alegre~ A Justiça de Porto Alegre jâ 
condenou um dos responsáveis, um dos policiais envolvidos no caso. A As­
sembl~ia Legislativa do Rio Grande do Sul já deu a sua posição. A Ordem 
dos Advogados, Secção do Rio Grande do. Sul, jâ deu a sua posição. NO en­
tanto, não se nota aqui o mesmO interesse, a mesma desenvoltura em buscar, 
no que tange aos cidadãos uruguaios, o que se fez Com relação a Ronald 
Biggs. COm uma_ diferenÇa, na Inglaterra existe um regíme de plena democra­
cia. Ele devia, ele foi coiidenado e se sabe que oS Direitos Humanos são res­
peitados na Inglaterra, bem como a integridade flsica. A não ser no cumpri­
mento da pena que devia, nada mais lhe aconteceria. 

No Uruguai, sabemos que o regime é de e~_ceção absoluta. __ Casos de vio­
lências cometidas são deflunciados hoje no mundo inteiro, e não se sa~e quais 
são as condições em que, neste momento, estão vivendo exatamente os nossos 
amigos uruguaios seqUeStrados em Porto Alegre. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) --: Com muito prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) -_Nobre Senador Pedro Simon, não 
tenho nenhum reparo a fazer às colocações de V. Ex" com relação ao episódio 
que envolve cidadãos uruguaios e brasileiros que teria ocorrido no Rio Gran­
de do Sul. Apenas esclareço ao eminente Senador pelo Rio Grande do Sul 
que a posição do GovemO-brasileiro, no caso do Sr. Ronald Biggs, ~ absolu­
tamente clara e distinta do outro caso que V. Ex" acaba de mencionar. O Sr. 
Biggs chegou ao Brasil ~~c;::m _conhecimento da sua identidade. Segundo notí­
cias do jornal que V. Ex• leu, e todos lemos, ao fugir da Grã~Bretanha teria 
até sido submetido a uma operação de cirurgia plâstica. Em virtude de um fi~ 
lho tido com mulher brasileira, socorreu-se da lei nacional, e teve assegurada 
a sua permanência- no Brasil, dispositivo que, expungido da nova Lei dos Es­
trangeiro, as Oposições voltam a insistir que seja mais uma vez inserido na 
nossa legislação. Com relação- ao seqüestro tornado público, documentado 
com fotografias, - saindo do Rio de janeiro, chegando a Be16m, num iate 
para Barbados-, com a cobertura da televisão, dos jornais e de-órgãos de di­
vulgação nacionais e eStra_ngeiros com enorm~, estrêpito que, na minha opi-

nião, na de V. Ex', não de justifica; e esse falo levou o Governo brasileiro a 
solicitar aos governos de Barba_dos e da Grã-Bretanha que os seqifcstradOres 
fossem enviados ao Brasil, para serem processados pela lei brasileira. Quem 
pediu a extradição do Sr. Biggs foi O governo da Grã-Bretanha e a Corte Su­
prema de Barbados não a concedeu, porque o referido tratado ainda não fora 
ratificado pelo Parlamento de Bãrbados. Esta foi a posição do Governo bra­
sileiro, nãO- encampando a defesa do Sr. Ronald Biggs ... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - E nem eu ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- .~nem pretendendo dizer, como V. 
Ex• afirma, que o ladrão é nosso. Pelo menos do Governo não ê, dos brasilei­
ros não é. A atual situação do Sr. Biggs no Brasil é a que decorre da lei ante.. 
rior, que lhe permitia, justamente,_ perrrtanecer no n·osso Pais. 

O SR. PEDRO SlMON (PMDB- RS)- Em primeiro lugar, a expres­
são não é minha, - e peço a transcrição da mesma nos Anais. :E: exatamente 
da revistá Isto'~- que coloca em- manChete: .. Fantástico -O Brasil vence a 
Iitglater-ra: o ladrão é nosso~·. 

--- -Não tenho nãcta a opor com relação ao Problema do Sr. Ronald Biggs, 
que é ~m caso juri~ico~ Tenho a opor é com relação ao Sr. Biggs. 

" _ Dtz V. Ex'- que o espalhafat~ da imprensa teria levado o Governo a agir. 
No caso do seqüestro dos uruguaios, a posição da Assembléia Legislativa do 

-Rio Grande do Sul, a posição do ex-Governador Sinval GuazzeUi, ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS __.: PA) - Não foi espalhafato na verdade, 
comprovado pelos fatos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS)- ... a posição do ribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul, a posição da Ordem dos Advogados, Secção 
do Rio Grande _do__ Sul, nada disso teve condições de sensibilizar o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul para tomar uma posição tão enérgica quan­
to essa, e exigir a devolução dos seqüestrados que estavam no Brasil e que· 
nada deviam ao Brasil. 

Estou apenas analisando como em dois fatos o Governo tomou duas po­
sições. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador, a posição do PDS 
é clara. O nobre Senador Jarbas Passarinho, então Líder da Maioria, acom­
panhou V. Ex• nessa démarche junto ao Itamaraty. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) -Pois faço questão de esclare­
cer. Não tenho nada a opor ao PDS. Estou opondo, aqui, ao Governo. Estou 
fazendo minha crítica à posição governamental. 

O.Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- E, como Líder do Governo compe­
te a mim defender o Governo nesta Casa. O Governo tem providências junto 
ao governo do Uruguai. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - O Governo, na minha opi­
nião, deu dois fatos 1 - Ladrão condenado. 

Diz muito bem o nobre jurista, Senador pelo Parâ, e concordo com S. 
Ex'-;_ casado com brasileira, o Sr. Biggs invocou o fato. O Brasil tomou a sua 
defesa. Correto. No caso dos uruguaios, seqüestrados no Brasil, nada deviam 
ao Brasil, e com a conivência, nobre Senador, de policiais brasileiros foram' 
seqüestrados. Isto já não é este Senador quem fala.~ a Justiça do Rio Grande 
do Sul, que, em setença, determinou o abuso de autoridade de autoridades 
brasileiras, desses policiais que estiveram envolvidos no caso de Lflian Celi­
berti e Universindo Diáz. 

O Sr_ Aloysio Chaves (PDS- PA)- Então, V. Ex• reconhece que o en­
tão Govern_ador Sinval Guaz~lli abriu inquérito. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Abriu. 
O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Com toda lisura e correç11o, apu­

rou os fatos e puniu quem encontrou- errt responsabilidade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) -O que argumento ~que o 
GoVeino brasileiro, a nível internacional, não agiu perante o Uruguai como o 
fez no caso de Barbados. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - O Governo brasileiro colocou a 
questão perante o governo l.ftuguaio, como a colocou perante o governo de 
Barbados. ·· -

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Não. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) -No caso de Barbados, a Corte Su­
prema desse país rejeitou o pedido da Grã-Bretanha e soltou o cidadio. Este, 
como tinha permanência autorizada no Brasil, retornou ao nosso País, ao 
abrigo da legislação que jâ citei, e que V. Ex• conhece. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- O que espero, S• Presidente, 
o que a.Nação espera e, de modo muito especial, o Rio Grande Sul, t: que 
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o Governo brasileiro aja junto ao Uruguai, a exemplo do que aconteceu com 
o episódio Biggs. Parece-me -J_Ue não é pedir muito. Com uma diferença, em 
termos de Biggs volto a repetir- este era um cidadão condenado no seu pais, 
e um pafs onde existe plenitude democrática. No caso do Uruguai, são cida­
dãos apenas com diferenciações totais de oidem política no seu país, ·e que 
têm a sua integridade físicii a-meaçada a cada dia e a cada hora naquele pais. 
Foram pessoas que procuraram abrigo no Brasil. lmaginavam que estavam 
abrigadas no Brasil. No entanto, terminaram sendo seqüestradas, com a pre­
sença de uruguaios invadindo a nossa autonomia territorial e com a colabo­
ração de policiais brasileiros. 

Parece-me que um fato desses é da maior gravidade, e exige-se uma 
atuação por parte do Governo. Quando vemos aqui manchetes tão grandes 
em cima da vitória diplélmàtíC3-do Brasil em Barbados, acredito que podería­
mos obter uma vitória" cfiplciináticit da maior repercussão internacional em 
Montividéu. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- V. Ex• sabe que o Governo nada 
tem a ver com os jornais nem com os meios de comunicação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Mas a vitória foi. A verdade. 
é que o Governo agiu. A irriprensa informa ... 

O Sr. Aloysio Cha>'es (PDS- PA)- V. Ex• estã atribuindo a divulgação 
dessas notícías diretamente ao Governo. O Governo não tem nenhuma vincu­
lação com a divulgação dessas notícias. 

O SR. PEDRO SIMON(PMDB·_::_ Rs) -· ... A imprensa informa- e é 
importante, repare V. Ex'. 

Como João Paulo 11. Foi aí que o Governo brasileiro finalmen­
te enviou a Barbados um pedido para que fossem presos os seqües­
tradores e devolvido Bíggs. Ficou posta a pendência jurídica entre 
Barbados. Brasil e Inglaterra, resolvida na última quinta, 23: a Su­
prema Corte de Barbados mandou libertar Biggs e entregá-lo às au­
toridades brasileiras. 

Em Brasília, as autoridades agiãm e durante dias, a correspondência e o 
serviço telegráfico e o Ministério da Justiça funcionavam diária e permanen­
temente entre Barbados e o Brasil no sentjdo de obter informações. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Nobre Senador Pedro Simon, 
quando V. Ex• esteve no Ministério de Relações Exteriores- não conheço as 
condições em que essa entrevista se desenrolou- V. Ex' obteve, naturalmen­
te, algum esclarecimento, foi liifOrmado a respeito das providências tomadas 
pelo Ministério das Relações Exteriores? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Recebi a informação de que 
providências seriam tomliàaS. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - No sentido de ... ? 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB.- RS) - Conseguir .. . 
O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- ,, junto ao Governo do Uruguai? 

Então, tenho como certo que se o Ministério das Relações Exteriores comuni­
cou a V. Ex' estas medidas, elas foram efetivadas. Agora, o atendimento por 
parte do Governo do Uruguai, é uma decisão que escapa ao Governo brasi­
leiro, do mesmo modo que, em Barbados, foi uma Corte Suprema que deci­
diu e também houv'e o uso de uma atribuição constitucional. Junto ao Gover­
no do Uruguai, o governo brasileiro fez as dimarches, o Ministro das Re­
lações Exteriores tomou as providências, mas não há meio, creio, de compelir 
o Governo do Uruguai a tomar uma decisão que correponda aos nossos dese­
jos e aos anseios de V. _Ex', do Governo e do povo brasileiro. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não. -
O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- No caso do seqUestro a que 

V. Ex' se refere, também a imprensa vem dando uma cobertura enorme, de 
muito tempo a esta parte, denunciando o fato e clamando por providências 
por parte do Governo brasileiro. Por sua vez, o nobre Senador Paulo Bros­
sard, corno Líder do MDB, e depois do PMDB, aqui no Senado ocupou a tri­
buna duas ou três vezes para fazer veementes apelos ao Governo brasileiro, 
no sentido de conseguir a libertação dessas pessoas. Como bem acentua V. 
Ext-, a demora é inexplicável. Há quanto tCmpo essas providências estão sen­
do prometidas? A verdade, nobre Senador Pedro Simon, ê que o Brasil pela 
sua importância na Amêrica Latina- e pelas relações diplomâticas que man­
tém com o Uruguai, se realmente insistisse mais insistentemente junto ao Go­
verno do Uruguai, talvez, já tivesse solucionado esse problema. Nós do 
PMDB estamos inteiramente solidários com o pronunciamento de V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Não tenha dúvida nenhuma, 
mobre Senador. Muito obrigado a V. Ex' 

O Sr. Dejandir Dalpasquale (PMDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. PEDRO SJMON (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Dejandir Dalpasquale (PMDB- SC)- Veja, ilustre Senador Pe­
dro Simon que tanto a ação como o tratamento nos dois casos são totalmente 
diferentes. No caso de Lilian Celiberti, além de haver a participação de ele­
mentos da Polícia do Rio Grande do Sul, ainda não houve interesse, como 
houve no caso de Biggs,_ de solicitar que os seqUestradores sejam remetidos ao 
Brasil, para que sejam julgado~ aqui. Em relação aos uruguaios que aqui esti­
veram, o Governo brasileiro, em nenhum instante, solicitou ao Governo uru­
guaio que remetesse os seqüestradores urugmilos pa• 1 o Brasil, para que eles 
fossem julgados .tqui. Nem mesmo os brasileirOs fÕram julgados, Iüe parece 
que somente Uin deles é que chegou a ser condenado, os demais foram todos 
absolvidos. Então, há um tratamento completamente diferente. porque evi­
dentemente o que se nota é a participação do Governo braslleíro, através de 
policiais, no caso Ce!ibcrt., e o desejo de manter a soberania, no caso de Bar­
bados. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- V. Ex• disse muito bem, di,,e 
com muita lógica. A soberania brasileira, o GoVernO achou que foi atingida e 
tomou providências, no caso de Barbados; o caso Uruguaio, absolutamente 
nenhuma providência. Pode ter havido, a nível ministerial, troca de infor­
mações. Mas o que desejo dizer ao nobre Sendador pelo Pará é que, oficial­
mente, medida oficial, por exemplo, como esta que foi perante. Barbados, 
onde o Governo brasileiro interveio oficialmente, entrou na justiça e fez, pe­
rante a justiça de Barbados, a defesa, perante o Governo Uruguaio não se 
tem nenhuma medida oficial, não se tem conhecimento de uma nota por es~ 

_ cri to, não se tem conhecimento de algo de concreto que demonstre a intenção 
real e objetiva do Governo brasileiro no sentido de tomar providências, não 
se tem absolutamente nada. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex' permite um aparte? ( Assen­
timento do orador.} Eminente Senador Pedro Simon, o nobre Senador Dal­
pasquale, por Saitta Catarina. declarou q1·e há ação e tratamento diferente 
em dois casos idênticos. Os dois casos são diferentes, em primeiro lugar1 bas­
tantt~ diferentes. Não estou familiarizado, não tenho em mãos, nem sabia desw 
te debate, informações minuciosas, dados, elementos, para chegar a certo 
nível de detalhes, mas V. Ex• poderá socorrer-me, e informar. NO caso desses 
uruguaíos, eles tiveram entrada regular no Brasil, sua permanência autoriza­
da no Brasil? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) - Respondo, então, a V. Ex• 
Nada disto me importa, porque se eles não tiveram entrada regular, é um 
problema que eles ter~am que responder perante a justiça brasileira e não pe­
rante a Justiça uruguaia. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Eu vou concluir com V. Ex• Mes­
mo que tivessem entrado irregularmente, não se justificava que pessoas ou 
autoridades de outro país aqui viessem seqüestrar e retirá-los à força do Bra­
sil. Mas o fato mostra que não eram duas situaçõe iguais, que receberam tra­
tamento diferente. Esse cidadão britânico, invocou uma lei brasileira, lei que 
o Governo pretendeu revogar, exatamente, por causa desses antecedentes, in­
clusive, do Sr. Biggs. Ci-íminosos que, utilizando~se dessa cobertura: jurídica, 
peJo fato de não haver tratado de extradição entre o Brasil e a Grã-Bretanha, 
como_ não há Com relação a outros países, vêm ao Brasil, aqui chegam- com 
sentimentos que não me cabe ínvestigar - se associam a mulher brasileira e 
têm filho, às vezes jâ com a intenção de obter essa impunidade legal, essa co~ 
bertura legal, e depois invocar a lei brasileira. E nós somós obrigados a supor­
tar essa situação, a tolerar esse fato. Quando o Governo pretendeu alterar, 
modificã-lo, participefda- COmissão Mista, e recordo-me bem dos debates nos 
quais os corregilionãrios de V. Ex• se levantaram contra a supressão desse 
dispositivo e apresentaram emenda para reincluí-lo na legislação brasileira. 
E, ainda, hoje, se batem por ele. Uma das razões do Governo brasileiro para 
a supressão do dispositívo era, extamente, essa. O segundo reparo, afinal, se 
V. Ex' ainda me permite, era que o Governo brasileiro, ao que eu estou infor­
mado. não ingressou na justiça de Barbados. Quem ingressou na justiça de 
Barbados foi o Sr. Biggs, com advogados indo do Brasil, advogados vindo 
dos Estados Unidos, segundo noticiou a imprensa. O Governo brasileiro­
segundo eu tenho conhecimento não ingressou na Justiça de Barbados. A Jus~ 
tiça de Barbados recebeu um pedido de extradição de Grã-Bretanha e a Jus­
tiça de barbados decidiu sobre esse cidadão Biggs assistidos peJos advogados 
que constituiu. A decisão ~3: justiça de Barbados foi não atender o pedido da 
Grã-Bretanha, negando a extradição. 

O SR. PEDRO SIMON (P'MDB- RS) - Está aqui a republicação: 
.. Foi aí que o Go·verno brasileiro finalmente enviou a Barbados 
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um pedido para que fossem presos os seqüestradores e devolvido 
Biggs. Ficou posta a pendência jurídica entre Barbados, Brasil e In­
glaterra." 

O Sr. AloJ!_sio Chaves (PDS -.PA)- Nota do Governo brasileiro ao go­
verno de Barbados através dos .canais diplomáticos, pedindo que fossem, 
realmente, retirados de Barbados onde se enco_ntravam e fossem presos e en­
caminhados ao Brasil os seqüestradores, para efeito de serem processados, 
mas não ação na Justiça de Barbados. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Essa nota do Governo brasi­
leiro, essa solicitac.ão do Governo brasileiro, foi pagar na Justiça, exatamen­
te ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• veja como os dois casos são 
bem diferentes. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) - Completamente diferentes. 
Os dois casos, diz bem o nobre Senador, são _C_OJnpietamente diferentes ... 

No caso de Barbados, no caso de Bigges,- o Governo agiu porque atingia 
a nossa soberania. No caso do Uruguai, a soberania não teve importância ne­
nhuma, não teve significado nenhu_rn e,_ com agravante, no caso _de Biggs eram 
seqüestradores comuns, envolvendo um ladrão, mas no caso do Uruguai 
eram policiais daquele país que invadiram a nossa soberania com a presença 
de policiais deste Pafs, para cometer esse ato. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Já foram processados e punidos ... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Então, me parece, Sr. Presi­
dente, que pedir tratamento igual, não era muito. AquilO que o Bi-asil fez para 
que o ladrão voltasse, fazer para que criminosos políticos, cidadãos que estão 
expostos- e isso ê o mais grave, Sr. Presidente- a tudo que pode acontecer, 
a chuvas e trovoadas, por parte do governo do Uruguai, parece-me que é uma 
questão até de humanidade. 

Aqui fica o nosso apelo, Sr. Presidente. Se o ladrão é nosso, vamos fazer 
com que o Brasil tenha condições para que os presos políticos do Uruguai 
que lá estão- e as notícias são cada vez mais dolorosas com relação ao trata­
mento que eles vêm tendo -,possa, também, regressar a este País. 

Apenas isto, Sr. Presidente. (Mutio bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às dezoito horas e trint!l minutos, destinada 
à apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 33, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. f'i'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 90, DE 1981 

Veda a cobrança de juros e multas pelo atraso de pagamento de 
quaisquer obrigações, quando não resultantes de apuraçao calculada 
proporcionalmente aos dias de efetivo atraso que lhe deram motivo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }'i' É vedada a_cobrança de juros e multas pelo atraso de pagamen­

to de quisquer obrigações. quando não resultantes de apuração calculada 
proporcionalmente aos dias de e(etivo atta_$_9 que lhe deram motivo. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ê comum o abuso de cobrar-se multas e juros sobre parcelas de dê:bitos 
já saldados pelo devedor. Assim, por exemplo se alguém deixa atrasar pres­
tação relativa a qualquer obrigação pecuniãria, passam-se a ser exigidos juros 
e multas não apenas incidentes nas parcelas a que se refere a inadimplência, 
mas também sobre todo o montante do débito, o qual, em muitos casos, é exi­
gido de uma só vez. 

Além disso, o valor das multas e juros pela !nadimplência de um, dois ou 
três dias, incide, muitas vezes, como se O atraso fosse de um mês integral, já 
que nestes casos adota-se o ínjus(Q p-rincípio de cobrança da mesma impor­
tância pelo atraso de pagamento de um mês ou pela sua respectiva fração. 

Com o presente projeto pretendemos obviar tal prãtica, obrigando a que 
os juros e multas estejam limitados, para fim de cobrança em atraso, ao perío­
do de inadimplência propriamente dito. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1981. - Gastão Mü1ler. 

(Às Comissões de Constituz'cão i JuStiça, de Economia e de Fi~ 
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 91, DE 1981 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, na 
parte concernente à organização sindiCal. -

O ,Congresso Nacional decreta: 

Art. J'i' Os arts. 513 e 514 da vigente Consolidação das Leis do Traba­
lho passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 513. São prerrogativas dos sindicatos: 

I - reivindicar benefícios e vantagens em favor da categoria 
representada; 

11 - celebrar contratos coletivos de trabalho; 
111 - eleger os rePresentantes da categoria; 
IV -- fiscalizar o cumprimento dos acordos celebrados; 
V - impor contribuições aos respectivos associados. 
Parágrafo único. Os sindicatos dos empregados terão, 

outrossím, as prerrogativas de fundar e manter agências de 
colocação, assim corno de procurar melhores condições_de trabalho. 

Art. 514. São deveres dos _sindicatos: 

I - manter serviços de assistência judiciária para os 
associados; 

11 - promover a conciliação nos dissídios de trabalho; 
111 - manter no seu quadro de pessoal, em convênio com 

entidade assistencial, ou por conta própria, um assistente social com 
a atribuição dé promover a integração profissional do associado na 
Classe. 

Parãgrafo único. Os sindicatos de empregados terão também 
o dever de: 

I - fundar cooperativas de consumo e de crédito; 
fi - fundar e manter escolas de alfabetização." 

Art. 2~ Esta lei entrará ein vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

A qualquer organismo, particularmente os de natureza social, é 
indispensável atribuir e reconhecer funções. 

Os sindicatos são um organismO social e, como tal, uma realidade com 
funções definidas, embora até aqui mal definidas. 

Por isto que o que se pretende neste projeto de lei é melhor definir as 
funções dos sindicatos, escoimando _de suas prerrogativas os vícios, 
impropriedades ou defasagens que atualmente as caracterizam no texto legal 
em vigor. 

Assim é que dentre as ditas prerrogativas dos sindicatos colocamos logo 
de saída, sem linguagem rebuscada ou sem disfarces de qualquer espécie, a de 
reivindicar benefícios e vantagens para a respectiva categoria. 

Suprimimos a estranha prerrogativa de colaborar com o Estado (alínea 
·'d" do atual art. 513) e acrescentamos a de fiscalizar o cumprimento dos 
a..::ordos celebrados, esta uma necessidade indispensável. 

Dentre as prerrogativas peculiares aos sindicatos de empregados 
julgamos por bem incluir mais uma específica, qual seja. a de procurar melho­
res condições de trabalho. 

Por último, como modificação também importante, determinarmos que 
os sindicatos de empregados tenham, obrigatoriamente (ao contrário do que 
é hoje exigido), um assistente. social em seu quadro, com a atribuição de 
promover a integração profissiõnal do associado na Classe. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1981. - Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

....... ~~ .... -· ....... ~~·· -~~-""-·~ .. ·-· •.· ........ , .... ~· ·-·-~ 
Art. 513. São prerrogativas dos sindicatos: 
a) representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias, os 

interesses gerais da respectiva categoria ou profissão _liberal ou os interesses 
individuais dos associados relativavo_s à atividade ou profissão exercida; 

b) celebrar contratos coletivos de trabalho; 
c) eleger ou designar os representantes da respectiva categoria ou 

profissão liberal; 
d) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consultivos, no 

estudo e solução dos problemas que se relacionam com a respectiva categoria 
ou profissão liberal; 

e) impor contribuições a- todos aqueles que participam das categorias 
econômicas ou profissionais ou das profisSÕes liberais, representadas. 
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Parágral r UntCd. Os sindicatos de empregados terão, outrossim, a 
prerrogativa fundar e manter agências de colocação. 

Art. 514 São deveres dos sindicatos: 
a) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da 

solidariedade social; 
b) manter serviços de assistência judiciária para os associados; 
c) promover a conciliação nos dissídios de trabalho; 
d) sem'1re que possível, e de acordo com as suas possibilidades, manter 

no seu quad;o de pessoal, em convênio com entidades assistenciais ou por 
conta própri&., um assiStente social com as atribuições específicas de 
promover a cooperação- operacional na empresa e a integração profissional 
na classe. 

Parágrafo único. Os-~SíiidiC3iOS-de empregados terão, outrossim,_ o 
dever de: 

a) promover -a fundação de cooperativas de consumo e de crédito; 
b} fundar e manter escolas de alfabetização e pré-vocacionaís. 

. . . ' .... --~ ... ...-.. -.. -~ -~-.. ----- .-....... -... ~ .............. -..... -..... -. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os projetos lidos serão 
publicado e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 84, DE 1981 

Nos termos do ArL 185, do Regimento Interno, requc;remos que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente da sessão do dia 14 do corrente, seja 
dedicado às comemorações alusivas aos noventa anos do aparecimento da 
memorável Encíclica Rerum Novarum, de Sua Santidade o Papa Leão XIII. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1981. - Pedro Simon - Dejandir 
Dalpasqua/e - Dirceu Cardoso - GGstão Müller - Eve/ásio Vieira -
Humberto Lucena - Luiz Viana - Lourival Baptista - Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento que vem 
de ser lido será votado após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~"-Secretário. 

E lido seguinte. 

REQUERIMENTO N• 85, DE 1981 

Requeremos, nos termos do artigo 241 do Regimento Interno, seja 
inserto um voto de pesar, ná Ata dos trabalhos do Senado Federal, pelo 
falceimento do ex-parlamentar Professor Hamilton Nogueira. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1981. - Luiz Viana - Nilo Coelho -
Moacyr Da/la - Dirceu Cardoso --.Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Na forma regimental, este 
requerimento passa a ser apreciado imediatamente. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Luiz Viima (PDS - BA) - Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Viana, para encaminhar a votação. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não somente eu, vários outros Sis. Senadores conhecemos e fomos 
colegas, companheiros do Professor Hamilton Nogueira. Constituinte e:rri 
1946, como representante do antiEo Distrito Federal no Senado, depois 
Deputado Federal, foi S. Ex• realmente um dos parlamentares mais op_erosos 
e mais dignos que tivei'am assento nesta Cã.sa. 

Além de professor ilustre de medicina, ele realizava aquele tipo que foí 
bastante comum na vida brasileira, do médico que era também homem dele~ 
tras. Foram assim Miguel Couto, Francisco de Castro, Aloysio de Castro e 
alguns outros honraram a medicina e enalteceram as letras do País. 

Tendo mesmo ·escrito alguns- ensã.ios realmente de larga repercussão ·na 
época, sobre Fiador Dostoiewisky, Joseph Conrad, era ele um homem 
voltado não apenas para os· problemas de sua profissão médica, mas também 
com grande encanto pelas coisas das belas letras. 

No Parlamento, ele marcou a sua ação acima de tudo pela integridade 
das suas atitudes, das suas posições, das suas iniciativas. Membro àquele 
tempo da antiga UDN; integrou ele, assim. as hostes oposicionistas ao 
Governo, onde teve uma atuação realmente destacada, como se poderá ver 
nitidamente, compulsando os Anais desta Casa ou os da Câmara Federal. 

Agora, falece em idade de algum modo avançada, c:om mais de 80 anos, 
mas ainda atê o final da vida voltado para as investigações, para os estudos, 

para o convívio com os livros, que foram realmente os grandes companheiros 
de sua vida e sobretudo de sua velhice. 

Natural, portanto, Sr. Presidente, que esta Casa consigne na ata dos seus 
trabalhos de hoje um voto de pesar pelo desaparecimento do ilustre brasileiro 
e faça chegar a sua família a expressão de pesar do Senado da República. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES ) - Peço a palavra, Sr. Presidente, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
_ são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu Conhecf Hamilton Nogueira; privei de sua amizade na Câmara dos 
Deputados quando ele representava a UDN do antigo Distrito Federal, hoje 
Rio de Janeiro, e nós representa vamos o nosso Estado. 

Foi das figuras mais ilustres que passou pela Câmara e pelo Senado . 
Poliglota, escritor cujos livros tiveram larga repercussão nos meios literários 
do País e político atuante da antiga UDN, onde valores tão eminentes da vida 
brasileira tiveram destacada atuação, ele foi das mais acentuadas figuras da 
sua bancada. 

O Sr. Aderbal Jurema ( PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO ( ES ) - Pois não. 

O Sr. Aderba/ Jurema (PDS - PE) - Senador Dirceu Cardoso, quero 
associar-me às homenagens que estão sendo prestadas ao grande brasileiro 
desaparecido, Hamilton Nogueira. Ele, aqui em Brasília, teve uma atuação 
política e literária das mais impressionantes, que se-caracterizava, sobretudo, 
pela modéstia de sua vida. Era um homem público modesto, simples. Na 
convivência da Academia Brasiliense de Letras, S. Ex• deixou um claro 
enorme. Por isso é que, como membro dessa Academia, quero associar-me às 
homenagens que V. Ex• presta a esse grande brasileiro, a esse grande escritor, 
a esse grande homem público, recentemente falecido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO ( ES)- Agradeço o aparte de V. Ex•, que 
ilustre a miriha comunicação. 

Sr. Presidente, os que leram a vida de Golda Meir, na obra. Minha Vida, 
depararam, todos eles, à página 170, se não me engano, com um epsódio que 
ela narra, que é um enaltecimento à cultura brasileira na figura de Hamilton 
Nogueira. Golda Meir, aquela mulher extraordinária, que dirigiu Israel nos 
dias sombrios e nas horas de glória; aquela mulher que, nos conciliábulos do 
mundo, sempre se destacou como uma das inteligências e vontades mais 
-firines, diz nessa sUa -Obi-a o seguinte: um dos instantes mais emocionantes da 
minha vida foi quando, visit ·ndo o Congresso brasileiro, pediu a palavra o 
Senador Hamilton Noguei!a .;, em puro ídiche, fez uma saudação à minha 
pessoa. 

Sr. Presidente, o ídiche ele aprendera sozinho, sem professor. E fez aque~ 
la saudação a Golda Meir, na língua mate r de Gol da Meir, sem nunca ter tido 
um professor. Ela registrou na sua obra, à página 170 ou 180 não me recordo 
bem, esse episódio: foi um dos momentos mais emocionantes da minha vida, 
quando um Senador do Brasil ergue~ se e, em apuro ídiche, me faz a saudação 
em nome do Senado brasileiro. Não precisamos dizer mais nada sobre a 
cultura daquele talento polimorfo que foi Hamilton Nogueira e sobre aquela 
moral inabordável que demonstrou em toda sua vida pública brasileira. 

Aqui, Sr. Presidente, associo~ me a estas homenagens que são prestadas e 
requeiro que a Mesa transmita à família enlutda, no Rio de Janeiro, o pesar 
imenso_ que cobre o Senado por ter perdido essa vida ilustre, essa inteligência 
palpitante, essa vontade férrea, essa cultura magnífica que deixou o mundo 
dos vivos ontem, ficando, no Senado, o seu nome inscrito nos nossos Anais 
como uma página fulgurante de brilho, inteligência, moral e de cultura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pfedsidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não havendo mais orado­

res para o encaminhamento da votação, passo à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado o requerimento. 
A Mesa se associa âs homenagens e fará cumprir a deliberação da Casa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Laélia de Alcântara - Eunice Michiles- Evandro Carreira -Gabriel 

Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire­
José Sarney- Bernardino Viana- José Lins- Cunha Lima- Humberto 
Lucena- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Jutahy Magalhães- Amaral 
Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -
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Benedito Ferreira- Gastãó Müller- VicCnte Vuolo- José Richa- Leite 
Chaves - Dejá.ndir DalpasquaiC - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 86, DE 1981 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro 
inversão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item n'~' 5 seja 
submetida ao Plenário em 111 Jugar. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1981. - Benedito Canelas. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O presente requerimento 

impõe votação imediata. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Peço a palavra, Sr. Presidente, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a 
votação, concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Conforme mi'nha manifestação com relação ao reguerimçntp de inversão 
da Ordem do Dia, de autoria do Senador Helvídio Nunes, que requereu que 
se incluísse o município de Teresiriã, na p-riorldãde absoluta da nossa pauta, 
hoje, também o nobre Senador Benedito Canelas pede que o item 59, da 
presente Ordem do Dia, um pedido de empréstimo de Mato Grosso do Sul, 
seja declarado em prioridade absoluta. 

Sr. Presidente, estão na pauta dezoito pedidos de empréstimos e de 
consolidação da dívida e não vejo razão para que o Senado se detenha, 
invertendo a ordem dos seus trabalhos. Pelo contrário, acho que deveríamos 
seguir a ordem natural em que estão colocados os assuntos, do primeiro ao 
último número de nossa pauta. Não vejo por que Mato Grosso possa 
disputar essa prioridade, como não vejo que qualquer outro Estado dispute a 
outrem uma prioridade que vence a prioridade cronológica de entrada ou de 
apronto dos projetos nas Comissões no Senado. 

Não tenho, Sr. Presidente, predisposição contra nenhum pedido de 
empréstimo, mas acho que nós daríamos uma prioridade a Mato Grosso 
sobre outros Estados que também pedem empréstimos e que também estão 
catalogados, quando nenhum assunto poderia justificar essa prioridade. 
Enquanto os outros Estados pedem empréstimos para construção de 
hospital, para educação, Mato Grosso o quer para a fixação de cidades-pólo. 
Isto, numa hora em que o Governo pensa em contenção de despesas~ em 
cortar essas despesas desnecessárias e eSSC$ empréstimos; nesta h_ora, Mato 
Grosso vem pedir prioridade ao Senado para votar um pedido de 
empréstimo, Sr. Presidente, para instalar cidades-pólo. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS - GO) ---pafa evitar as megalópoles. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Mas evitar as megalópoles, 
criando uma outra megalocefalia. t a inflação, nobre Senador, inflação que 
está destruindo o povo e está destruindo até as organizações que V. Ex• dirige 
no Estado de Goiás. Nãõ- estâ enriquecendo Senador nenhum, não está 
enriquecendo a nenhum de nós, está empobrecendo o País, Sr. Presidente. 
Está empobrecendo mas o Senado, Sr. Presidente, encara isto sorrindo. 

Voto contra porque, Sr. Presidente, há dúvida; nínguêm está fazendo a 
diferença entre o dinheiro da Nação e o dinheiro do Presidente da República, 
Uns fazem obstrução porque pensam que é o dinheiro do Presidente da 
República e outros fazem-na porque pensam qUe ê ~o dinheiro da Nação. 
Então, nesta confusão, o Senado aprova esses pedidos de empréstimo. 

Sr. Presidente, enviei uma carta 3:0 Ministro do Planejamento, pedindo a 
S. Ex• informaçãO sobre se esses pedidos de empréstimos são de fato ou 
portam uma carga inflacionária. Até hoje não consegui uma resposta, mas 
continuo na minha luta contra os empréstimos, como sou contra essa 
prioridade que o Senado vai votar agora, concedendo ao Estado de Mato 
Grosso dinheiro para instalar cidades-pólo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benedito Canelas, para encaminhar a votação. 

O SR. BENEDITO CANELAS (PDS - MT. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

Não desejava falar neste instaitte, no mOmento em que encaminho 
oedido de inversão da pauta. Pelo apreço e admiração que tenho pelo 

Senador Dirceu Cardoso, devo dizer que este requerimento é para fazer 
retornar o projeto para onde ele jâ esteve por vários dias, n~' 1 da pauta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta semana analisei, profundamente, o 
quadro referente a empréstimos internos e externos no Senado da República: 
são 133 empréstimos e mais 180 que se encaminham para cã. Se verificarmos, 
pela imprensa nacional, que a simples demissão de 3 mil funcionários da 
Volkswagen tomou conta de todas as manchetes nacionais e nós temos 
investimentos na ordem de 61 bilhões de cruzeiros, de acordo com a 
4\,.ssociação dos Empreiteiros cada milhão de cruzeiros se reverte a um 
emprego direto e a 50% do emprego indireto. O que quer dizer que, de 
novembro até hoje, pela obstrução existente, são 90 mil empregos que se 
encontram paralisados no País; isso representa um investimento de 61 bilhões 
de cruzeiros. Deixo bem claro que o número de empregos é da Associação 
dos Empreiteiros. 

O que ocorre, Sr. Presidente, é que se considerarmos a alta nos 
equipamentos, se considerarmos a inflação e tomarmos por base a UFC, que 
se corrige deixando uma defasagem de 50%, teremos - leio, rapidamente, 
esses valores: 

li- EMPRÉSTIMOS 
Destinação 

a) conjuntos habitacionais (habitação- infra-estrutura) 
b)CVRA ..................................... .. 
c) investimentos urbaÕos, fnfra-estrutura urbana ..... . 
d) meios-fios, sarjetas, galerias águas pluviais, Am~ 

pliação esgoto via pública, redes pluviais, Càna}i .. 
zação de córrego ................ ~- ......... ~ ..•. 

e) ampliação e melhoria de sist. viário, projetos 
vtanos, mercados, matadouros frigoríficos, ofi-
cinas mecânicas (FUNDURBANO) .............. . 

f) escolas, centros sociais urbanos ....... ~ .......... . 
g) hospitais, equipam. médico-odontológico, postos 

desaúde .........•.•..•..........•• --.·.-.-~ ....•... 
h) entidades sindicais( desenvolvimento recurso_s hu-

manos, equípamento(laboratório ........... - .... . 
i) equipamentOs/limpeza pública ......... - ~ .... -•.. 
j) programas rodoviáríos(obnis em rodovias, 

equipamentos motomecanizados ...............•.. 
I) programas agropecuários, agroindustriais, indus~ 

triais, de infra-estrutura energética, de 
desenvolvimento rural; sistema viário de apoio à 
produção agrícola .........•... ~~. ~·. ~..__~ ..•. ~ .•. 

m) pólo petroquímico ..... # •••••••• - •••••• ~ ~ ~- ~ ••••• 

n) controle/fontes de poluição ..................... . 
o)saúde .................................. - ... .. 
p) elevação de capital (FEPASA Ferroviária 

(Destinação) 
ValorCrS 

9.373.424.732,94 
8.407.407.550,43 
2059.976.279,79 

123.563.200,00 

359.288.000,00 
390.758.800,00 

425.957.000,00 

235.713.900,00 
92.107.586,00 

3.808.560.000,00 

18.156.600.000,00 
1.303.905.118,20 

5.446.980,00 
541.140.000,00 

Paulista S.A.) ................. u. '" ....... ·..... 16.506.000,000,00 
q) não identificada (I empréstimo) . . . . . .. . ... . .. . . .. 25.000.000,00 

Total • . . • .. . . .. . . .. .. .. .. . • .. .. . . .. .. . .. • . 61.814.849.147,36 
O equipamenro de limpeza e os equipamentos rodoviários financiados ti~ 

veram uma alta de novembro até agora, em torno de 75%, e pela obstrução 
esses empréstimos continuam parados. 

Encerro, deixando aqui um apelo e deixando claro, nesta hora e nesta 
tarde, a esta Casa, que o emprêstimo a Mato Grosso do Sul já podia estar 
aprovado, fruto de um acordo. Tinha de ser revista a última página por erros 
dãtilográficos, quando o retirei da pauta, concordando com o Presidente 
Teotônio Vilela e com a decisão sábia do Presidente Jarbas Passarinho. O que 
ocorre é que só ele restou dã. pauta, todos os outros foram aprovados e a ale-­
gação dada de que se não aprovava naquela tarde e naquela hora, era porque 
tinham de ser revistos os erros de datilografia. 

Por esta razão é que enCareço, nesta tarde, esta aprovação, por ser um 
ato de justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Sr. Presidente, peço a palavra para en­
caminhar votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Josê Fragelli, pelo Partido Popular, para encaminhar votação. 

O SR. JOSE FRAGELLI PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra, para 
encaminhamento de votação, ao Senador José Lins, pelo Partido Democráti­
co Social. 
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O Sr. Humberto Lucena (PMDB -~ PB)- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para uma observação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,- gostaria que V. Ex' informasse: 
num simples requerimento de inversão da Ordem do Dia, além do autor, que 
é quem deve justificá-lo, quantos Srs. Senadores podem falar? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- É a questão de ordem que 
V. Ex' ... '? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -~PB)- É urna informação 
que eu desejo de V. Ex• Já falaram vários oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• que~ um Líder bri­
lhante me surpreende com esta questão de ordem. V. Ex' sabe é apenas ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Não devo surpreen­
der V. Ex• quando procuro zelar pelo Regimento. 

OSR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não dialogarei com V. Ex• 
Eu darei decisão à questão de ordem. E ao dar a decisão à questão de ordem, 
quis ser gentil com V. Ex',- porque sefque V. Ex.' ê profundo conhecedor do 
Regimento. E o Regimento· diz no SeU ari. 345, parágrafo único: "O encami­
nhamento de votação de requerimento é limitado ao signatário- Senhor Ca­
nelas - e a um representante de cada Partida. .. " 

Falaram: pelo Partido Popular, o nobre_Senador José Fragelli, pelo Par­
tido Social Democrático, falará o nobre Senador José Lins. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- V. Ex• me satisfez. 
Apenas gostaria de saber a limitação desses oradores, somente isto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Ainda temos, se o Partido 
de V. Ex• quiser encaminhar, ainda pode, e ainda temos os lideres. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Não há o que enca-
minhar, Sr. Presiderite. Muito obrigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lins~ 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não havendo mais orado­
res para o encaminhamento da votação, _passa-se_ à votação. 

Os Srs. _Senadores qu_e. aprovam O requeriffiento de inversão da Ordem 
do Dia, de autoria do nobre Senador Benedito Canelas, permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Requeiro verificação, Sr. Pr-esidente. 
O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presidente, requeiro verifi­

cação de quorom. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Três Srs. Senadores pedi­
ram verificação -ao mesmo tempo. Conseqüentemente, aos três defiro a solici-
tação. ~ · 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presidente, desisto do meu 
pedido em favor do Senador Dirceu Cardosó. 

O SR. PRESIDENTÉ (Jarbas ~Passarinho) -O Sr. Senador Humberto 
Lucena desiste do seu pedido de verificação. 

Então, pediram verificação o Senador Dirceu Cardoso e o Senador José 
Frage!li. 

Em votação. 
A votação é nominal. Peço aos Srs. Senadores que tomem seus lugares. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO) ---Sr. Presidente, para unia ques--
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benedito Ferreira, para uma quêstão de ordem. _ 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS ~ GO.~Para uma questão de or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Si"s. Senadores: 

Pelo que me consta, os autores, ou o autor do pedido de verificação, es­
tão compulsoriamente, por força do Regimento, cominados a permanece-r e a 
acompanhar a votação. 

V. Ex• deferiu aos três, concOmitantemente. Indagaria a V. Ex• se, para 
efeito de quorom, seria considerado pela Mesa a presença dos três autores, aos 
quais foi deferido o mencionado requerimento de verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Darei decisão à questão de 
ordem levantada por V. Ex' 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente. peç_o a palavra para contes~ 
tar. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência vai, inicial­
mente, dar solução à questã<? de ordem levantada pelo Senador Benedito Fer­
reira. 

S. Ex• disse - ao que me consta foram expressões textuais- "os solici­
tadores de verificação de quorum obrigam-se a permanecer no local". 

É claro; se eles pedem verificação. são obrigados a permanecer no local 
-Para, também, votar. Ê regimental. Não é apenas constar. é regimental. 

OcOrre que, ao mesmo tempo, pressurosamente, três Srs. Senadores pu­
xaram o microfome. Dois foram, com voz bastante audível, ouvidos pelo Pre­
sidente pedindo a verificação: o nobre Senador Dirceu Cardoso e o nobre Se­
nador Humberto Lucena. O terceiro fez o gesto. Eu deferi o pedido concomi­
tante-dos três. 

Entretanto, acabo de ser procurado pelo nobre Senador José Fragelli, 
que. percebendo - porque V. Ex• estã alertando - que o voto dele seria 
computado, aqui, mesmo que ele estivesse ausente, veio me dizer que não che­
gou a abrir a boca, apenas fez o gesto. E a Presidência, diante disso, tem que 
se render ao silêncio e não pode interpretar voz que não foi oUvida. Conse­
qOentemente, só existe um Sr. Senador compulsado a permanecer no recinto, 
que é o nobre e brilhante representante do Espírito Santo, Senador Dif-ceu 
Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Muito obrigado. 
_O _Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO)- No caso específico, pelo que eu 

entendi, V, Ex• me desculpe, mas V. Ex• disse que havia deferido ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, concomitantemente com o nobre SenadOr Dirceu 
Cardoso. E, no caso, não seria considerada também a prespnça do nobre se.. 
nadar Humberto Lucena? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex.• levantou uma ques­
tão de ordem, meu nobre colega, e ela está decidida. Peço· a V. Ex' que não in~ 
sista em questão de ordem já decidida. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS- GO)- Eu entendi mal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passo à votação, que será 
nominal. 

O Srs. Senadores devem tomar seus assentos individuais. (Pausa.) 
Os Srs~ Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Amaral Furlan­

Amaral Peixoto - Benedito CanelaS - Benedito Ferreira ---Bernardino 
Viana- Dinarte Mariz- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- João Cal­
mon- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas­
Lo manto Junior- Lourival Baptista- Luiz Viana- Martins Filho- Mil­
ton Cabral- Moacyr Dalla- Nilo Coelho - Passos Pôrto- Raimundo 
Parente - Tarso Dutra - VIcente Vuolo, 

VOTA "NÃO" O S.R. SENADOR: 
Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Num total de 28 Srs.Semi­
dores, votaram SIM 27 Srs. Senadores; NÃO. I Sr. Senador. 

Vou aplicar o Regim_e~to, que diz claramente, no seu art. 327, que, na 
votação osten~iva simbóliCã~ 

"V f- verificada a falta de quorum, o Presidente suspenderá a 
sessão. fazendo acionar as campainhas durante dez minutos, após o 
que está será re?berta, procedendo-se à nova votação." 

Suspendo da sessão por 10 minutos. 
O Sr. Humberto Lucena (PMD~ - PB) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Suspendo a sessão por 10 
-minutos. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB)- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Suspendo a sessão por 10 
minutos. Concederei ·a palavra a V. Ex• ao reabrir a sessão~ 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Pedi a palavra pela ordem 
para falar o sobre Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Eu jã havia anunciado a 
suSpensão. POSteriormente, V. Ex• terá oportunidade de usar da palavra. 

(Suspensa às 16 horas e 16 mir,utos a sessão é reaberta às /6 ho­
ras e 24 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã reaberta a sessão. 
Na hora em que eu a suspendia, pedia a palavra, pela ordem, o nobre Se­

nador Humberto Lucena. 
Com a palavra S. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pela ordem.- Sr. Presi­
dente, para uma reclamação. 

Com todo o respeito que tenho pela Presidência, pois V. Ex• é um dos 
Senadores mais eminentes desta Casa ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- ... e muito a tem dig­
nificãdo, estranho, como Líder do PMDB, que V. Ex• só utilize esse dispositi­
vo, que realmente consta do Regimento, no sentido de se repetir a votação, 
quando não há quorom na primeira chamada, após o pedido de verificação, 
no dia de hoje, quando nós, durante um longo período, vimos diariamente 
pedindo verificação de votos, sem que V. Ex• tenha se lembrado dessa norma. 

Era somente isto que eu queria registrar nos Anais, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Pela ordem. Sem revisão do 
. orador)- Sr. Presidente ainda que a r~clamação fosse procedente, o PMDB 
jamais foi prejudicado, porque essa segunda verificação só poderia beneficiar 
ao PDS, e o PDS não fez. nenhuma reclamação a V. Ex• (Muito bem!) 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a palavra, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Senador José Lins. 

O SR:JOSt: LINS (PDS- CE. Pela ordem. Sem revisão do orador)­
Sr. Presidente, quero congratular-me com a Mesa, porque realmente aplica o 
Regimento tal como deve ser aplicado, e o faço, Sr. Presidente, porque jã de 
outra feita, neste plenário, recorri a esse mesrrto texto do Regimento, solici­
tando que a Mesa o aplicasse em benefício de objetivos do PDS, e como na­
quela ocasião não fui atendido, ressalto a ação da atual Presidência, que real­
mente cumpre o Regimento, mais uma oportunidade de que o debate se pro­
longue até o limite legal. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Cabe à Mesa dar a decisão 
em relação à reclamação do nobre Senador Humberto Lucena, e com a obser· 
vação feita Pelos dois eminetes Senadores pelo PDS, Senador Aloysio Chaves 
e o Senador José Lins. 

Sr. Senador Humberto Lucena, V, Ex• que hâ muito tempo acompanha 
os trabalhos da Casa e na qualidade de Uder verifica que a praxe, at6 aqui 
adotada, era a de fazer a verificação de votação nominal, depois que a vo­
tação simbólica era contestada, acionavarn·se as campainhas desde logo. Era 
uma espécie de antecipação do procedimento que acabei de tomar, só que 
essa antecipação é que não tinha amparo legal. 

Diz claramente o Regimento: 

"Art. 327. No processo simbólico, obsevar-se-ão as seguintes 
normas: 

I -os Senadores que aprovarem a matêria deverão permane­
cer sentados, levantando-se os que votare.m pela rejeição; 

li - o voto dos Líderes repiesentará o de seus liderados pre­
sentes, permitida a declaração de voto; 

111- se algum Senador requerer verificação, repetir-se-á avo­
tação pelo processo nominal;' 1 

Foi exatamente o que Se fez. E em seguida: 

"VI - verificada a falta de quorum,o Presidente suspenderá a 
sessão, fazendo acionar as campainhas.'' 

O que eu fiz hoje, e pela primeira vez, exatalneilte dentro deste critério, 
foi acionar a campainha, segundo o Regimento me obriga dentro da sua letra 
clara. 

De maneira que esta é a minha conduta, e pretendo permanecer com ela 
enquanto presidir a Casa. 

Vou passar a nova votação. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lomanto Júnior, para uma questão de ordem. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para uma questão de ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Evidentemente V. Ex• agiu com o maior acerto, fazendo cumprir o Art. 
327, alínea VI do Regimento Interno. 

Eu jã havia chamado a atenção para a necessidade de cumprir-se este dis­
positivo regimental. 

Portanto, Sr. Presidente, congratulo-me com V. Ex•. Não vejo nenhuma 
razão para que V. Ex• receba reclamação na tarde de hoje. (Muito bem/ Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Agradeço as palavras de 
V. Ex• Se soubesse que elas seriam as que são, não lhe teria concedido a pala­
vra, porque é proibido falar contra o vencido. 

Também não me quis deter ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Peço a V. Ex• não me in-
terrompa no momento. _ 

Também não me qUis deler na apreciação ffiaior da redamação feita pelo 
nobre Senador Humberto Lucena, porque S. Ex• salientava que não estava le­
vantando uma questão de ordem. Estava fazendo uma reclamação. Em qual· 
quer fase da sessão, de acord_o com o Regimento, por 5 minutos o Sr, Senador 
pode pedir a palavra para uma observação, que se compreenderá indagação 
sobre andamento de trabalhos, reclamação quanto à observância do Regi­
mento. 

De maneira que, se fosse eu transgredindo o Regimento, seria cabivel 
que se pedisse a palavra para pedir a observância do Regimento. No entanto, 
·estalidO eu observando o Regimento, a mim me parece que o próprio art. 16 
não facultaria a palavra a ninguém. (Pausa.) 

Para uma questão de ordem, concedo a palavra ao nobre Senador Dir­
ceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Desisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Desistindo da questão de 
ordem o nobre Senador Dirceu Cardosp, nada mais havendo a decidir-se se­
não a votação, passo à votação nominal. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem seus lugares de natureza pessoal. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

( Procede~se _à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Amaral Furlan­
Amaral Peixoto -João Lúcio- Benedito Canelas- Benedito Ferreira­
Bernardino Viana ..:... Dinarte Mariz -Eunice Michiles -Gabriel Hermes 
- Helvidio Nunes- Hugo Ramos- João Calmon- José Lins- José Sar­
ney- Jutahy Magálhães- Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Lourival 
Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Martins Filho- Milton Cabral 
- Moacyr Dalla- Nilo Co_elh_o - Pas.sos Pôrto - Raimundo Parente­
Tarso Dutra - Vicente Vuolo. 

VOTA "NÃO'' O SR. SENADOR: 
Dirceu Cardoso. 

-0 SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V ataram Sim, 31 Srs. Se· 
nadares; Não, I. 

Não houve quorum. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Si. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, para 
uma questão de ordem ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma questão de ordem. Sem re­
visão do orador_.)- Sr. Presidente, não é bem uma questão de ordem, e sim 
uma observação que desejo fazer com relaçãO ao processo de votaçio. 

Sr. Presidente, decidiu V. Ex•, soberanamente, suspender a sessão e fazer 
nova votação, Verificamos, aqui, no Senado, o que nunca se verificou em 1~0 
anos de vida do Senado. 

Sr. Presidente, disse um autor, de cujo nome agora não me lembro: ••o 
afogado passa as mãos na corda do vento para se salvar". Os afogados do 
PDS passaram as mãos atê nas cordas do vento para conseguir esse voto. 

Todas as questões de ordem levantadas aqui foram para chegar mais um, 
mas o um não chegou. 
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Então, o PDS, em toda a Sua majesladC, em toda a sua pujãnça e em toda 
a sua grandeza, não tendo a corda dos ventos, afogou~se mesmo. (Muito 
bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho).:... Não há decisão neiJl houve 
observância nenhuma a respeito do Regimento Interno. Fosse eu Senador rio 
plenáriO, itãturalmente--pedíria a palavra-Para dar a V. Ex• a resposta que não 
posso dar corno Presidente. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Ordem do Dia, em con· 
seqüência, está prejudicada, porque toda ela consta de votação. 

São os seguintes os itens que ficam adiados: 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. _371, ''c", do Regimento Interno)__ _ 
Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe sobre coliga~ão partidária, e dá outras providê.nci~s, te~do __ pa:e~ 
cer oral, da Comissão ae Constituição e Justiça, pela constttuc_IOnahdade_,_Ju~ 
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 19798 

DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo ______ - ____ _ _ _ __ _ . -... 

PARECERES; sob n's 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das ComiSsoes: 
-de Constituição e Justiça -19 pronunciamento: pela constitucionalida­

de ejuridicidade, 2" pronunciamento: (reexame solicitado em plenário) favorá­
vel, com Emenda n"' 3~CCJ, que apresenta; 39 pronunciamento: (prestando es­
clarecimento solicitado pela ComissãO" do Distrito Federal); 

- do Distrito Federal - ]9 pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s I e Z..DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senador Itamar Franco; 2" pronunciamento: favOrável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projei.o e às em~ndas da Comissão do_ Dis­
trito Federal, com voto vencidO dos Senadores Affonso Camargo e JOsé Ri8 

c h a. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977~Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova re~ 
dação-aos parágrafos 29, 3"', 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e novos) 
à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de !966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça- /9 pronunciamento: pela inconstitucionali~ 
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 29 pronunciamento: (ree_::<,_ame solicitado em ple­
nário) ratificarido seu pàrecer aÍltefior; -e 39 pronunciamento: (reexame solici­
tado em plenário) mãritendo seus pareceres anteriores, com voto vencido dos 
Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (aprecia-ção preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'1 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montara, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela inconstitucio~ali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2P pro8 

mmciamento: (reexame solicitado em plenárío) mantendo seu pronunciamen­
to anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 172, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de ECOnomia como conciusão_de seu Parecer n"' 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.15},75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e dilqilCilia e sete cruzeiros e setenta e cinco cen-
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo __ 

PARECERES, sol> n's C259 e 1.260, de 1980, das Comiss.ões: 
- de ConstituiçãO e justi(a, pela cOnstitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 177, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.65~36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n's 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
-de ConStituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do PrÓjeto de Resolução n' 178, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em CrS 29.983,645,00 (vinte e no"Ve milhões. novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida~ 
da, tendo 

PARECERES, sob n's 1.278 e 1.279,de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'1 179_, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Econoniia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon8 

tante de sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 180, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão 'de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) p montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
-de ConstitU[ção e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, fãvorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9181, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nfil 1.286, 
de 1980), que autOriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

11 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 182, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23:600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
....;_de Cofzstituiçâo e- Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 183, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como cónclusão.de seu Parecer nfil 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e 
-=-de Municípios, favorável. 

13 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 198_0 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nfil 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em CrS 
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767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Munidpios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 189, de 1980 (apre­
.. Gntado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Pa~~er n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em CrS 2.909.300,00 (dois milhões~ novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros) o montante de sua dívída consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade e jü.ri~icidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

IS 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 194, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de Seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal dé Teresina (PI) 'a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comi~$Qes: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto d~ Resolu(_(ão n9 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como ~onc!u_s~_9 de seu Parecer n'<' 1 .345, 
de 1980, com voto vencido em separado, do Senador-Lázaro Barboza), que 
autoriza o Governo do Estado __ de Goiás a realizar operação de emprêstimo 
externo, no valor de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões _d~ dólares 
norte-americanos), destinado a financiar programas do Estado, terido 

PARECER, sob n' !.346, de 1980,da Comissão 
- de Con$tituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'<' 1, de 1981 (apre­
sentado peJa ComisSão de Finança~ como c"onclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Sc;:naçio~ Lázaro )3arboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de P~rnambuco a realizar etiiPi-éStimo externO, no valor deUS$ 
25,000,000.00 (viilte e cinco milhões de dólares norte~a~ericanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvlmento agropecuârio do Es­
tado. tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, do 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de ~esolução n9 21, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Finanças cqmo conclusão de seu Parecer n'<' 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores Jos~Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
rações de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americanos), destinado_ a financiar o programa de investi-
mentos urbanos, tendo -

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- dt Munic(plos, favorâvel. 

19 

Votação em primeiro turno, do Projeto -de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em ''Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho", e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980;das Comissões: 
-de Constituiçdo e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
- d• Legislação Social, favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura. favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se~ 
nado n'i' 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o a.rtigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço-' 5.107, de 13 de setembro de 1966-, e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição -e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montara e Ta_ncredo Neves. 

21 
Votação, em primeiro turno (apreCiaÇão preliminar da juridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, qúe dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 
___ PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 
Senadores Cunha_ Uma e Leite Chaves, e vOto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

22 
Votação, em primeiro turrto (apreChi:ção ·preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado Ji9._142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de ConStituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, ein primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'<' 146, de 1980, do Senador OreStes Quêrcia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciaçãO preliminar da constitucionali~ 
dade c;:juridícidade. nos termos do art. 2~6 do Regimento Interno), do Proje-. 
to de Lei do Senado n"' 163, de l9_801 do Senador <;>restes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de_ aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em conseqüência da falta 
de quorum, fica igualmente adiada a votação do Requerimento n'<' 84, lido no 
Expediente e que deveria ser apreciado nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira, como Líder. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC. Como Líder, Lê o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Inúmeros e sérios são os problemas econômicos e sociais com que o País 
se defronta- no mo"merito. 

Uma inflação anual de 120% tradúz um quadro de incertezas, que parali­
sa, de urll lado, a -Iniciativa empresarial, enquanto de outro reduz o padrão de 
vida dos que vivem de salários. 

Conseqüências diferentes, e de outra ordem, decorrem do endividamento 
externo crescente. Este, anualmente, exige um esforço coletivo bastante signi­
ficativo, pois só em 1980, em termos de amortizações e juros, a despesa atin­
giu a 14 bilhões, 159 milhões de dólares, quer dizer, em torno de 70% do valor 
das exportações brasileiras totais. 

Exportar é uma das soluções estabelecidas para a superação do impasse 
externo. No entanto, as facilidades. obtidas internamente pelos exportadores 
têm avivado o protecionismo nos países compradores, onde também o nível 
da atividade produtiva sofre abalos diante da redução dos negócios em geral. 

A safra agrfcola de 1980 não bastou para que fossem contidos os preços 
dos gêneros de primeira necessidade. No Rio de Janeiro, para uma alta do 
custo de vida_de 86,3%, o custo de alimentação esteve quase cinco pontos aci­
ma. enquanto em Florianópolis." para uma elevação dos preços ao consumi­
dor de 108,1%, tivemos a alimentação superando a marca dos 123%. 
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Seria o caso de esperãr que o produtor rUral, com os resultados da safra, 
estivesse realizando bons negócios, depois dos períodos negativos anteriores. 
Mas nem isso aconteceu, pois sobreveio a aceleração dos preços dos insumos 
agrícolas, que reduziram em muito a compensação esperada. 

Coroando esse conjunto de dificuldades econômicas, ~ redução da ativi­
dade em vários setores da economia brasileira acrescentou ao quadro um 
dado novo- o desemprego de trabalhadores-, contribuindo para o aumen­
to da inquietação social. E aí reside uns dos mais graves problemas sociais. 

Sr. Presidente, o futuro político brasileiro ê incerto, especialmente por­
que o presente i! muito pouco claro. 

Há -inegavelmente, um tumulto desestabilizante no centro da vida políti­
ca brasileira, que não encontrará termo enquanto persistem dúvidas sobre as 
regras que norteiam os mais impOrtantes setores das atividades do País. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) __: Ouço V. Ex' 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- No início de seu discurso, V. Ex• de­
monstrou que houve um aumento nos custos dos insumos agrícolas, de valor 
bastante elevado. Evidente que insumos para fertilizar o solo e aumentar a 
produtividade agrícola gerarão, sem dúvida o aumento de safra, porque, se se 
aumenta a produtividade, mantendo a mesma área cultivada, o· volume pro­
duzido será maiOr. 

O SR. EVELÃSlO VIEIRA (PP - SC) - Perfeito. 

O Sr. Alberto Silva (PP-- PI)- Se o volume for maior, serã bom para 
todos os brasileiros, quer por meio de exportação, quer por uma provável di­
minuição do custo da alimentação dentro do País. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Evidente. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Com esta informação, indago a V. Ex• 
se observou que todos os jorriais de hoje estampam que as montadoras de veí­
culos estão, a esta altura, pass1veis de se enquadrar na legislação vigente, que 
pode impedí-las de aumentar os preços dos carros. A pergunta que faço a V. 
Ex", neste instante, ê a seguinte: por que não aplicar a mesma legislação na­
queles outros aumentos que diretamente influem no custo de vida ou na ma­
nutenção dos brasileiros como um todo? 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA (PP- SC)- A intervenção de V. Ex• é 
muito oportuna e nos permite fortalecer o núcleo de nosso pronunciamento 
desta tarde, quando estamos fazendo algumas considerações, para posterior­
mente vir ao ponto principal que ê o da vacilação, que é o da indecisão da 
ação do Governo Federal em todos os campos da atividade da Nação. 

Veja V. Ex•, no setor dos insumos para a agricultura os preços dispara, 
não há controle. Um ponto fundamental para produzirmos e conseguirmos 
urna alimentação a preços menores, para consumo dos brasileiros. No setor. 
dos automóveis, o MiriiStio anUncia, inclusive, sua intenção, até sua decisão 
de penalizar as empresas, se majorarem os preços dos automóveis. 

Muito obrigado a V. Ex" 

É necessário Uni iii1nimo de tranqüilidade para que os problemas ora 
existentes sejam devidamenté equacionados, e a forma de restabelecer essa 
tranqüilidade, pondo fim ao tUmulto e às ações desestabilizantes, requer_ uma 
renúncia por parte do Governo. 

Cabe abandonar a postura protelatória, hoje perfeitamente visível, e cujo 
fim último o inconfessável pode significar um estado de características muito 
distantes do verdadeiro exercício democrático. 

A vacilação do Governo em definir os pontos que considera devam cons­
tar da Legislação Eleitoral não apenas se limita a este campo. Vai alêm, al­
cança outras áreas, e se desdobra na criação de um clima propício à- ação ne­
fasta de grupos terroristas de clireita. 

O lance político de maiores conseqüências de ano de 1980 ficou por con­
ta da prorrogação de mandatos. Esta, gêmea enjeitada da lei dos estrangeiros, 
recebeu menos atenções e silêncios mais prolongados, somente perturbados, 
vez por outra, pelas explosões de bombas, que findaram felizmente no referi­
do ano graças à mudança no calendário, -que trouxe 1981. 

A indefinição do Governo no campo econômico não é de hoje. O mesmo 
se pode dizer relativamente ao campo social. 

A intranqüilidade ê o resultado disso, intranqüilidade agravada pela 
sêrie de atentados terroristas não suficient~mente elucidados. 

A alternativa à indefinição, tanto econômica quanto social, é a delimi­
tação objetiva das regras eleitorais, dando curso normal ao processo poHtico. 

Optar pela legalidade significa, no momento presente, prosseguir na sen­
da democrática, caminho único para o equacionamento dos demais proble­
mas e o controle efetivo das ações terroristas. 

As manobras sinuosas, afinal pouco responsáveis, agravam a situação, 
assegurando ambiente ao terrorismo, à ação dos que se opõem à democracia 
neste País. 

Sr. Presidente, os partidos de Oposição representados nesta Casa têm 
procurado situar-se corretamente diante dos fatos. O Partido Popular, em di­
versas oportunidades, tem se manifestado a favor do diálogo, desde que este 
se faça de modo objetivo e concreto, pelo estabelecimento de um consenso 
antes da formulação de quaisquer propostas de caráter definitivo. Ainda ago­
ra, a representação oposicionista no Senado demonstrou ao Governo o seu 
patriotismo, ao deixar patente, de forma bastante definida, o seu repúdio ao 
terrorismo. 

Igual definição esperamos do Governo, no que respeita às regras eleito­
rais relativas ao pleito de 1982, assim como diretrizes firmes e duradouras no 
campo sócio-econômico. 

Esta é a forma de dar substância ao diálogo no momento presente. Em 
primeiro lugar, esta definição é de fundamental importância para o cumpri­
mento do calendário eleitoral. Alêm do mais, definir as regras do pleito de 
1982 com antecedência é necessário para que se evitem atropelos de última 
hora e se garanta também aos Tribunais envolvidos no pleito a necessária 
tranqüilidade na sua efetivação. 

Acreditamos, Senhor Presidente, que o momento ê grave e a circunstân­
cia atual solicita um abandono não só da retórica sem substância como tam­
Ç-êm das manobras protelatórias. Enfim, chegamos exatamente ao ponto em 
que devemos tornar profícuos os gestos e sobretudo prioritárias as medidas 
que realmente têm este caráter. 

A Nação está intranqüila, ínquieta, angustiada. É preciso definições fir­
mes, inequívocas e urgentes. Sr. Presidente e Srs. Senadores esta manhã, nesta 
Casa, na Comissão. de Constituição e justiça tivemos um fato político ínusita- · 
do nos últimos anos. Ali os presidentes do PDS, do PMDB, do PP, do PT, do 
PTB, do PTD, se reuniram_, e presentes também estiveram os seus Líderes 
nesta Casa e na Câmara Federal e deCidiram se expressar por intermédio do 
Presidente do PDS, Senador José Sarney, para que seja o nosso interlocutor 
junto ao Senhor Presidente da República, expressando a solidariedade dos 
Partidos de Oposição, da Ordem dos Advogados do Brasil, da AB1, uma soli­
dariedade na luta contra o terrorismo, uma solidariedade na luta pelo resta­
belecimento democrático. 

A reunião não ficou circunscrita ao episódio do Rio de Janeiro, às ações 
terroristas, à luta pelo reStabelecimento da democracia. Houve companheiros 
nessa reunião, elementos dirigentes de outros Partidos, que fizeram sentir a 
necessidade de que reuniões como a de hoje se repetissem, principalmente no 
sentido de se buscar soluções para os sérios e graves problemas sócio.:. 
econômicos deste Pais, buscando diretrizes claras e duradouras para se trazer 
segurança aos empresários, aos trabalhadores, a todas as forças vivas desta 
Nação. Defendeu-se ainda a necessidade de irmanar todos, no sentido de se 
buscar soluções para os problemas brasileiros. 

Poderemos vencer o episódio do Riocentro. Mas se não encontrarmos 
soluções para o desemprego, para a restrição creditícia, para a redução dopo­
der de compra do brasileiro; se não encontrarmos soluções para os problemas 
econômicos e sociais; se o Governo continuar vacilante; se o Governo conti­
nuar titubeando, estaremos propiciando condições para aqueles radicais que 
se opõem ao processo de abertura, à conquista da democracia neste país, esta­
remos fornecendo elementos, condições para a ação desses grupos terroritas. 

f: preciso que o Governo Federal se conscientize de que é indispensável 
eliminar as causas para impedirmos a escalada terrorista neste País. 

Era a manifestação que cumprimos, nesta oportunidade, diante do qua­
dro difícil, drarnâti'co, em que vive a Nação Brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador João Calmon, por cessão do Sr. Senador Orestes Quêrcia. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, neste momento, apenas para fazer um rápido registro. 
Hã cerca de 15, 20 dias, ocupei a atenção do Senado para denunciar à opinião 
pública do País não estar O Governo cumprindo a pr6pria legislação que pro~ 
mulgou. Referia-me ao Decreto-lei n9 1.805, de 1980, estipulando as conw 
dições de transferências aos municípios das cotas-partes do chamado Fundo 
Rodoviário Nacíonal, no Imposto único sobre os Combustíveis e Lubrifican­
tes e do Imposto único sobre Minerais no País. 
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Naquela ocasião, Sr. Presidente, _fiz uma representação ao Tribunal de 
Contas da União. porque. pela própria mecânica do Decreto-lei n9 1.805, 
compete ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a pontualidade da libe­
ração desses recursos por parte da União, aos Estad~s e Mun~cípios. 

Sabe a Casa, a partir do pronunciamento que tivemos ocasião de fazer, 
que o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, o DNER, não libe­
rou, até hoje, ã.os municípiOS a Ultiri:ta. -Cota- do Fundo RodoviâríoNacional de 
1980, como também, é evidente, não liberou a primeira e segunda parcelas da 
referida quota relativas ao exercício corrente de 1981. O mesmo vinha acOnte­
cendo com o Imposto Único sobre Minerais do País. 

Denunciei aqui alguns casos específicos de municípios, cuja receita em 
90% é formada pelo '.'11posto único sobre Minerais, e o próprio Decreto-lei 
n9 1.805 fixa 1ue, em l1aYendo atrazo na fixação dos percentuais, o Banco do 
Brasil autom~.ticaí.,tmte deva, por estimativa, efetivar a transferência desses 
recursos aos municípios, fazendo o ajustamento dos percentuais no final do 
exercício. Com ísso não vem acoritecendo, não vinha acontecendo, levei o 
fato ao conhecimento do egrégio Tribunal de Contas da União e recebi ontem 
do Ministro-Presidente daquela Corte, Luciano Brandão Alves de Souza, 
todo um processo elaborado a partir da representação que fiz. E o voto do 
eminente Relator, o Minístro Ewald PiheirO, foi no sentido de imediatamente 
chamar a atenção do Banco do Brasil, para o perfeito cumprimento do 
Decreto-lei, n'i' I .805, ao niesmo tempo, ,da-r-ciência, também, à Secretaria do 
Planejamento da Presidência da República, a fim de que a legislação baixada 
pelo próprio Poder Executivo - um decreto-lei homologado possivelmente 
pelo Congresso - venha efetivamente a ser cumprida. 

Quero reconhecer, assim. a pronta e eficaz ação daquela alta Corte de 
Contas encarregiida de auxiliar o Poder Legislativo na fiscalização não ape­
nas nos gastos do dinheiro público mas também na liberação dos recursos 
para os Estados e Municípios; querO- rec6ihecer, aqui, de públiCo, trazendo 
meu voto de louvor àquela egrégia Corte, que está cumprindo verdadeira­
mente seu papel, como ficou demonstrado no expediente que recebi do Minis­
tro Luciano Brandão, trazendo todo o processo formado, o voto de Relator 
- aprovado por unanimidade naquela corte- no sentido de fazer com que o 
Governo da União passe a transferir, imediatamen.te, as quotas~partes dos 
impostos, dos tributos que cabem aos Estados e Municípios. 

Era esta a comunicação que eu queria fazer. (Muito bem!~ 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan' Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. - -· 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)...;__- Sr.-PresÍdente, Srs. Se~a-dores: 

Como não temos nenhuma p~Ossibilidade de assistfr ao nascimento do sé­
culo XXI, do ano 2000, fui oniem à ExpoSiçãO~ de Holografia_ que se realizou 
no auditório do Ministério das Relações Exteriores. -

Sr. Presidente, para mim, fo(surPreendente o que me foi dado ver. Assis-­
ti a uma exibição das possibilidades do raio Laser, eu, que já havia conheci~o 
num laboratório, na Alemanha, uma expÚiência do raio Laser, há três ou 
quatros anos, em que ele cortou uma lâmina de aço. Um raio de luz com on­
das de comprimento ultracurtas que cortaram.uma lâmina de aço como uma 
faca corta a manteiga. A luz cortando_ o aço. Yi com estes olhos. 

Ontem, vi a questão da fotOgrafia tridimensional. Sr. Presidente, me cau­
sou um impacto tão violento que me senti mal, diante do avanço da técnica e 
da ciência do mundo. 

Mas, ali, tive _outra impressão. A Gazeta Mercantil, de São Paulo, de 
propriedade e direção do Deputado Herbert Levy, brindou, aos que lá foram 
e assistiram, com urtiã- exibição da transmissão do jornal de São _eaulo para o 
Rio de Janeiro e Brasilia. Quase-na mesma hora em. que o jornal está sendo 
rodado em São Paulo, com uma diferença de meia hora, ele está sendo im­
presso, aqui, em Brasília, pelo raio Laser. 

Então, Sr. Presidente, vou descr~ver um poiiCõ -rãpTdo. O avanço da téc­
nica é tão impressionante que sentiinOs um delírio diante das possibilidades 
da técnica. Imagine, no instante em qüe; lã, em São Paulo, se prepara as pági­
nas da Gazeta Mercantil, através de um dispositiVo especial, o raio Laser lê 
aquele logotipo, tranforma-o em impulsos "elétricos que vão ao satélite, que 
está sobre o Brasil, e ele o reenvia para o Rio de Janeiro, Bra~ília e, futura­
mente, Rio do Grande do Sul. E; aqui, o impulso dêtrico é recambi.ido, por 
ondas ultracurtas, a outros impulsos, natureza dos impulsos, e transformados 
em letras. 

Então, Sr. Presidente, a cada minuto, o raio Laser transmite para 
Brasília, através do satélite, cada página da Gazeta Mercantil. Ql!C:X _dizer, 
uma edição de trinta páginas, em meia hora, o raio Lazer transmite para o 
Rio, para Brasília e, futuramente, para o Rio Grande do Sul. 

Assim, Sr. Presidente, há uma economia de gráficas. t um avanço verti­
ginoso que, até, nos traz uma_ certa perturbação. 

Assistimos isso. 
Então, Sr. Pr_e_sidente, desejávamos que o Senado, depois, em entendi­

mento com o Sr. Herbert Levy, que é um Deputado ilustre, dos mais ilustres 
destas duas Casas, que o Brasil conhece através dos anos, faça essa exibição, 
Sr. Presidente, no Salão Negro, que o Sen{ldO ceda, para que os Senadores co­
nheçam o avanço do raio Laser ... 

O Sr, Evandro Carreira (PMDB - AM) - Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -= ... não vai custar nada ao Senado, 
temos já cedido o salão, _ceder, então, para uma demonstração do que possa 
ser o raio Laser, além da transmissão do jornal, que ele vai fazer para o Rio 
Grande do Sul. · 

Dá o jornal a seguinte informação: "Só trêsjorriais do mundo têm isso: ci 
Asahi Shimbun, do Japão, o Finimcial Times, da Inglaterra, e o Wal/ Street 
j()rnal, dos Estados Unidos. O quarto jornal é a Gazeta Mercantil, de São 
Paulo, de propriedade do Sr. Herbert Levy. Temos que nos congratular com 
esse grupo financeiro que mantém a Gazeta Mercantil, pelo sucesso desse em­
preendimento. 

Quer dizer, Sr. Presidente, ele pode cobrir o território naciv ü e, no ins­
tante em que está produzindo em São Paulo com a diferença de minuto e 
meio, ele pode fazer a mesma página do jornal, igualzinho o raio transmite o 
mesmo tamanho, a mesma disposição, no mesmo local, tudo exatinho. h o 
mesmo jornal- é só ter uma impressora que possa rodar aqui mesmo. A pre­
paração do longotipo é feita através do raio Laser, quer dizer, simplifica, en­
tão, os tipógrafos, os trabalhadores de composição de jornal, etc., etc. 

Então, Sr. Presidente, pediri."' Jicen 1 a V. Ex•, para comunicar- se é 
que V. Ex• vai determianr isso a ce:,,;ào dO salão. Vai ficar durante 10 dias no 
Itamarati. Para assistirmos, todos, não só os Senadores, os funcionãrios, to­
dos que venham ao Senado vão assistir o avanço do raio Laser, o avanço da 
técnica moderna do jornal moderno. E além disso, a fotografia tridimensio­
nal, a fotografia, Sr. Pre~~dente, q:ue f?Z gestos, também, pelo raio Laser. 

O Sr, José Lins (PDS - CE)- Permite V. Ex•? 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Pois não. Só um minutinho, nobre 

Senador. 
E-há uma exibição que chamo a atenção do Senado: dos tubos que têm o 

combustível nuclear; são tubos finos que têm que se fazer uma verificação, 
sempre, para ver se está faltando alguma coisa ou se está havendo qualquer 
movimento. 

Pois bem, isso é feito pelo raio Lase'r que está lá na exposição. O raio La­
:Ser percorre o tubo de um metro e setenta centímetros, e verifica se hã um de­
feito qualquer no combustível nuclear. 

Pois não, com muito prazer Senador José Lins. 

O Sr. José LinS (PDS- CE)- Senador Dírceu Cardoso, o assunto que 
V. Ex• traz aqui, ao Plenârio, é extremamente interessante. V. Ex• fala sobre 
esse desenvolvimento tecnológico do mundo e dá exemplo do qoe está se fa­
zendo, em termos de transmissão, com o raio Laser. E o avanço neste sentido 
é tamanho que, como bem disse V. Ex•, nós somos surpreendidos de tal modo 
que até nos sentimos mal, como é o caso de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Eu me senti mal. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Mais, uma experiência semelhante, há 
poucos dias, com a transmissão, também extremamente rãpida, de qualquer 
texto de jornal, ou de qualquer coisa escrita, de fotografias, atravês dos tele­
fones. É um pequeno aparelho que é- ligado no telefone, em qualquer parte 
deste País, e transmite, imediatamente para o telefone para o qual V. Ex• li­
gar, qualquer texto ou fotografia que V. Ex•. tiver em mãos. Realmente, a tec­
nologia é extraordinária, o avanço é tremendo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)-' Fico satisfeito em saber a opinião 
de V. Ex•, fico satisfeito, Sr. Presidente, de um aluno laureado pela Faculdade 
de Ouro Preto. como é o Senador Josê Lins, cuja palavra técnica aqui todos 
acatamos e_ considel_"amos demasiadamente. E: palavra de quem conhece o asM 
sunto e, agora, cita ess_e tipo de telefone que, não sei, eu não conheço. 

Sr. _Presidente, é isso que desejo que V. Ex• resolva para que eu possa co­
municar ao jOrnal; porque pedi ao rapaz que fizesse essa exposíção no Salão 
Negro do Senado e da Câmara, porque lá o que havia, de re- ~sentante do 
povo, era somente eu, solitário,- no meio daquele pessoal. 
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Então, que todos tivéSSeinos oportunidade de ver o avanço - o mundo. 
do fim dos séculos, Sr. Presidente. Eu não verei, mas verás V. Ex• como tam­
bém verão outros Senadores que aqui estão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Esta Presidência fará, com 
muito prazer, o convite ao nobre Deputado Herbert Levy, para que ele possa 
exibir esse avanço tecnológico_ em nosso recinto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)-
Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Quando o trem. "Bandeiranten parou, na plataforma da Estação Rodo­
ferroviária de Brasília, i. ... <-t-feira, 28 de abril de 1981, no horário pré­
estabelecido, i. 'i 11 h e 30 minutv~ ·- .. início, por assim dizer, simbolicamen­
te, uma nova etapa na trajetória dc.s noS-sos transportes ferrOviários, pratica­
mente estagm jos. 

O acontecir.:..::::-::.:. consubstanciado na retomada da ligação ferroviâria 
São Paulo/Brasília, para passageiros, interrompida durante os últimos anos1 

durante os quais ocorreu, em diversas partes do Brasil, a eliminação das cha~ 
madas ligações ou rama:is deficitários, foi considerado pelo ilustre Ministro 
dos TransporteS; Eliseu Resende, como sendo, na verdade, o iníciO de "umã 
nova era do trem". 

O "Bandeirante", em sua viagem inaugural, deixou a Estação Ferro-_ 
viária de Campinas às 15 horas do dia 27 de abril, sendo recebido em Brasília, 
no dia seguinte, pelo Presidente João Baptista Figueiredo e pelo Governador 
do Distrito Fedúal,- Ãimé Lainaison, desembarcando, na ocasião, os ilustres 
Governadores: de São Paulo, Paulo M~_luf; de Goiás, Ary Valadào; e de Mi­
nas Gerais, Francelino Pereir3.. 

Parando de três em três horas, nas estações de Roncador (perto de Pires 
do Rio), Araguari, Uberlàndia,_ Uberaba, Ribeirão Preto e Campinas, o 
.. Bandeirante" no percurso Brasília-São Paulo, tem capacidade para trans­
portar 168 passageiros, distribuídos por 112 poltronas comuns, 24 poltronas­
leito e 32 leitos inferiores e superiores. 

O vagão-restaurante tem capacidade para atender 30 pessoas de cada 
vez. 

Composto de sete carros, sendo dois com cabines-leito, dois com 
poltronaS-leito, e um vagão-bagagem, além do citado vagão-restaurante, o 
.. Bandeirante" atingirá Campinas, proporcionando aos passageiros, nos per­
cursos de ida e volta, uma viagem tranqüila e confortável, a preços razoáveis, 
inferiores aos custos das viagens por dníbus. Em Campinas, para os passagei­
ros que se destinam a São Paulo, deverá haver uma baldeação, porque a bito­
la das linhas de Campinas à Capital paulista, ê larga. Os têcnicos do Minis­
têrio dos Transporles esclarecem às pessoas que pensam que a bitola estreita 
oferece maior perigo, além de diminuir a velocidade do trem, serem tais con­
ceitos totalmente errados. Nesse sentido, explicou o Sr. Paulo Fernandes 
Costa, que o 'problema de segurança e velocidade do trem está ligado à rampa 
e ao raio da curva. 

E acrescentou essa autoridade: ''No trecho de Brasília a São ·Paulo, as 
rampas máximas representam 1,1% do trecho total e o raio de curva é de, no 
mínimo 350 metros. Nessa situação, dá para se conseguir, sem perigo algum, 
uma velocidade, em determinados trechos, de até 80 km/h". 

Sr. Presidente, 
Entendi ser do meu dever, como Presidente da Comissão do Distrito Fe­

deral nesta Casa do Congresso Nacion~l, registrar o auspicioso reinício da li­
gação ferroviária -Bra.síliajS~fo Paulo, motivo de justificada satisfação para 
todos os habitantes do Distrito Federal. 

Brasília tem, agora, restabelecida e definitivamente assegurada, uma 
nova e excelente modalidade de transporte à sua disposição. 

Pretendo, Sr. Presidente, tecer considerações sobre o Programa Ferro­
viário que o Ministério dos Transportes vem desenvolvendo, como uma alter­
nativa extremamente valiosa em termos do imediato atendimento às necessi~ 
dades nacionais de uma melhor movimentação de cargas e passageiros, além 
de estimular uma maior economia de combustíveis e uma maior eficiência 
energética. 

Queira Deus que, dentro do mais breve prazo possível, todas as cidades 
de porte médio do nosso País, sejam interligadas pelas ferrovias. com as me­
trópoles da orla atlântica. Este é o caminho certo para a interiorização do 
nosso desenvolvimento, quando o sistema ferroviário acoplado às hídrovias 
já projetadas, possam, conjuntamente, acelerar a circulação das pessoas e das 
riquezas produzidas, gerando empregos, trabalho e renda para milhões de 
brasileiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRI!:SIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dejandir Dalpasquale, 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC -~Lê o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O XI Congresso dos tribunais de Contas do Brasil, realizado em Floria~ 
nópolis, de 29 de março a 4 de abril último, constitui .. se num conclave da 
maior importância para os Estados, dando-se ênfase ao princípio universal da 
fiscalização do erllprego dos dinheiros públicos, bem como à adoção de novas 
e modernas técnicas, depois de profundos estudos, intensos debates e exame 
produtivo de importantes proposições. 

O ponto -alto desse conclave, denominado Co_ngreSso do Fortalecimento 
das Cortes de Contas, fOi a conclusão e aprovação do Relatório dos trabalhos 
da Comissão especial encarregada de examinar a reforma dos textos constitu­
cionais referentes á fiscalização financeira e orçamentária, a ser encaminhado 
ao Presidente da República, por intermédio do Ministêrio da Justiça. 

Destacam-se, entre as proposições aprovadas: 

a) o -provimento dos cargos do Ministério Público junto aos 
Tribunais de Contas deve ter provimento efetivo, mediante concur­
so público d~ provas e títulos, requisito dispensado apenas em re­
lação ao Procurador-Geral; 

- b) a análise do desempenho governamental, função constitucio~ 
nal dos Tribunais de Contas, deverá assegurar a avaliação 
orçamentária-programâtica, modernizado o trabalho pelos órgãos 
fiscalizadores; 

c) o mais realístico instrumento para fortalecer os Tribunais de 
Contas é o efetivo e dinâmico desempenho das funções de Auditoria 
Firi3.nceira e Úrçamentária; 

d) é legítima a competência das Cortes de Contas para o julga-. 
menta dos atos dos administradores das sociedades de economia 
mista e empresas públicas, como instância derradeira; 

e) os :Estados devem adotar norma constitucional ou ordinâria 
que atribua ao silêncio da Assembléia Legislativa o efeito de tornar 
subsisterite a _impugnação do Tribunal de Contas aos contratos da 
Administração-Pública, Propugnando-se, junto ao Judiciário, pela 
constitucionalidade dessa regra, indispensável ao controle efetivo de 
importantes atos administrativos e, se necessária, a reforma do dis­
positivo constitucional pertinente; 

f) os Tribunais de Contas devem iniciar, desde logo, a fiscali~ 
zação da aplicação dos recursos, independentemente de normas bai­
xadas pela Secretária do Planejamento; 

g) as Cortes de Contas devem recomendar aos Governos esta­
duais e municipais a manutenção e aperfeiçoamento do sistema de 
controle interno que atenda ao estabelecido no art. 39, § 29, do 
Decreto-lei n• 1.805, de 1980; 

h) devem baixar instruções para disciplinar suas atividades de 
auditoria -exteina. sobre o recebimento e aplicação vinculados udos 
recursos tributários arrecadados pela União e destinados aos Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios; 

i) devem exercer severa fiscalização às Purlas à regra da não­
cumulação, que se verificam especialmente nos Conselhos dirigentes 
e fiscais das sociedades de economia mista e empresas públicas; 

j) procurar exercer sua atividade de controle também sobre a 
execução desses Importantes atos administrativos, valendo~se da 
competênciâ para a função de auditoria financeira, especialmente 
mediante inspeções in loco; 

I) deve reconhecer a necessidade de uma lei federal ordinária, 
obrigando as empresas públicas e sociedades de economia mista, 
bem como suas su~sidiárias, a adotar os princípios gerais da lici­
tação, estelldida sua aplicação aos Estados, Distríto Federal e Mu­
nicípioS;-

m) devem inserir em suas leis orgânicas a explicitação da pró­
pria competência em relação à fiscalização das entidades de Admi­
nistração Indireta; 

n) finalmente, reconhecer que a contratação de serviços de pro­
paganda e publicidade está sujeita ao princípio genérico da lici­
tação, dentro_ dos critérios previstos no Decreto-lei n'i' 200, de 1967. 

Essas conclusões e recomendações, por si mesmas, demonstram a impor­
tância do XI Congresso dos Tribunais de Contas do País, cujas conclusões 
devem merecer a conveniente atenção e acolhida por parte das autoridades fe­
derais, estaduais e municipais, principalmente quanto à fiscalização financei­
ra das autarquias, fundações e entidades de economia mista. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Lê o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O grande mal da nossa organização agrária, com os seus remanescentes 
medievais, com o ranço-dãs capitanias hereditãria:S e das sesmarias presentea· 
das aos validos do Rei, está mesmo no latifúndio, de que o minifúndio é, ape­
nas, uma conseqüência, pois, a cada sucessão fiereditâl:-ia, muitos filhos de la­
vradores vão engrossar a urbanização, enquanto os grandes proprietários 
lhes adquirem os quinhões na bacia das almas, restando a pequena gleba nas 
mãos de alguns recalcitrantes. 

Também admitimos que a Uniao detém, irripr6duüVa, a propriedade de 
imensos latifíndíos, dez pOr cento dos quaís, no máximo, na posse dos índios 
- o que não é apenas constitucionat mas justo-· o resto ocupado por lavra­
dores sem terras, fugidos à exploração latifundiâria. 

Por isso mesmo, uma prõxima reforma constitucional deve prever a ocu­
pação real dos latifúndios da União, tão vaSto-s que o INCRA não consegue 
administrá-los, pois configuram quase um quarto da terra arável do País, sem 
contar as reservas florestais necessárias. - · 

Nessa reforma deveria constar um dispositivo permitindo- comojã 
existiu no país- o usucapião de terras públicas. Assinl, com dez anos de pos­
se e cultivo de terra da União, atê. mil hectares, o posseiro poderia requrer o 
respectivo título de propriedade. 

Isso coibiria gritantes abusos, resultantes do fato de a União não cultivar 
...:ssas terras- ressalvadas as âreas de preservação florestal- nem distribui­
las, senão em míriímas propOrções-. 

Somente um mandamento constitucional poria fim ao espetãculo de m~­
lb<!res de quilômetros abandonados, sem cultivo, porque da _Eropriedade da 
União, impossibilitados os particulares de usucapi-los. · -

Desapropriações 

Além da reforma do texto constitucional, o instituto da desapropriação 
deve ser tratado ampla e convenientemente na legislação ordinária, para pre­
venir abusos praticados contra os pequenos lavradores, enqua~to os la!ifún­
dios ficam à margem ·desse processo, 

O preço da desapropriação deveria ser iil.Versa-inente proporcional ao ta­
manho da área, pagando~se o preço justo em dinheiro até cinqüenta módulos, 
para que o proprietário adquirisse outrás terras, aqui calculado o custo real, 
enquanto as propriedades maioreS seriam pagas eni títulos da dívida pública 
conforme estabelecido na Consti~uiçãb. ~ -

Isso evitaria graves injustiÇãs, co"nro-aqUela que está ocorrendo na região 
de Livramento -de Nossa Senhora, onde estão sendo pagas indenizações irrí­
zórias pélo DNOCS por terras q_ue desapropríou para lavouras de irrigação. 

Dificilmente um pequeno proprietário tem condições para recorrer à 
Justiça, contra uma poderosa autarquia do Estado, ou uma sociedade de eco­
nomia mista. A corda arrebenta do IB.do mais- fra"cO~ fias os grandes latifun­
Jiários têm comO- defendef-se. 

Produtividade 

Não conseguiremos obter o desejado aumento da produtividade, a ponto 
de exportarmos alimentos, sem importar nenhuma espécie, enquanto não se 
fizerem as reformas fundiária e agrária, a partir dÕ texto constituCíonal, ten­
do escopo a distribuição de terra ao lavrador que produz. Mas não é somente 
isso que resolve o problema da produtividade. -Os preçosjustos são um aspec­
to importantíssimo do problC:ma, deVen-dO cobrir tOdos os gastos com insu-
mos, juros e valor rentável âa teáa. -

Acontece que a crise de preços na lavoura parece universal, embora no 
Brasil o fenômeno seja mais contundente. 

Nos Estados_ Unidos, por exemplo, em janeiro último o índice dos preços 
recebidos pelos lavradores acusava 263, isto é, mais 163 sobre a média do ano 
de 1967. Enquanto isso, os preços que: eles p-agavam pelos_ insumos acusavam 
o índice de 299, isto é, 199% além do que lhes era-exigido hã quatorze anos. 

Assim, a relação de paridade entre o que o produtor rural norte­
americano vende e aquilo que compra, continua piorando: em dezembro acu­
sava o índice 91, ou seja, nove pontos abaixo do desejãvel. Mas em janeiro 
ainda houve um acréscimo para 88 pontos. Nos ·preços recebidos, o gado de 
corte baixou seis pontos sobre os preços de dezembi-o; o frango e o ovo 
caíram I 4 pontos, o algodão treze pontos. Subiram, muito pouco, os grãos 
para forragem, batatas, feijões,.Iegumes e pomos. 

Paralelamen~e. a ração rural subia dois pont'?S, entre deZembro e janeiro; 
o óleo e a energia aumentavam 15 pontos, subirído também os serviços e as 
máquinas. Enquanto isso, o gado de reposição sofriB. Umã-queda de oito pon-
tos, de dezembro a janeiro, ou seja, 2,8% menos. , 

Não dispomos de estatísticas muito confiáveis, mas sabemos que, no 
Brasil, nos últimos quinze anos, os insumos sobem anualmente, enquanto so­
mente nos últimos três anos houve melhoria dos preços_ dos produtos agríco­
las. 

Outro aspecto importante, na análise do problema da produtividade, ê o 
crédito agrícola. Os Juros, no últiino ano, triplicaram, enquanto se reduziam 
os subsídios creditícios. Quem ainda salva o lavrador é a lei da oferta e da 
procura, quando não ladeada por atravessadores e intermediários. 

Enquanto um lavrador alemão trabalha 41 minutos para pagar um quilo 
de manteiga, o bóia-fria precisa trabalhar pelo menos quatro horas, para pa­
gar a mesnia _quantidade desse laticínio. 

A misêriã do poder aquisitivo do homem _rural é que, finalmente, levará 
o pa1s à recessão, abrangidos vários produtos industrializados sem condições 
-de disputa no mercado internacionaL 

Na Alemanha, nos últimos dez anos, todos os produtos agrícolas baixa­
ram de preços, menos os importados (café, soja, açucar), além da batata, pro­
duzida abundantemente no País, mas não ao ponto de atender à demanda in­
terna. 

No Brasil, nos últimos dez anos, subiram todos os produtos alimentares 
e nem por isso o lavrador considera compensadores os preços atuais, baixisSi­
mos na hora da colheita, para desfrute dos intermediários. 

Por isso os lavradores brasileiros estão convictos de que, nos concílios 
nacionais, a lavoura entra como a panela de barro, ao lado da panela de ferro 
da irldústria e do cOmêrcio. 

Mesmo num Estado progressista como São Paulo, a lavoura é a panela 
de barro. Vejamos o_s preços pagos e recebidos pela lavoura, em fevereiro últi­
mo, dando-se o índice cem aos de 1966/1970: 

Preços Recebidos 

Algodão ....... "..... 9.376 
Amendoim . . .. . . . . . . . 8.714 
Arroz , . . . . . . . • . . . . . . . 4.101 
Batata . . . . . . . . . . • .. . . 8.640 
Café . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.832 
Cebola . . . . . . . . . . . . . . • 1.308 
Feijão ............... 12.187 
Mamona . . . . . . . . . . . . . 6.25.5 
Mandio.ca ............. 17.840 
Milho ............... 9.314 
Soja . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.0!8 
Boi .. .-........... ... . 7.342 
Frango ........•.... , 4.246 
Leite . . . . . . . . . ... . . .. 6.813 
Ovos . . . . . .. . . . . • . . •• 3.565 
Porco .........• ·- • . . . 5.239 

Preços Pagos 

Arame • . . . . . . . . . . . . • • 10.926 
Balde . . . . . . . . . . . . . . • . 9.709 
Rações . . . . . . . . . . . . . . . 6.678 
Semeadeira . . . . . . . •. • . 8.614 
Vacina . . . . . . . . . . . . . . . 7.789 
Carrapaticida . . . . . . . . . 5.677 
Arado . . . . . . . . . . . . . . . 7.796 
Enxada . . . . . . . . . . . . . . 6.000 
Pulverizador . . . . . . . . . . 3.080 
Trator •.•.......... ··-· 4.060 
Clor. Potãssio . . . . . . . . 7.751 
Sulf. Amônio . . . . . . . . . 5.467 
Superfosf. Simples .•.... 5.752 
Sulf. de Cobre . . . . . . . . 6.622 
Penicilina . . . . . . . . . . . . 2.548 
BHC-DOT-PTH 

Esses núrnei'os, levantaâos pelo Instituto de Estudos Agrícolas da Secre­
taria da Agricultura de São Paulo, divulgados no Correio Agropecuário da 
primeira quinzena de abril, dispensam comentários. · 

Tudo leva à conclusão da necessidade de uma reforma agrâria, com o 
que não _concordam alguns eminentes fmancistas. 

Entretanto a propriedade da terra, para o hómem do campo, é: funda­
mento da sua liberdade e sobrevivênCia digna. Quando esteve nas Filipinas, o 
Pap3 João Paulo 11 voltou a defender o direito de propriedade da terra, para 
quem nela vive e trabalha. Assim pensando, o nosso Governo distribuiu, por 
intermédio do INCRA, mais de cem mil títulos de propriedade a posseiros. 
Mas hã dois- milhões de famílias de agricultores sem terra no País. 

Além do título de propriedade, impõe-se a assistência técnica e creditícia, 
encorajando quem trabalha para si mesmo, dando muito mais do que a faina 
alugada ao esforço nacional de produção. 

Comentando esse problema, dizia o Correio da Bahia de 24 de fevereiro 
último. 

u ... a desapropriação de terras tem sido ditada por um critério 
certo, dando-se preferência para âreas onde a tensão social existe 
mais forte, com conflitos envolvendo proprietàrios c posseiros. A 
terra, aos poucos, irá passar para as mãos daqueles que vivem dela, 
nela e para ela." 

Temos que esse processo seja demasiado lento e estamos certos de que 
ele só se dinamizará depois de uma reforma fundiária, com a conseqüente re­
forma agrária, eliminando os latifúndios improdutivos c tornando mais pro· 
dutivos os mirtifúndios. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Multo bem/ Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Amaral Furlan. 

O SR. AMARAL FURLAN (PDS- SP. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: · 

Nos últimos anos, os fortes aumentos hav1dos nos preços do petróleo re­
percutiram mui'to na economia ocidental, mas os países em desenvolvimento 
importadores foram sem dúvida os mais afetados. E entre eles, destaca-se o 
caso brasileiro, pois-aqui um dos reflexos mais negativos foi c;- a"gravamento 
da espiral inflacionária, sobretudo à partir do 2'i' semestre de 1979~ e cujO ãpi­
ce foi atingido no ano passado ao se alcançar uma taxa de inflação superior 
aos 100%. 

A necessidade de atenuar este rápido processo de desvalorização da moe­
da levou o Governo Federal à adoção de medidas restritivas- que afetaram 
principalmente o mercado de -bens-de consumo -duráveis- como liberação 
das taxas de juros e a diminuição dos prazos de financiamento daqueles bens. 
Essas medidas elevaram as prestações a um nível muito acima da capacidade 
de aquisição dáS consumidOie-s. Em decorrência, como não pOderia deixã.r de 
ser, verificou-se a queda nas vendas e corno efeito dessa uma diminuição daS 
encomendas por parte do mercado atacadista. O resultado em cadeia tem 
sido o crescimento dos estoques nos revendedores e nas próprias fábricas e as 
perspectivas de um decréscimo na produção com a conseqüente despedida de 
empregados. 

Este conjunto d~ ocorrências explica o motivo do aumento dos índices de 
desemprego divulgados pelo IBGE, sobretudo quando se tem em mente que 
esses índices cobrem apenas as áreas metropolitanas de São Paulo, Rio de Ja­
neiro, Belo Horizonte e Porto Alegre, justamente onde estão concentradas as 
indústrias automobi1ísticas e eletro-eletrônicas, os setores mais afetados pelas 
medidas restritivas acima citadas. - -

No entanto, há algumas observações que devem ser feitas para qualificar 
melhor este tipo de desemprego. Primeiramente, mesmo nas cidades mencio­
nadas, a elevação temporâría- das taxas de desemprego não significa que o 
mesmo esteja atingindo igualmente a todas as camadas da população. Uma 
pesquisa efetuada por técnicos do Ministério do Trabalho demonstrou que 
este desemprego tem as seguintes carãcterísticas: atinge mais acentuadamente 
aos jovens de 25 anos (por volta de 51 A% dos desempregados), aos solteiros 
(ao redor de 55.9% dos desempregados) e é um desemprego recente (cerca de 
I /3 estava desempregado há um mês ou menos, e cerca de 2/3 estava desem­
pregado hã dois meses ou menos). Dessa mã.neira, podemos concluir que es~ 
tamos diante de um desemprego de caráter setorial (afetando indústrias es­
pecíficas), além de ser um desemprego recente e que incide mais pesadamente 
sobre a mão-de-obra jovem. 

Em segundo lugar, como se sabe~ os levantamentos do IBGE cobrem 
uma área limitada, e- portanto, não podem ser indicativos do quadro geral de 
emprego em todo o pais. No meio rural; por exemplo, pc-:-Je estar ocorrendo 
processo inverso, pois o Governá Feideral está imphúttando uma política no 
sentido de reencaminhar investimentos para outros setores da ec-onomia, 
sobretudo a agricultura. A área energética, onde sobressai o caso do PROÁL­
COO L, está sendo beneficiada com numerosos recursos. Basta citar, por 
exemplo, o recente empréstimo de US$250 milhões concedidos pelo Banco 
Mundial para o programa do álcool. Em conseqüência, a construção e ope­
ração de novas destilarias têm gerado mais empregos, bem como as ativida­
des que abastecem as mesmas. Ou seja, o plantio da cana, a' operação e manu~ 

tenção dos equipamentos agrícolas e a produção e comercialização desses 
equipamentos são também atividades geradoras de novos empregos. E há 
ainda os empregos que surgem no trabalho decorrente da produção das desti­
larias, como a estocagem, a comercialização e o transporte do álcool. 

A procura de mão-de-obra ocorre também em outros projetos energéti­
cos, a exemplo do carvão vegetal e mineral, de novas usinas hidrelétricas, da 
mineração em geral e da produção de insumos básicos para a agricultura. 
Ademais, o país atravessa uma fase de desenvolvimento em que a procura de 
mão-de-obra se torna mais seletiva. Busca~se assim um nível de qualificação 
profissional mais <ipi-ffnorado. Dessa maneira, a qualificação da mào~de~obra 
vai aos poucos se transformando numa necessidade no mercado de trabalho. 
Este fato requer uma atençãO maior com as exigências da formação profissio~ 
nal, pois p-ara aqu-eles menos qualificados, quando não são despedidos por 
essa razão, torna-se cada dia mais difícil a obtenção de emprego nos grandes 
centros urbanos. -

Voltando, porém, à questão da criação de novos empregos fora dos cen­
tros tra9icionais, é precíso r~ónhecer, sem dúvida, que esses novos empregos 

--estão, na sua grande maioria, localizados no meio rural ou em cidades de por­
te pequeno ou médio. Todavia, esta nova realocação de recursos também 
pode ser considerada como parte de um programa cuja meta é atenuar o tra­
dicional fluxo migratório em busca das grandes cidades. Ele visa 3 objetivos 
_que se conjugam dentro de um estratégia maior: (a) a fixação do homem ao 
campo; (b) redirecionar as migrações para as cidades de porte médio; (c) se 
possível, fazer refluir para tais cidades ou para o meio rural, uma parte do 
contingente migratório que se amontoou nos grandes centros. Assim, com o 
reencaminhamento dos investimentos em direção dos centros menores deverá 
ocorrer tambéiil processo _semelhante com a mão-de-obra. 

Em conclusão, pode-se dizer que apenas nas áreas urbanas mais signifi~ 
·catiViS hOuve uma retração na procura de mão~de-obra. Porém, os fatos mos­
tram que se trata de um momento de readaptação da economia brasileira em 
funçãO da necessidade de reduzir as altas taxas de crescimento de certos seto­
res para poder melhor combater a inflação. E corno não se espera a adoção de 
medidas mais drásticas, tendo em vista sobretudo a declaração do Sr. Presi­

-dente da República de que não pretende atacar a inflação no país com a aus­
teridade- chilena, sOmos levados a crer que o atual desemprego setorial não 
deverá se transformar em desemprego a nível nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Nada mais havendo a tratar, 
designo para a sessão extraordinâriã das 18 horas e 30 minutos, jã convocada, 
a seguinte -

ORDEM DO DIA 

Disc:Uss_ão, em turno único, do Projeto de Decreto legislativo nº 33, de 
1979, (nº 34, de 1979, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tra­
tado de Amizade e Cooperação, celebrado entre o Governo da República Fe­
derat_iva do Brasil e o Governo da República da Costa do Marfim, em 
Brasília, a 14 de setembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 133 e 134, de 1981, das Comis-
sões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutos.) 

ATA DA 57~ SESSÃO, EM 7 DE MAIO DE 1981 
3~ SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 46~ LEGISLATURA 

- Extraordinária -

PRESIDf:NCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Eunice MiChiles- Evandro Carreira- Raimun· 
do Parente - Aloysio Chaves - Cabriel Hermes- Jarbas Passarinho -
Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- José Sarney- Alberto Silva:....__ 
Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro 
Benevides- Dinarte Mariz- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto 
Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coe­
lho- João Lúcio- LuiZ Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourivãf Baptista 
- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana-

Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto­
Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturníno - 1'8.ncredo Neves 
- Amaral Furlan - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Benedito Ca­
nelas- Gastão Müller- Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale 
- Affonso Camargo-José Richa- Leite Chaves- -Evelãsío -Vieira- De­
jandir Oalpasquale- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l'i'-Secretãrio procederâ à leitura do Expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. }P~Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto.: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 8, DE 1981 
(n• 82/81, na Câmara dos Deputadoo) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar~se do Pais 
no dia 26 de maio do corrente ano para encontro com o Senhor 
Presidência da República Argentina, ~ Paso de Lo_s Libres. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1• Está o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se 

do Pais no dia 26 de maio do corrente ano para encontro com o Senhor 
Presidente da República Argentina, em Paso ~e Los Libres4 . 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na , data de sua 
publicação. · 

MENSAGEM N• 152, DE 1981 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em continuação aos enContros de aito nível mantidos entre os Governos 

do Brasil e da Argentina, em beneficio do fortalecimento dos laços que unem 
os dois países, está prevista a realização, em 26 de maio vindouro em Paso de 
los Libres, de uma entrevista minha com Sua Excelência o Senhor Tenente-­
General (RE) Roberto Eduardo Viola, Presidente da Nação Arsentina, 
oportunidade em que serão examinados temas de interesse bilateral. 

Em cumprimento ao que preceituam os artigos 44, ítem III, e 80, da 
Constituição; Venho- solicitar a necessária autorização do Congresso 
Nacional para ausentar~me do Pais naquela ocasião. 

Brasflia, 29 de abril de 1981.- João Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nos termos do art. 388, 
inciso ll, aUnea a, do Regimento IntC?rno_, o projeto que acaba de ser lido, será 
arr ... ciado após a Ordem do Dia. 

Na Hora do Expediente da sessão ordinária de hoje foi lido o 
requerimento que tomou o número 84, de t981l em que o Sr. Senador Pedro 
Simon e outros Srs. Senadores, solicitam que a Hora do Expediente da sessão 
extraordinária de J4 do corrente seja destinada a comemorar o aparecimento 
da Encíclica Rerum Novarum, de Sua Santidade, o Papa Leão XIII. 

A proposição, que deveria ter sido apreciada após a Ordem do Dia, teve 
sua votação adiada por falta de quorum. 

Passa~sc, nesta oportunidade, à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Está aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenãrio. 
A PresidCncia lastima, profundamente, talvez, estar ausente nessa 

ocasião. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do ProjetÇ> de Decreto Legislativo 
n• 33, de 1979 (n• 34, de 1979, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do BrasiJ c o Governo da 
República da Costa do Marfim, em Brasflia, a 14 de setembro de 
1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s !33 E 134, DE 1981, 
das comissões: 

- de Relações Exteriores e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, delcaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~se corno estão .. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A mat~ria vai à Comissão de Redação. 

.f o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 33, DE 1979 

(n' 34(19, na Câmara dos Deputados) 

Ajjrova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Costa do Marfim, em Brasl/ia, a 14 de setembro de 1979. 

O Congresso N acionai decreta; 

Art. I'? Fica aprovado o texto do Tratado de Amizade e: Cooperação, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Costa do Marfim, em Bras11ia, a 14 de setembro de 1979. 

Art. 2'? Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia, vai~se passar à apreciação do Projeto de Decreto Legislativo 
nll 8, de 1981, lido no Expediente e que, nos termos regimentais, deve ser 
discutido e-votado nesta oportunidade. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 8, de 1981 (n' 82/81, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da República a ausentarMse do País no dia 26 de 
maio do corrente ano para encontro com o Senhor Presidente da 
República Argentina, em Paso de los Libres. (Dependendo de 
pareceres das Comissões de Constituição e Justica e de Relações 
Exteriores.) 

Solicito ao nObre Senador R3imundo Parente o parecer da Comissão de 
Constituição JuStiça. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Para emitir parecer. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

O Projeto de Decreto Legislativo n9 8, de 1981. ê oriundo da Câmara dos 
Deputados e autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar~se do País 
no dia 26 de maio corrente, para um encontro em Paso de los Libres, com o 
Sr. Presidente da República da Argentina. 

Esse encontro, Sr. Presidente, visa dar continuidade aos entendimentos 
de alto nível que vêm sendo mantidos entre os Governos do Brasil e da 
Argentina. 

Em benefício do fortalecimento dos laços que unem os dois países, tendo 
sido cumpridas, no caso, as disposições dos Art. 44, Item 39 e 80 da 
Constituição Federal, nada temos a opor, no âmbito da Comissão de 
Constituição e Jústiça, à aprovação da proposição. 

f: o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador João Calmon para proferir o parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores. 

· O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES. Para emitir parecer.) - Sr 
Presidente, Srs. Senadores: 

Através da mensagem n9 152, de 1981, o Sr. Presidente João Figueiredo 
solicita autorização do Congresso Nacional para ausentarMse do Pafs no dia 
26 do corrente, a fim de se encontrar, em Paso de los Líbres, com o Sr. 
Tenente-General Roberto Eduardo Viola, Presidente da República 
Argentina. 

Como esses entendimentos de alto nível têm contribuído para o 
fortalecimento dos laços de amizade que unem os dois pafses irmãos, a 
Comissão de Relações Exteriores entende que deve ser concedido ao nosso 
emiriente Presidente João Figueiredo licença para essa entrevista com o novo 
chefe do governo argentino, o Tenente-General Roberto Eduardo Viola. 

Este é o nosso pareycer. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa~se imediatamente à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Cornissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, redação fi­
nal que serã lida pelo Sr. !'?~Secretário. 



Maio de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL tScçào 11) , Sexta-feira 8 1579 

E lida a seguinte 

PARECER N• !46, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nP 08, de 1981 
(n? 82 I 81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador João Calmon 
A Comissão apresenta a- iCdaçãÕ fináf do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 08, de 1981 (n' 82/81, na Câmara dos Deputados), que autoriza o Senhor 
Presidente da República a ausentar-se do País no dia 26 de maio do corrente 
ano para encontro com o Senhor Presidente da República Argentina, em 
Paso de Los Libre_s. 

Sala das Comissõ-es, 7 âe maio de 1981.- Aderbal Jufefna, Presidente­
João Calmon: Relator - -Meizdes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 146, DE 1981 

Redação final do PrOjeto de Decreto -~egislativo fzP 08. d"e 1981 
(n' 82 (81. na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
incíso III da Constituição, e eu , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1981 

Autoriza o Senhor Presidente da República iJ ausentar-se do Pais 
no dia 26 de maio do corrente ano para encontro com o Senhor 
Presidente da República Argentina, em Paso de Los Libres. 

O Congresso Nacíci"nal-decreta: 
Art. {9 É o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se 

do País no dia 26 de maio do corrente ano para encontro com o Senhor 
Presidente da República Argentina, em Paso de Los Libres. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor n~ data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Achando-se em regime de 
urgênCia a matéria cuja reda-Ção firial acaba de ser lida, passa-se 
imediatamente à sua apreciação. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação". 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à prOmulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 3 transcorreu uma data que passou despercebida ao 
Senado. Assinalou~se o Dia do Taquígrafo, categoria, Sr. Presidente, a que 
esta Casa tanto deve, pelos relevantes serviços a nós prestados. Trata.:se de 
uma categoria de funcionáriOs, - quC não ê preCiso -n.inguêm mais Sã.IiC:ntar 
nesta Casa, - composta de figuras ilustres, de vasto conhecimento muitas 
qualificações formados em infinidades de escolas, e que têm a missão de 
encasular o nosso pensamento. As idéias que saem da nossa boca eles regis­
tram, gravam e prendem nas palavras que escrevem, elaborando, depois, no 
silêncio do gabinete da taquiSratiã, aparando arestas, limando verbos às 
vezes mal colocados, expressões pronominais que, às vezes, são oscilantes. 
Portanto, Sr. Presidente, é uma categoria da nossa Casa que merece o nosso 
melhor aplauso. As taquígrafas são, Sr. Presidente, como os colibris da região 
da alvorada, com a diferença, de que as palavras nascem, às vezes, de 
elocubrações demoradas do nosso cérebro, mas todas elas nascem da torre 
azul do pensamento e cabe á Taquigrafia, então, registrá~las. 

Por isso, Sr. Presidente, nesta oportunidade eu quero me congratular 
com Dona Dalva e toda a equipe de taquígrafos pelo transcurso do Dia do 
Taquígrafo. Esta efeméride se assinala no dia três, que passou desapercebida. 
mas nós não podíamos deixar passar mais tempo esse cochilo sobre uma data 
que nos toca, também, a nós Senadores. 

Portanto, quero crer que em nome de todos os Senadores aqui presentes, 
em nome da minha Bancada, que sou eu só, (risos) do PMDB, em que o 
Senador Pedro Simon me dâ a sua adesão; do PDS, Sr. Presidente que 
faltando um, está aqui firme, trazendo a sua solidariedade à nossa 
homenagem, assim toda a Casa junta e unida, esta Casa que começou a viver, 

hoje, os dias maiores dela deste ano e vai viver daqui para frente. Nós 
esperamos, portanto, que todos juntos prestemos esta homenagem. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• representa, também, o 
pensamento do PDS. Nós nos sentimos orgulhosos de que esse pensamento 
seja transmitlâo-pOr v.- Ex• aos taquígrafos do Senado. E, acho que ninguêm 
melhor do que V. Ex• estaria escolhido para fazer esta saudação aos 
taquígrafos do Senado porque, certamente, V. Ex• ê realmente quem dá mais­
trabalho a eles. (Risos) 

O Sr: Evelásio "Vieira (PP- SC)- Permite V. Ex• .um àparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC) -Nós, também, do Partido Popular, 
nos associamos a esta justa homenagem aos integrantes do corpo de 

- taquigrafia do Senado, que tem uma grande respo-nsabilidade em documentar 
a atuação de todos os integrantes desta Casa. 

~ O SR. DlRCEU t:ARDOSO (ES)- Fico grato aos apartes dos Senado­
res José Lins e Evelásió Vieira que Pedem que eu transmita as congratulações 
em nome- dos Partidos. 

De fato, Sr. Presidente, como já assinalei, é a· taqui"grafia qUe registra as 
nossas palavras. Quando houvermos passado, quando não formos mais 
gente, formos um nome apenas, formos uma lembrança ou formos uma 
saudade, são eles que registraram o nosso pensamento, expresso em palavras 
e em otação, aqui na Casa, através do trabalho ingente da Taquigrafia. 

Portanto, Sr. Presidente, as nossas congratulaç_ões a esta categoria ilus­
-tre, amiga, fraterna que representa uma categoria das mais significativas do 
Senado FederaL (.Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Mesa associa-se às pai? 
vras de congratulação proferidas pelo nobre Senador Dirceu Cardoso, qt: 
tiveram o apoio de todas as Bancadas com assento neste Plenário. E, por se. 
turno, também estende aos taquígrafos, em geral, os cumprimentos desta 
Casã pelo Proficiente e-inestimável trabalho realizado, por esta categoria, em 
beneficio de todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 

-~ amanhã, a seg1:1inte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 70, DE 1980 
(Em regime de urgência - art. 371, "c", do Regimento Interno) 
Projeto de Lei do Senado no 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 

que dispõe sobre -coligação partídária, e dá Outras Providências, tendo 
parecer oral, da Comis-são de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de'Lei do Senado n" 3ó3, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpezâ pública no Disirito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES. sob nvs 710 a 712 e 1.029 a 1.031. de 1980, das Comissões: 
- de- Constituiçâ'o e Justiça - /P pronunciamento: pela 

constitucionalidade e ju-ridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em 
plenário), favofàvel, com emenda n'i' 3~CCJ, que apresenta; 3? 
pronunciamento: (prestando esclarecimento solicitado_ pela Comissão do 
Distrito Federal); .~ 

- do DfsÚito Federal - J? pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senador Itamar Franco; 2? pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de COnstituição e Justiça; e 

- de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do 
Distrito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José 
Richa. 

3 

Votação, em turnO único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova 
redação aos pa-rágrafos 21', 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e 
novos) à Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributârio 
N acionai), tendo 
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PARECERES, so~b n<>s 222 e 1.213, de 1979, e 1.013, de 1980, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça - jv pronunciamento - pela 
inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senadores íancredo Neves, Cu­
nha Lima, Hugo Ramos_ e Amaral Furlan; 2P pronunciamento - (reexame 
solicitado em plenário), ratificando seu parecer anterior; e 3V pronunciamento 
-(reexame soliciütdo em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com 
voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montara, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e- Justiça - --i' pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade, com voto vencido dOs Senadores Leite Chaves e Cu­
nha Lima; 2P pronunciamento- (reexame solicitado em plenário): mãntendo 
seu pronunciamento <interior, com voto VCncido dOs SenadoreS Leite Chaves 
e Cunha Lima. 

s 
Votação, em turno único, do ProjetO de ReSOlução n~' 172, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia como ConclUsãO de seu Parecer n~' 
1.258, de 1980), que autoriza o Govelno dO EstadO de Mãto Grosso do Sul a 
elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco mi­
lhões, seiscentos -e Vinte--mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e 
cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES; sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões 
-de Constituição -e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; e 
de Municípios, faVoráVel. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 

(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.273, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a 
elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e 
sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trfilfa e seis 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões 
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turnO úníco, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 
(apresentado pela Corilissão de Economia como conClusão de seu Parecer n~' 
1.277, de 1980), qUe autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a 
elevar em Cr$ 29.9.83.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três 
mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o iriontante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic{pios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 179, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 
1.280, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a 
elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, ·ravorâvel. 

9 

Votação, em turno úniCo, ·do ProjetO de ReSOluçãon9 180, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
1.283, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a 
elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões 
de Constituição e Justiça, pela coilstitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

10 
VÕtaçâO, em turno ÓniCO, do Projeto de Resolução n9 181, de f980 

(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.286, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em 
Cf$ 1.448.100,00 (u-m milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem 
cruzçiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 182, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.289, de 1980), que autoriza a Preféitura Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar em Cr$ 21.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de~ sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões 
-de Constftu{{ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 183, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.292, de 1980), que autoriza a 1'Ti!feitura Municipal de Campos Belos (GO) a 
elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

~PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de !980, das Comissões 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e 
--de Munidpios, favorável. 

13 

Votação, em turno úitico, do Projeto de Resolução n9 184, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.295, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar 
em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o 
mo-ntante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões 
-de Constituição e Justiça, pe]a constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Munidpios, favorável. 

14 

Votação, em turno únicO, do Projeto d,e Resolução n~' 189, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia conÍo conclusão de seu Parecer n~' 
1.310, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a 
elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões 
de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

IS 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 
1.325, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar 
em CrS 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e 
trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favÓrãvel. 

16 

Votação,-em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
1.345, de 1980, com voto vencido em separado, do Senador Lázaro Barboza), 
que autoriza o Góverilo do Estado de Goiãs a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 35,000,0()0.00 (trinta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 I, de 1981 
(apresentado pela Comissão de Finanças como Conclusão de seu Parecer n9 4, 
de 1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o 
Governo do EstadO de Pernambuco a realizar emprêstimo externo' no valor 
de US$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou 
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o equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
108, de 1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso 
Camargo), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a 
realizar operações de empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares norte-american~s), destinado a financiar o 
programa de investimentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob nos 109 e 110, de 1981, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. ·-

19 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351. de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "TécniCo de Siguialtça do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob és 863 a 865, de 1980, das Comissões 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com-­

emenda que apresenta, de número J-CCJ; 
-de Legislação Soda/, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura. favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e JustiÇa. 

20 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296- do ___ Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado no 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia,que 
eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 6"' da Lei 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 
1966 - e determina outras providências, tendo 

PARECER, sob no 1.026, de 1980, da Comissão 
de Constituição e-Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto vencido, 

em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores Franco 
Montoro e Tancredo Neves. 

21 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do PrÕjeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob no 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constltuição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Sena-dores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador 
Aderbal Jurema. 

22 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de ConstitUição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 
Vo_t_a_ç_ã_o~ em- P-rl-me-i-r--O- t-urno (-apreci-açã-o pieH-mi-nar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que 
isenta d.o Imposto de Renda o 13~> salârio, terido 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de CorislitUi(ãa e Justiça, peJa inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciaç_ão preliminar da­
constitucionalidade e juridicida.de, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes 

Quércia, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os 
garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

25 

Discussão, em turno único, do Projeto_ de Resolução n9 20, de 1981 
(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu parecer n9 
106, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares), destindo a financiar programas de 
erriPreendlmentoi industriais, agroindústria, infraestrutura e promoção sicial, 
tendo 

PARECER, sob no 107, de 1981, da Comissão 
-·de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 19-J-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSIO LINS (PDS- CE. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, parece ter sido o Dia da Agricultura. 
Ouvimos o disCú-rso --do nobre Senador Lãzaro Barboza, apreciando o 

comportamento do setor, em particular, quanto ao problema das garantias, 
ou melhor, do seguro agrícola. 

Ninguém c;!esconhece que a agricultura foi afetada nos últimos cinco 
anos, por adversos fatores climátiCos, com grande incidênçia de secãs e 
inundações em quase todas as regiões do País. 

A impressão da Oposição, em geral, é a de que a agricultura não tem 
respondido aos anseios da economia brasileira. Eu concordo. 

Dadas as potencialidades nacionais, é claro que poderíamos hoje estar 
com o setor bem mais organizado, com maior produção e produtividade. t 
preciso porém considerar que a agricultura não segue os mesmos parâmetros 
de crescimento da lridústria. Os fatores ligados à pesquisa, e ao clima são 
fundamentais para a formação do produto agrícola, sem falar-se em outro 
condicionante essencial que é a educação do homem. E há mais. Enquanto o 

-setor industrial depende do homem da c:idade, cuja facilidade de contato com 
as fontes de financiamento, cuja proximidade dos centros de decisão são 
imediatas, o setor agrícola constitui um todo disperso, atomizado, distribuído 
por toda a área territorial do Pafs, vendo-se vinculado às dificuldades de 
comunicações, de transporte, de educação e de toda sorte de apoio. Por mais 
que se queira estabelecer urna sistemática de atendimento, de ajuda ao 
agricultor, é claco que essa sistemática, do ponto de vistá da sua 
implementação, é inais onerosa,_ Ç mais difícil de ser -conduzida do que aquela 
dirig"ida para industrial-QUanto ou para os serviços. 

É, porém, indiscutível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o esforço do 
_GoVerno para apoiar a agropecuária sobretudo nQs últimos anos. Ninguém 
nega que os preços dos insumos têm crescido desmensuradamente mas não se 
pode negar que uma sólida política de custeio tem sido posta em prática, 
fortemente voltada para a capitalização da agricultura. 

É muito fãcil fazer comparações. ou citar números sobre o preço dos 
adubos oy dos inseticídas, mas, é indispensável analizar a participação desse 
preço dos insumos e suplementos na formação dos custos agrícolas. ~ isso 
justamente o que fez a Comissão de Financiamento da Produção. a 
evidentemente, isso que faz o Governo, quando estabelece os valores básicos 
de custeio e os preços minimos. 

Aliás, nem somente tais preços são levados em conta. Também é 
considerado um fator inflacionário, que deve corrigir digamos a distância 
monetãria, que se estabeleCe o momento da aprovação do preço mínimo e 
aquele de sua efetiva aplicação. 

Diz~se que o- PROAGR.O ~n-ão-- atinge -o-s--Seus- -objetivos;--Não-- crei<,­
razoáve1 dizer que o seguro agricola já atinge a todos os produtores 
nacionais. Mas, a despeíto das dificuldades, suas bases são hoje razoáveis. O 
PROAGRO chega a atingir 100% dos valores financiados aos pequenos 
agricultores, abrangendo também parte dos investimentos próprios, isto é, 
não dependentes de financiamentos bancários. 

A maior prova de que a política do Governo é acertada, estã no 
crescimento da safr~ do ano passado, que se elevou a 9,3%. Seria impossível 
que uma política de "desiocentivo," como diz a oposição fosse capaz de levar 
o setor a esse extraordinãrio crescimento. E isso, Sr. Presidente, apesar da 
seca que assolou o N ardeste, além de outras regiões do País e das dificuldades 
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clunâticas em Minas Gerais. Tudo leva a crer - e as avaliações são 
constantes- que o crescimento da agricultura, em 1981, tambêm não será 
inferior a 9%. 

Ora, Sr. Presidente, quem conhece o comportamento da agricultura no 
mundo, sabe que taxas de crescimento da ordem de 3 a 4% são consideradas 
razoáveis. Que dizer, então, de uma evolução duas a três vezes maior? 

Em 1980 as safras nacionais superaram em 9,2% a maior safra do País 
em todos os tempos, que foi a de 1977. Isso mostra que a polftica do Governo 
não está errada, que a política está sendo conduzid~ conscientemente. 

Não é verdade, Sr. Presidente, como sugeriu o Senador Lázaro Barboza, 
que os juros para agricultura se elevam atê a 80%. Exceto, como bem frisou o 
Senador Paulo Brossard, para máquinas ar~t .. ofas, esses juros estão 
estabelecidos em 45%, exceção feita para o Nordeste, onde não ultrapassam 
30%. . 

São, portanto, altamente subsidiados os créditos concedidos pelo 
Governo. Se o agricultor não estivesse obtendo lucro, não estaria 
aumentando as áreas plantadas e nem a sua .produção. Por outro lado, o 
orçamento monetário, é muito claro, quando mostra o apoio do Governo à 
agricultura. O Banco do Brasil aplicará este ano, 1 trilhão e 89 bilhões de 
cruZeiros no setor rural; os bancos comerciais aplicarão mais 289 bilhões de 
cruzeiros. Isso significa que o orçamento monetário do País aplicará na 
agricultura 27,1% de todos os empréstimos nacionais. 

Ora, sabemos que a agricultura não é o setor que mais pesa na economia. 
No entanto, com uma participação da ordem de 20% no produto, estã 
contemplada com 27,1% de todas as aplicações creditícias. 

Mas, não ê só. O orçamCntó -do Banco do Brasil, que traduz a política do 
Governo para os diversos setores da economia, de um total de um trilhão 851 
bilhões de cruzeiros, destina ao setor privado, um trilhão 818 bilhões de 
cruzeiros, e apenas 31,3 bilhões de cruzeiros ao setor Governo. 

O Sr. Leite Chaves(PMDB- PR)- V. Ex• me concede agora o aparte? 

O SR. JOS~ LINS (PDS - CE) -Com o-maior prazer. Simplesmente 
desejo terminar essa informação ... 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) -A leitura integral do Relatório do 
Banco do Brasil? Qual é o relatório que V. Ex• está lendo? 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Se V. Ex• me permitir um momento, 
logo lhe darei, com o maior prazer, o aparte que me pede. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Gostaria que V. Ex• me desse o 
aparte agora, senão desaparece a oportunidade. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Quero apenas mostrar que a política 
do Governo está dirigida exatamente para apoiar prioritariamente a 
agricultura. Tanto ê assim, Sr. Presidente, que o setor rural, no orçamento do 
Banco do Brasil, está contemplado com 51,9% de todos os recursos do Banco. 

Concedo o aparte a V. Ex.', Senador Leite Chaves. 
O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR) -Senador José Lins, V. Ex•estâ fa­

lando como Vice~Líder da Bancada do PDS e, conseqileç.temente, em nome 
do Governo, como seu pOrta-voz, na Casa, para setores econômicos. Agora, 
V. Ex•, o erro do enfoque. V. Ex• alardeia os percentuais de produção. O cres~ 
cimento desta safra em relação ao..- crescimento anterior. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- V. Ex• acha que os índices poderiam 
ser melhores do que esses? 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Vejamos a realidade. Então, veja 
V. Ex• que o próprio Ministro do Planejamento continua a ser um homem 
ocupado com números e nada mais. Então, como ê: essa realidade? Como é 
que isso se projetou, no campo, na realidade produtora? Veja então V. Ex• 
Como eu já disse, num artigo recente que fiz, depois de uma viagem pelo inte­
rior de São Paulo e do Paranâ, artigo esse feito na Folha de S. Paulo. com 
base numa observação feita num percurso pelo sudeste do Paraná. Então a 
realidade t: esta: excesso de porco, sem preço; o comprador, quando aparece, 
diferencia na cor: é o porco vermelho, o branco e o preto. Isso tudo para uma 
exploração maiOr, não dá valor algun ao porco preto, quando, no açougue, 
ninguém encontra diferenciação, ninguém sabe a cor do porco que forneceu a 
carne que estâ sendo comprada. O feijão preto, eu vi, na mão de pequenos 
produtores, em grande quantidade, sem preço. A oferta era de hum mil e qui­
nhentos cruzeiros por saca, quando o prctço de custo era de hum mil e setecen~ 
tos e cinQüenta cruzeiros. E, hâ um mas, estava custando seis mil cruzeiros a 
saca de feijão preto no Rio de Janeiro. Esses pequenos lavradores estão em 
estado de desespero para pagar os seus compromissos, não teq.do comprador. 
Sobre o algodão, que jã foi objeto de um discurso meu nesta Casa- ontem o 
nobre SenadOr JoS~ Richa voltou a abordar - quando mal se prenunciou 
como uma grande Safra, o Governo iinportou 30 mil toneladas- hoje jâ se 
sabe, foram 80 mil toneladas -, o preço caiu de 850 para 550 cruzeiros, mal 

dando para pagar as despesas de custo. A soja, uma safra promissora; fechou­
se a exportação, desestimulou-se a exportação para que se reproduzisse sem­
pre aquele caso passado: as multinacionais compram, depois da compra na to­
talidade efetuada, aí a exportação é aberta e eles têm aqueles grandes resulta­
dos. Aliás, depois farei um pronunciamento sobre o protesto dos sojicultores, 
ontem, no Estado do Paraná, mostrando que jâ perderam 950 milhões de 
dólares com esse procedimento. Isso tudo no campo, para V, Ex' ver como a 
re-alidade é bem diferente dos números do Ministro Delfim Netto. Outro caso 
gravíssimo ê o das matrizes de raça. Veja V. Ex', estão abatendo as matrizes 
de raça de um ano e um ano meio, gado nelore, matrizes de extremo valor 
para a formação dos rebanhos do Leste do País. Por quê? Porque o preço em 
cria está iriferior ao valor em cárne nos açougues. Estão matando essas reses. 
E V. Ex' sabe que é desastrosa a conseqilência depois de cinco anos que o 
abate nesse setor ê realizado. E, al~ do mais, o drama tocante dos bóias­
frias. Quando cheguei a eSta Casa, em 19751 fiz alguns pronunciamentos 
sobre esse assunto, inclusive que impressionou, pelo menos ele disse, ao Presi­
dente Geisel, que ia tomar o problema como uma medida prioritária. e nada 
fez a respeito. Pois mesmo onde há essa abundância, V. Ex' encontra procis­
sões de mães de família, com filhos de até três anos. catando algodão; coisas 
chocantes, cenas pugentes que parecem um acontecimento da êpoca da 
Bíblia, porque não têm mais os maridos, ou eles ficaram desnorteados, be­
bendo pelos bares ou foram embora para outras regiões e são as mães que fi­
cam catando algodão juntamente com os filhos. Na realidade, o quadro é es~ 
te. Outra coisa: V. Ex' não se impresSione com o aumento de produção. O 
que se reçla~pa para o País é que a produção seja um resultado do esforço do 
maior número possível, porque se V. Ex• dobra a produção, pertencendo ela 
aos mesmos produtores, não hâ uma maior conseqüência social para o País. 
E, além do mais, q-uando não há preço, o desastre ê maior. -or maior que seja 
o volume produzido. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Nobre Senador Leite Chaves, espero 
que o exemplo de V. Ex' possa ser usado por mim ao aparteá-lo. Normalmen­
te a Oposição não gosta de apartes, sobretudo quando longos. Por mim acho 
porém que o diálogo é fundamental. Agradeço portanto a V. Ex' a contri­
buição que dá ao meu pronunciamento. 

Pois bem: V. Ex' diz muitas coisas que, no final de contas- V. Ex• me 
perdoe - não guardam qualquer nexo com a minha exposição. É o que vou 
mostrar a V. Ex' 

C Çr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Mas estâ nos jornais! 

( ~R. JOSÉ LINS (PDS- CE)- V. Ex• diz, por exemplo, que o preço 
da carne não compensa, que por isso estão matando as matrizes. 

Ora, Sr. Presidente, quem de nós não sabe que o preço da carne tem subi­
do, terrivelmente,_ e que este tem sido um dos motivos de críticas as mais seve­
ras da opsoição, à política do Governo Federal? V. Ex• escandalizou-se por~ 
que viu crianças acompanhando as mães na colheita de algodãO ... 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Na mais extrema miséria! 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) -Que bom seria, nobre Senador Leite 
Chaves se todas as crianças deste país tivessem o-que fazer, acompanhando os 
s~u_s pais nas colheitas, inclusive do algodão! Não encontro correlação entre 
esse belo quadro campesinho e o descalabro que V. Ex• quer demonstrar ... 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) --Mas em condições de miséria, 
nobre Senador! 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Que condição de miséria? Se estão 
colhendo algodão, se estão trabalhando, e se estão ganhando! );: isso que gos­
taríamos, nobre Senador de ter lá no N ardeste: colheitas para ocupar mães e 
filhos. 

É verdade que, no Nordeste, os pais não vão, nas horas de trabalho das 
mulheres e das crianças, beber cachaça nos botequins; eles acompaham suas 
famílias na colheita. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - ~ o desalento, Senador. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- A impressão que tenho é a de que 
quanto a isso, a observação de V. Ex• não foi muito feliz. Os homens do Sul 
são tão trabalhadores e dignos quanto os do N ardeste. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Vâ V. Ex•, pregar isso lâ entre eles 
e veja qual é a reação. É muito cômodo usar argumento como esse, aqui. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) -Não esperarei pela oportunidade. 
Digo~o agora, porQ.ue isso me afeta a consciência, nobre Senador. Eu, absolu~ 
tamente não aceito essa crítica aos trabalhadores do Sul. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. JOSf: LINS (PDS - CE)- Com maior prazer, peçÓ-lhe apenas 
um momento. Quanto ao-pr-oblema do feijão, com sinceridade, não sei de: que 
lado está a Oposição. Não- sei se a oPosição está. do lado do produtor ou se 
está do lado do consumidor. Hoje a Oposição reclama que o Governo rião ga· 
rante um melhor preço ao produtor. Ao mesmo tempo reclama que os preços 
se elevam demasiadamente; que a carne está cara, que o feijão está tão caro 
que os pobresjã não podem comer. É preciso que a Oposição se defina. Que 
analise bem o problema, que se posicione coerentemente e não fique a falar de 
oitiva sobre um problema tão sério e que interessa profundamente à econo· 
mia nacional. 

Ouço o aparte do nobre Senador José Richa. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR)- Senador José Lins, se durante o seu 
discurso, o nome do MiniSii-o Delfim Netto não tivesse sido citado, eu confes­
so a V. Ex• que eu iria imaginar ... 

O SR. JOSf: LINS (PDS - CE) - Asseguro a V. Ex• que não citei o 
nome do Ministro Delfim Netto. 

O Sr. José Richa (PMDB -PR)- Foi o Senador Leite Chaves. Mas, se 
o Ministro Delfim Netto não tivesse sido citado durante o aparte ao seu dis· 
curso, confesso que eu iria imaginar- e por isso nem ia lhe pedir aparte -, 
que V. Ex' estava falando da agricultura de algum outro país e não da agri­
cultura brasileira. Entretanto, como Delfun Netto é uma figura ... 

O SR. JOSb LINS (PDS- CE)- Isso é interessante. V. Ex•, depois de 
duas horas debatendo o problema da agricultura brasileira, chega à conclu~ 
são de que estamos falando de outro país. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Não, V. Ex• é que parece estar em 
outro país. 

O SR. JOSb LINS (PDS- CE)- Veja V. Ex• em que situação se ccha 
a Oposição hoje em dia. O esforço que temos que fazer para sermos com­
preendidos é tãO grande, que certamente não vamos poder abrir o dii!logo 
que V. Ex• tanto reclama. Deus nos ajude a sermos entendidos. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Tanto é que eu, imaginando que V. 
Ex' pudesse falar sobre a agricultura brasileira, fui anotando alguns pon 
exatamente para, em determinado momento, dizer que desse país imaginário 
de cuja agricultura V. Ex' estivesse falando, eu iria, então, dar alguns dados 
da agricultura brasileira ... 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE).:.... Peço a V. Ex• que seja breve, porque 
a Presidência já me adverte quanto a hora. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR) ... exatamente na mesma posição. Em 
nove minutos iniciais dO seU-âiscurso eu havia anotado seis pontos para con­
traditar V. Ex' 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - E certamente durante os dezoitos, 
dos apartes que me foram dados. 

O Sr. José Richa (PM-DB- PR)- Pois é, mas V. Ex• me concede o 
aparte e já falou mais do que eu. De forma que desconte esse tempo. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Acabo concordando com V. Ex•, 
contanto que ganhemos tempo. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Pois bem. Agora, depois de V. Ex• 
ter respondido ao aparte do Senador Leite Chaves, ainda citou mais um pon­
to que eu aqui anotei. Vou começar de baixo para cima e vou fazer uma força 
tremenda - desculpe-me, tenho o péssimo vício de não ter a capacidade de 
síntese. 

O SR. JOSf: LINS (PDS- CE)- V. Ex• está perdendo tempo, vamos 
direto ao assunto. 

O Sr. José ll.icha (PMDB - PR)- V Ex• diz que quando a Oposição 
critica o problema do feijão, V. Ex' não sabe de que lado a Oposição está, se 
do produtor ou do consumidor. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Realmente, não sei, nobre Senador. 
É verdade. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Estamos de ambos os lados: do pro­
dutor e do consumidor. Só não estamos do lado que V. Ex• está, que é do in· 
termediário, do especulador, enquanto V. Ex• parece estar do lado dos inter­
mediários. 

O SR. JOSÉ LINS (PtlS- CE)- Parece, disse bem V. Ex• É mais um 
erro de observação. . -

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- ~Então; eu devolvo a V. Ex• com as 
provas. Na última safra de feijão- sem ser esta que está sendo colhida- o 
preço do feijão para o produtor foi de Cr$ 900,00; entretanto, nas grandes ci· 

dades- e eu desafio V. Ex• a me provar que o consumidor não pagou de 
CrS 7.000,00 a 9.000,00 a saca de feijão. Então, não foi o produtor quem ga­
nhou, porque foi obrigado a vender por medidas restritivas de crédito que o 
Governo impõe, tais como desconto de promissórias rurais e outros doeu· 
mentos de tal ordem; portanto, não foi o produtor quem ganhou, porque ele 
foi obrigado a vender a CrS 900,00 ... 

O SR. JOSf: LINS (PDS- CE) - V. Ex• está totalmente enganado. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Mas o consumidor pagou de 
Cr$ 7.000,00 a Cr$ n 000,00 no r '::1o o sa"'o de feijão, na hora de com­
prar. Agora, de novo - estamos em Cpoca de colheita- o feijão baixa para 
Cr$ 2.400,00, que f"- -~ oieço. Acontece que, mesmo esse preço o Governo não 
garante, porque na h01 .. dü ~,;:'rr:··r-::iante comprar desconta tudo. Chegou 
agora ao cúmulo de, há poucos dias, quando eu passava por Cascavel, lá no 
oeste do Paraná, uma grande área produtora de feijão - um produtor recla· 
mar que, ele 9 sacos o comerciante descontava dele 5 sacos, sob o pretexto de 
desconto de unidade. _ 

O SR. JOS~ UNS (PDS - CE)- Isso é verdadeiramente um absurdo, 
que, certamente, só acontece no Paraná. Não pode haver isso em outros luga­
reS do Pais; 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Pois ê, mas ai vai Senador. Se V. Ex• 
me permitir e tiver um pouco de tolerância ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Eu pediria que V. Ex• preparasse um 
pronunciamento sobre isso, porque do contrário vamos proceder em duplica­
ta ... 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Então, estâ bem eu vou aceitar a su­
gestão e vou apenas anunciar que aqui anotei o problema dos juros, da taxa 
de crescimento da agricultura, que V. Ex' acha fenomenal ter crescido 9%, do 
problema do crédito, que quero contestar agora, dü endo que não ê verdadei· 
ra a informação de que o crédito está abundante. Ainda agora o Senador 
;<'rance Montara passava por aqui e me dava outra informação do Estado de 
&ão Paulo, porque do Paraná eu já conheço, dizendo que as carteiras de cré­
dito agrícola de todos os bancos estão absolutamente. fechadas. 

O SR. JOSf: LINS -(PDS - CE) - Não é verdade. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- O programa do PROAGRO que V. 
Ex• acha que é um grande incentivo agrícola e o problema que V. Ex• justifica 
que a indústria ganha dinheiro e a Agricultura não porque a indústria só tra· 
balha com o poriderãvel... 

~O SR. JOSf:~LINS (PDS- CE)- Eu nã~ falei em ganhos da indústria 
ou em perdas da Agricultura nobre Senador V. Ex• me desculpe mas não falei 
sobre isso. Não entrou na minha cogitação. 

O Sr. José Richa (PMDB -~PR)- V. Ex• fez uma referência quando 
quis comparar· que a atividade agrícola talvez não seja tão rentável. .. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- Eu referi apenas que a atividade in­
dustrial é altamenie abSorvente de créditos. 

O Sr. José Richa (PMDB __:_ PR)- V. Ex• alegou que a agricultura tal­
vez não fosse uma atividade tão rentável quanto à indústria porque a agricul· 
tura trabalha com o imponderável... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Eu não falei em rentabilidade agríco­
la nobre Senador; V. Ex• me desculpe, mas V. Ex• está criando todo um dis· 
curso novo, que eu não pronuncíCi; está" analisando um discurso que não é 
meu. 

V. Ex• me desculpe, eu não falei isso. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- V. Ex• recorra à taquigrafia para ver 
que, no início do seu disCurso, V. Ex• fez uma comparação entre agricultura e 
indústria. ·· 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - É claro que fiz nobre Senador, mas 
apenas mostrando que o volume de crédito .oficial disponível no orçamento 
monetário, que está sendo carreado para a agricultura é superior, percentual­
ineilte, à participação da agricultura no produto. 

Foi isso que eu disse em outras palavras. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Não foi nesse ponto que anotei. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- Eu disse ainda que o setor industrial 
ê altamente absorvente de crédito. Eu disse que os serviços também precisam 
de crédito. 

O Sr._José Richa (PMDB - PR) - Mas não vamos ficar aqui polemi­
zando por uma filigrana qualquer ... 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- V. Ex• me perdoe, mas a filigrana só 
interessa a V. Ex• quando pode ser usada contra o seu interlocutor. 
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O Sr. José Richa (PMDB- PR)- V. Ex', na iritr6dução do seu discur­
so fez esse tip-o de análise e, inclusive, justificando que nos demais setores, 
sobretudo o industrial, havia um problema de educação- e que era isto que 
exatamente faltava. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- Na agricultura. Esse é um dos seus 
problemas nobre Senador. 

O SR. JOSE RICHA (PMDB- PR)- Exatamente, enti!o, mas não é 
nada disso. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- Pediria "a V. Ex' que resumisse o seu 
pensamento. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR) ~Mas V. Ex' não me deixa concluir! 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente, gostaria que V. Ex• 
descontasse esse tempo de meu discurso. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Mas V. Ex• não me deixa falar, en­
tão considero cassado o meu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Desejo informar ao-nobre ora­
dor e ao aparteante que o tempo já estã esgotado. Temos uma Sessão Ex-
traordinária às 18 horas e 30 mlnulOs. ---

O SR. JOSÉ LINS (PDS _:. CE) - Pediria ao nobre Senador José Ri­
cha, que resumisse o seu pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Pediria ào nobre orador que 
concluísse o seu pronunciamento, porque às l~_horas e -30-minutos temos 
nova sessão. 

O Sr. José Richa (PM DB- PR)- Se V. Ex• não me interromper, e não 
quiser cassar o meu aparte, voU concluir. 

O SR. JOSÉ LINS(PDS -CE)- V.,Ex•iem ÚÍn,minÚto para concluir. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Em menos de um minuto até. V. Ex• 
alega, mas o problema não ~nada de educação, o problema é de capãcidade 
de pressão. Aí é que está a difefença, porquê a agricUltura não tem renf:ibili­
dade e a indústria tem! A indústria tem uma ca-pacidade de preSSão multo 
maior e a maioria dela está dominada por m-ultinacionais; então a sua capaci­
dade de pressão é muito maior juntõ ao GOverno. Era isto. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Nobre Senador José Richa, V.-Ex• 
aumenta a confusão que já criou em torno do problema. 

Em primeiro lugar, quando interpreta erroneamente o que digo. Em se­
gundo lugar, quando reconhece que a indústria é capaz de pressionar maiS em 
seu favor que os outros setores. Com esse reconhecimento V. Ex• elogie q Go­
verno, que não se deixando levar-·-p-6Tissas pressões, dá prioridade, no--seU 
orçamento monetário à agricultura. -

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Agenor Afaria (PMDB - RN)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE) -.Com o maior prazer, Senador Age-
nor Maria, depois que atender ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Cosia (PDS- MA)- Nobre :Senador José Lins, eu 
acompanho o discurso que V. Ex• vem fazendo com sabedoria, mas desejo fa­
zer um ligeiro reparo, se é que entendi bem o que V. Ex• disse. V. Ex• disse 
que os 35% de juros para o Nordeste tanto é verdadeiro que a produção au­
menta. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- V. Ex• me perdoe mas eu não me re­
feri, particularmente, ao N ordesté. Fiz fefei-ência à Produção nadonal, por­
que o Nordeste há dois anos não tem prOdUção. 'Esiãmos numa seca terríveL 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)~ Então eu entendi mal, pois com­
preendi isso. Porque sabe, V._Ex, perfeitamente que 35% de juros para o Nor­
deste é impossível, mesmo porque-80% da produção do Nordeste, do meio­
norte não é mecanizada e não se vale de crédito. Ela é agric4ltura de subsis­
tência, de quem não se vale de bancos para poder produzir. Logo não gasta. 

O SR. JOSE LINS (PDS - CE) - Logo ni!o pagá os 35%. Está livre 
desse problema. 

O Sr. Alexandre Costa- Está livre desse problema mas também vive na 
miséria. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- E verdade. V. Ex• tem n!Zi!;,: Os mais 
pobres têm enormes dificuldádes para orgarilZar o seu sistema produtivo, dift~ 
culdades que, no momento, pouco tem a ver com o nível dos juros. Mas V. 
Ex• volta talvez ao nosso problema fundamental, que 6 o das condições cli­
mãticas quase sempre adversas à produção agrícola. Consídero ainda o grau 
de preparo do homem- isso é, a educação. V. Ex• diz, com muita proprieda-

de, que os pobres do Nordeste não têm um mínimo de condições para tirar 
maior proveito do processo produtivo. Estã certo. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nobre Senador, peço que con­
clua o seu pronunciamento porque temos uma sessão extraordinária marcada 
para às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS:::..: CE) -Sr. Pr..;ldente, peço a V. Ex• que me 
permita ouvir o nobre Senador Agenor Maria.-

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Serei breve. Sr. Senador José 
Lins, V. Ex~ sabe que para o agricultor brasileiro, como para o agricultor, de 
um modo geral, do Mundo todo, a sua moeda é a matéria-prima. No Brasil 
vem acontecendo o seguinte: a cada ano que passa ele precisa de mais 
matéria-prima para cofuprar inenos utilidades. V. -Ex• reco-nhece que, na rea­
tidade, esta é uma das verdades grandes e gritantes, porque, se a sua moeda é 
o que ele produz e o que ele produz é preciso, a cada: ano, produzir mais para 
comprar menos, é um aspecto, realmente, gritante.-Outro aspecto: o proble­
ma do ICM, que incide sobre o produto rural. Essa incidência tributária, to­
fiando p-or base o preço ad valo rem. sobe assustadoramente a arrecadação do 
Governo em cima de um produto, que, muitas vezes, não é nem gravoso, édeH 
ficitário. E o terceiro as-pecto é o problema d'á: àquisição do implemento. Veja 
V. Ex• urn trator cafeeiro, que custava, em 1979, CrS 200.000,00 subiu para 
CrS 600.000,00, triplicando a tributação, subiu 30_0% _dos impostos. Então, 
nós não temos como, t~abalhando com uma agric-uliura gravosa e de subsis­
tência, responder pelos encargos de tributos e de juros, que subiram dessa 
maneira. Acho que o grande problema da nossa àgricultura é justamente o 
prpblema do tributo. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nobre Senador, peço que V. 
Ex• conclua o seu discurso. 

O SR_ JOSÉ LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a V. Ex• que me 
conceda mais cinco minutos. 

-O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalurne)- Mas temos urna sessão convo-
cada Para às 18 _horas e "30 minutos. -

O SR. JOSE LINS (PDS- CE)- Gastaria de começar respondendo ao 
nobre Senador Agenor Maria. 

S. EX•,- como os demais, voltã sempre ao problema dos custos, sem anali­
sar a questão dos preços dos produtos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka!ume)- Nobre Senador José Lins, vou 
consultar o Plenário se concorda com a prorrogação da sessão por mais cinco 
minutos. 

Consulto o Plenário se está de acordo com a prorrogação. (Pausa.) 

O Sr. Emndro Carreira_ (PMDB -AM)- Sr. Presidente, temos uma lei, 
q~e ê o Regip1ento Interno. Temos uma sessão marcada para às 18 horas e 30 
mmutos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge KaJume) - Mas, o Plenârio é soberano. 
Peço a V. Ex•, Senador José Lins, que concl_!la o seu discurso. 

O SR. JOSÉ pNS (PDS :- CE) --: Concluirei, Sr. Presidente. 
Em face da exigüidade do tempo, cito 'ãj:)erias alguns números sobre o 

perfil da agricultura brasileira. 
A elevação do preço do feijão, do milho e da mandioca elevou-os, res~ 

pectivamente de 40,5%, 22,5% e de 17,6% acima da inflação, Isso significa que 
o produtor teve um preço real melhor. Não vale, Sr. Presidente, dizer, como o 
Senador José Richa, que o_único beneficiário desse ãtimento tem sido o inter­
mediário. Até, mesmo o Nordeste, quando, nos projetos de irrigação, colheu­
se algum feijão, no momento em que os preços ao consumidor estavam altos, 
o benefício estendeu-se imediatamente ao produtor. 

Um outro da_d_o importante para mostrar o apoio do Governo, temo-lo 
na evolução do crê-dito. De 1979 para 1980 o montante de crédito para custeio 
cresceu 87, 5%; de !980 para !98!, o acréscimo foi de 117%. 

Os crescimentos reais dos preços,- dos citados produtos agrícolas no 
período de 79 a 81 foram os seguintes: 

Algodão: 6,53%; 
Arroz: 1 0,36%; 
Feijão~preto, comum: 19,87%; 
Mandioca:23,7%. 
Finalmente ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Peço a V. Ex• que C' •• clua. 
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O SR. JOSE UNS (PDS - CE)- ... para concluir, lerei o seguinte tre· 
cho da última mensagem presidencial ao Congresso: 

"A produção agropecuária apresentou, em 1980, uma e~pan­
são estimada em 7,2% contra a Variação negativa, em 79, de 3,2%. 
Esse crescimento ê resultado de uma expansão de 9,3% das lavouras 
e de 2,3% da produção animal. A área colhida de arroz expandiu-se 
de 14% enquanto a sua produção expandiu-se em 28%." 

Termino, Sr. Presidente, perguntando à Oposição, novamente, o que de­
seja ela._ Se está do lado do produtor, a favor do aumento dos preços, ou do 
lado do consumidor contra esse mesmo aumento. Atê agora, o que sinto ê 
uma grande confusão em sua interpretação sobre as questões da economia. 
Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado a V. Ex• 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE224-81 EQUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Comentou-se hoje aqui, exaustivamente, o problema do desemprego no 
País. Ninguêm desconhece as dificuldades por que passam alguns setores da 
indústria, sobretudo o da indústria automobilística e das que com ela se inte­
gram, o da produção de bens duráveis de consumo e o setor de tecidos. 

O que não-se comentou, porêm, Sr. Presidente, foi o esforço paralelo que 
vem sendo feito p-elo Governo, no sentido de ampliar a criação de novas 
oportunidades de trabalho em outras atividades podutivas, mormente no 
campo da produção de energia, das exportações e da agricultura. Não é fâciJ, 
entretanto, corno V. Ex• bem sabe, contemplar, de um lado, as e_xigé:ncias do 
crescimento econômico e, atfmesmo·tempo, aquelas reclamadas pelo comba­
te à inflação. Para criar mais empregos, são necessários maiores investimen­
tos mas o Governo pretende manter a sua política de austeridade com relação 
aos meios de pagamento, sob pena de prejudicar o combate ao processõ infla­
cionário, um dos maiores males que afetam a economia brasileira. 

Aliás, como frisei em recente aparte ao nobre Senador Marcos Freire, in­
dustriais de grande responsabilidade, ~m São Paulo, pronunciaram-se hâ 
poucos dias a respeito da questão atual do desemprego. Segundo pelo menos 
um deles, o esforço de criação de novos empregos pelo Poder Central, oferece 
uma forte compensação, à queda da oferta de trabalho nos ramos afetados. 

Se em São Paulo houve 93 mil demissõ_es nos últimos cinco meses, ê certo 
que hâ também, em outras áreas, um extraordinário esforço de criação de 
mais empregos. E, por exemplo, o caso da agricultura. Por um lado, vemos ... 

O Sr. ltcrmar Franco (PMDB- MG)- Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Concederei o aparte a V. Ex• dentro 
de um momento. 

De um lado, a Oposição reclama da inflação e solicita do Governo que 
adote providências enérgicas para combatê-la; mas é claro, que os reflexos 
dessa política serão, necessariamente, recessionista. No entanto a mesma 
oposição reclama, também, corno fez, ainda há pouco, o nobre Senador Lá­
zaro Barboza, da falta de mais crédito para a agropecuária do seu Estado. E 
tem mais. Agora, quando a SUDENE procura fazer a aplicação normal dos 
seus recursos num projeto agropecuário de importância, o Senador Marcos 
Freire se mostra descontente. 

A respeito desse problema, Sr. Presidente, vale a pena uma explicação: 
os incentivos fiscais foram criados para atrair investimentos para o Nordeste. 
Esses incentivos não são, ~en~o, a isca, o chamariz para interessar recursos de 
fora da região. Quando a SUDENE aprova um projeto agropecuário para 
uma empresa multinacional, é essa empresa que vai fazer a parte maior does­
forço de implantação do ernpre"endimento. Os recursos do FINOR.consti­
tuem a menor parte e, assim mesmo, representarão, quase sempre, uma parti­
cipação certa de capital brasileiro, nessa multinacional. 

A grande concentração das aplicações do FINOR está, aliás, na indús­
tria. Apenas cerca de 10% estão sendo aplicados na agropecuária. 

Se considerarmos todos os recursos investidos, com o apoio do FINO R, 
no Nordeste que, certamente, já atingem a mais de 250 bilhões de cruzeiros, a 
participação ·do capital estrangeiro não chega hoje, talvez a mais de 5%. 

Ora, isso. eXige uma anãlise mais sêria, porque bilhões de dólares estão 
entrando no País, para novos investimentos. 

Nesta publicação, ,CIUe tenho em mãos, "0 lndice", dá-se conta de que a 
indústria alemã aplicara, no Brasil, mais de 3 bilhões de dólares, nos próxi­
mos anos. A parcela dessey recursos dirigida a#: hoje para o Nordeste tem 
si~o incompreensivelmente pequena. Deveríamos tentar aumentá-la. 

Muitos países que têm problemas regionais oferecem incentivos para_ o 
aporte de capitais a essas regiões pobres. Não conheço, em detalhe, o projeto 
da SANBRA, nem estou aqui para defendê-lo. Defendo, sim, Sr. Presidente, 
urna po1ítica, cujos beneficios são importantes para a minha região. Diz o Se­
nador Marcos Freire, que esta política não contempla os aspectos sociais do 
problema nordestino. Certamente S. Ex• não está bem informado sobre ela. 
Os critêrios de aprovação de projetos levam em conta, fundamentalmente, o 
aporte de capitais para essas novas aplicações mas, dâ gran4e ênfase aos índi­
ces de criação de empregos na região, por esses empreen~imentos. Isso signi­
fica que, um projeto que cria menos emprego recebe menos incentivos do FI­
NOR do que aqueles que absorvem mais mão-de-obra. 

Do ponto de vista conjuntural é importante esclarecer que o Nordeste 
hoje importa carne e outros bens de consumo de origem pecuâria. Hâ portan­
to necessidade de grandes investimentos nesse setor. Nós nordestinos, não 
podemos criar problemas. O que devemos fazer ê ajudar a resolvê-los sobre­
tudo aqueles que interessam ao bem-estar das nossas populações. 

Os critérios de aprovaÇão de projeto pela SUDENE vêm sendo testados 
hã 18 anos, vêm sendo sistematicamente analisados pelos Governadores da 
região e por todos os membros do Conselho Deliberativo daquela instituição. 
Têm sido revistos, ãiravês desses anos, sempre com a contribuição dos t~ni­
cos da região, dos Govern_adores, dos representantes ministeriais, das asso­
ciações de classe, eiTi-SUma de todos aqueles que têm uma parcela de respon­
sabilidade sobre o desenvolvimento do Nordeste. Esses critérios, certamente, 
jã representam um consenso, quanto à sua validade. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) -Concedo o aparte ao nobre Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Senador José Lins, não sei se foi 
habilidade de V. Ext. ou o seu raciocínio por demais veloz, mas praticamente 
eu perdi a oportunidade do meu aparte. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Peço desculpas a V. Ex• Gostaria que 
V. Ex• me desse a honra de ouvi-lo. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex• não tem quo pedir des­
culpas, sou eu quem pede por aparteá-lo. Mas V. Ext., hâ poucos instante, 
praticamente raciocinava-como determinando a setorização do desemprego, 
dizendo que há outras âreas em que há pleno emprego. Pelo menos, foi o que 
pude depreender. Se não foi tanto o raciocínio de V. Ex•, quase que ele foi 
co:Dduzido a isso. É por isso que digo que há dificuldade em aparteá-lo, no 
momento em que V. Ex• fala da SANBRA, do FINOR, o V, Ex•, neste ins­
tante, diz que apenas o Nordeste importa carne. Não é só o Nordeste, não, 
Excelência, o Brasil todo está importando carne, feijão, arroz, batata. Não 
vamos chamar, tambêm esse sofrimento só para os nordestinos, não. Acho 
que todo brasileiro hoje, sofre com as importações de alimentos. Mas, ape­
nas, queria me referir ao problema de desemprego. Para dar um dado, não do 
Senador da Oposição, mas da própria Fundação, o IBGE, em relação, por 
exemplo, à capital do meu Estado que jâ apresentà, neste instante, mais de 90 
mil desempregados. E veja V. Ex• que complemento com a própria infor­
mação do Secretário do Planejamento do Governo de Minas Gerais, que a 
admitir a recessão praticamente econômica que já existe neste País, o controle 
monetarista que aí estâ, a capital do :meu Estado pode atingir, em julho, a 
uma faixa de desemprego da ordem de 150 mil pessoas, considerando uma 
população econômica ativa da ordem de 900 mil empregados. E mais ainda, 
Senador Josê Lins, já não quero nem entrar no detalhe daqueles que perce­
bem, neste País, apenas de um a três salários mínimos e que, V. Ex' sabe, cor­
responde à grande maioria deste País. Mas, particularmente, na minha Cida­
de, Juíz de Fora, a preocupação do desemprego já atinge, hoje, a mêdia e a 
pequena indústrias juíz-foranas. E veja V. Ex• que a base da nossa indústria, 
sobretudo em Juiz de Fora, ê a indústria têxtil. Hâ uma preocupação, inclusi­
ve hoje, dos industriais mineiros, localizados naquela área, em examinar o 
problema do desemprego. Então, não podemos concordar quando V. Ex• 
tenta levar o problema_ do desemprego apenas para o ABC ou para a indús­
tria automobilística. Não, etC hoje já deixou de ser setorial, e aí é que vai a 
nossa discordância, nós não sabemos como encaminhar essa massa de desem .. 
prego, sobretudo a massa de desempregados de Minas Gerais. 

Q SR. JOSÉ LINS (PDS .,.- CE)- Nobre Senador Itamar Franco, não 
creio que seja o momento de dizermos que o BrasiJ desfruta de pleno empre-­
go. t uma verdade, aliás, secular nesse País, que temos uma grande massa de 
desempregados. Já não é nova, também a identificação do recente: problema 
de desemprego agudo, principalmente nas grandes cidades e em determinado 
setores. O que aqui não se provou é que o total de empregos, no País. esteja 
decrescendo. _Citei quanto a isto, o testemunho de um grande- empresário na­
cionaJ, o Sr. Antônio Ermírio de Moraes, que há poucos dias declarou, na te-: 
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levisão que algumas das suas indústrias precisam de empregados e não encon­
tram. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Não, V. Ex• não completou o 
raciocínio do grande industrial brasileiro. 

O SR. JO_Sl'l UNS (PDS - CE) ~ t possível que em Belo Horizonte 
haja 90 mil desempregados ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Não, V. Ex• não pode negar 
porque os dados são do Governo de V. Ex• 

O SR. JOSJ'i LINS (PDS - CE) --' Não. Não nego ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Mas quando v: Ex•díz.quehá 
setores localizados, quero dizer que não há Somente em setores localizados, 
Ex" Vou dar outro detalhe importante, e costumo dar sempre dados do Go­
verno. V. Ex~ é Líder do Governo na área econômica, manipula melhor do 
que nós os dados - quando digo manipular é no bom sentido porque recebe 
daquelas fontes que nós não temos sequer alcance de cotejá-las mas dados do 
Governo também, Ex" Por exemplo, no setor rural, de 1972 a 1976, o empre­
gado temporário cresceu~ neste País, da ordem de 100%, o chamado bóia-fria. 
E vem o Ministro do Trabalho e diz: "não, agora o bóia-fria _estâ ganhando, 
no Paraná, mil cruzeiros por dia." Ora, Ex• os_ dados estão aí, a própria es­
tatística do Governo. Então o que nós preci.safuOs considerar - não vou 
atrapalhar V. Ex• porque o PreSide:fite já Chama a atenção- é que o Governo 
tem que reconhecer que o desemprego não é setorial. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente, vê bem V. Ex• que o 
Senador Itamar Franco, defendendo- a tese de que há mais desemprego no 
País, informa que o empreg-o na área dO-s bóias-frias cresceu da ordem de 
100%1 Isso prova, exatamen-te, que o empre8:o aumenta e muito. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Não, Ex•, empregados tempo­
rários, V. Ex• tem que colocar o raciocíniO certo. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Na realidade, S. Ex• me traz uin ar-
·gumento a 'favor da minha tese ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Em absoluto, Ex• 
O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- ... o emprego cresceu cerca de 100% 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Então-, V. Ex• não eritendéu, e 
eu tenho que explicar a V. Ex" 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CEJ"-V. Ex• disse também que o País im­
porta carne... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Não, va~os voltar ao emprega­
do temporário, Ex• 

O SR. JOSÉ LINS (PDS __; CE) -V. Ex• me desculpe, )Ilas tenho que 
continuar. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- _V. Ex• pode continuar, mas eu 
só quero deixar registrado que V. Ex• está""~o-rlcluindO-erradamenteo que eu 
disse. - · 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Não estou concluindo nada. Repito 
apenas o que V. Ex• diz. -

O Sr. Itamar Franco (PMD-8 - MG) - Falei e~- empregado terrÍpow 
rário, Ex• O que significa emprego teinpoiãr10? V. Ex•- sabe--riie1hor do Ciue eu 
oqueistosignifica. - -~- · --- -· - ---

0 SR. JOSt LINS (PDS - CE) - v: Ex• ainda comete outro engano, 
quando diz que importamos carne. --

0 Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Foi V: Ex• quem acabou de di­
zer ainda há pouco. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS ::..._ CE) ..:...V.'fu.i'me-permite é~ntinuar? Ê 
possível que tenhamos, importado alguns quilos, algumas toneladas de carne. 

O Sr. Itamar Franco (I'MDB - MG) - Alguns quilos? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- V. Ex• porém não dispõe dos dados a 
respeito do nosso mercado externo de carne. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Quantos quilos, Ex•? Dois qui­
los? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- Nossas exportações se elevam, tal­
vez, a mais de cem milhões de dólares. Os números precisos poderei trazê-los 
para V. Ex• É preciso manipu13r as estatíStrcas conVCD.ientemente. -

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) -l'l verdade, se a unidade deV. 
Ex• é o quilo, concordo. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE)- Sr. Presidente, o proliléma do com­
bate à inflação exige sacrificios do povo. Reprimir, agora, esse esforço sig"riifi-

Cai-â; nl"ais tarde, a submissão a um mal maior. Então, não teremos apena. o 
desemprego que temos agora, mas um problema muito mais sério e doloros '· 

Eram estas Sr. Presidente, as explicações que eu desejava trazer. Procu ei 
analisar principalm~nte, os objetivos da SUDENE, ao aprovar o projeto {a 
SANBRA, na próxiiila sexta-feira. Tal medida parece-me importante para ) 
Nordeste. Eu desejaria: que muitos oUtros investimentos dessa natureza fo! · 
sem feitos na região, coni _o apoio do FINO R. Seríam mais recursos que ali s..:: 
fixariam, coisa que há tantos anos vem sendo buscada, pelos que querem ') 
desenvolvimento do Nordeste. 

M_uito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem/ Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 29-4-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Sr. Presidente; Srs. Senadores: 
Sou do Nordeste. Não falo sobre ele por ouvir falar. Conheço profunda­

mente as suas vocações, carências e necessidades. Sinto no próprio coração as 
suas tristezas, mas, também as suas esperanças. Por isso, conheço também 
aqueles que se dedicam à causa pública daquela região. 

M ária David Andreazza é nordestino, Porque_ o Nordeste assim o elegeu. 
S. Ex" sabe, Sr. Presidente, amar a caUsa do N ardeste e a ela se se dedica 

mais do_ que a tudo e!"fl_ seu _Mi)!istérjo. O espíritO ae Combatividade desse ho­
mem fã-éra conhecido de to'do o País. 

No entanto, teri<lSicfo preciso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, teria sido 
necessário entregar a Mário David Aridreaà:ã. as preocupações pelo Nordeste 
para que ele pudesse revelar o espírito de humanidade, a _sua vocação e sensi­
bilidade para compreender as grandes questões sociais, cujas soluções este 
País busca tão desesperadamente. Por isto, Sr. Presidente, que sejam estas mi­
nhas palavras iniciais, de elogio ao trabalho desse homem que tanto-tem feito 
e que, assim mesmo, guarda a consciência do muito que ainda precisa realizar 
pelos norde_stinos. -

Sr. Presidente, o Nordeste é uma região multiforme. Se limitássemos um 
círéulo, com a ponta do compasso, em Petrolina ou Juazeiro e um raio aberto 
de 800-a rooo quilômetros, e traçássemos sobre o mapa da região uma circun­
ferência, teríamos~ praticamente, deixado todo o Nordeste dentro deste círcu­
lo .. Dele podemos tirar uma primeira coroa, um~ coroa molhada. Não hâ fal­
ta de chuva nas proximidades do Oceano, nem no extremo oeste da Bahia e 
nem no Maranhão. Uma segunda coroa interna _nos alertará. Aí as condições 
do clima periclitam. Estamos na Zona do Agreste e do Serrado. Para dentro 
dela está o Nordeste seco, sofrido, o vasto e ens_olarado domínio do sertão. O 
sertão, -sr. Presidente, ocupa metade do Nordeste e abriga mais da metade da 
sua população. "Se a renda per capita do Nordeste _é hoje cerca de 50% da do 
brasileiro médio, a dOs sertanejos é menos da meta"de daquela de que desfruta 
o Nordeste como um todo. Mas é preciso dizer: o Nordeste, Sr. Presidente, 
não é melhor nem pior do que o Brasil: dele fazemos parte, somos apenas 
uma _faceta dessa Nação cujo matizado destin·O estamos construindo. O País 
também não é uniforme. Suas regiões não são iguais. O que nos distingue, o 
que nos faz diferentes através do territóriõ é a geografia humaóa. O paulista 
encÕntróu São Paulo com a chuva que Deus lhe deu. Nós não. Nós precisa­
mos construír primeiro as bases hidrológicas do nosso próprio meio físico e, 
por isso, da nossa própria civilização -tropical. h a geografia que nos dâ 
feição, como dá feiçãO aos amazônios e colno dà feição ao resto do País. Há 
porém, aqui, urii fato- caracteríStico. No borrão da nossa geografia humana 
uma mancha avulta: é a mancha da seca. 

Aqueles que dizem que a seca é apenas um dos aspectos da nossa proble­
mâtica;-acertam apenas eril parte. Ela não é um acidente vulgar. Não. Ela é 
muito mais do que isso. É um atributo func;lamental. e. ela que obriga o Go­
verno a cfiar o velho Departamento de o"briS Contra a Seca, ainda em 1909; é 
ela qUé~Obri&a a criar a SUDENE. cinqüérlta 8.D.0s depois, em 1959; é ela que 
cria milhares e milhares de famintos durante as épocas castigadas; é ela enfim 
que nos deixa acorrentados às chocantes desigualdades econômicas e sociais 
que nos deprimem ante o país inteiro. QuandO, Sr. Presidente, quando Mário 
David Andreazza, o Ministro do Interior do Governo Figueiredo realça a di­
mensão da questão da seca, é preciso reconhecer que ele não estâ senão iden­
tificando o cerne da problemática do Nordeste. 

A seca tem dois aspectos distintos. De quando em vez o céu nos nega o 
aguaceiro das chuvas por meses a fio. A terra estorrica. Nada medra e o povo 
se flagela. É o aspecto agudo. Já aprendemos a nos salvar nesses momentos. 
Nunca, jamais em tempo algum, qualquer País teve tanta capacidade para en­
frentar um problema social, um problema de geografia humana e econômica 
quanto o Brasil para enfrentar a seca nesses anos de crise. Estão aí, Sr. Presi­
dente, as ações do Governo Federal, apoiando milhões de homens que se vi­
ram repentinamente desempregados. Que Pais do mundo E: capaz de, em pou­
cos dias, rriobilizar tantos recursos e tanta organização para apoiar 4 milhões 
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de pessoas em suas próprias casas? Há pouco o Sahel passou 5 anos em seca. 
Nem a ONU foi capaz de resolver o seu problema. A fome amortalhou os la­
res de milhares e milhares de famílias. Aqui não. Nós já sabemos, Sr. Minis­
tro, resolver os problemas dessas fases agudas que nos assolam. Podemos es­
colher soluções diferentes, a cada ano. Podemos até variar quanto aos meios 
de assistência, mas já não temos problemas para assistir milhões de sertanejos 
nessas horas de calamidade. 

Esqueçamos esta página, ela está ultrapassada. Está lida e relida. Ela 
pode ser simplesmente posta à margem da nossa História. Mas a seca tem um 
outro aspecto crônico, mais difuso e mais disfarçado. Por este_ lado os seus 
efeitos crescem, propagam-se, tornam-se quase coritínuos. É para esse aspec­
to, é para o tratamento dessa doença crônica; Sr. Min"istrO, que eu me volto 
neste momento. É este o problema que hoje nos aflige e que urge resolver. 
Consideradas essas duas faces da geografia humana do Nordeste, pergunto a 
v. Ex•: 

Primeiro, quanto ao aspecto agud~ 4_o problema. Por dois anos consecu­
tivos, vimos sendo assistidos. No momento, porém, estamos no limiar de uma 
mudança. Já não há seca mas ainda não há inverno. Por isso, os nordestinos 
se perguntam: o que pensa o Governo? O ·cfue pe-nsa o Ministro, nesse exato 
momento de incerteza sobre a desmobilização da assistência ao Nordeste? 

A segunda pergunta, Sr. Ministro, se refere às ações de longo prazo. 
Como V. Ex• encara a solução do problema crônico? 

Não há, aqui, necessidade de uma séria decisão política? Não há aqui ne­
cessidade de uma dimensão econômica'? Não prec~upa a V. _Ex• a valorização 
do destino dos órgãos de apoio ao Nordeste: a SUDENE, o Departamento de 
Obras Contra as Secas, a CODEVASP e o Banco do Nordeste ... ? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE)- E a CHESF. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - E a CHESF. 
Não se pergunta também V. Ex• sobre os destinos_dos grandes progra­

mas que estão a pedir mais recursos? Quer o Senador Humberto Lucena vin­
cular 30% da receita da União: eu peço apenas um plano cuja dimensão satis­
faça a verdadeira solução dos problemas do Nordeste. Que diz V. Ex• sobre 
isso? O que diz V. Ex•? (Muito bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALOYSIO CHA­
VES NA SESSÃO DE 6-5-SI E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR: ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Para emitir parecer.) - Sr. 
Presidente e Srs. Sénadores: -

O eminente Senhor Presidente da República, nos termos da Consti­
tuição, solicita autorização para auseniar~se do _País, no dec1,1rso da segunda 
quinzena de maio de I 981, para viSitar a RePCibüCa Federal da Alemanha, a 
convite do }9-Ministro daquele--país. 

A visita do Senhor Presidente da República dá continuidade aos entendi­
mentos e relações do Brasil com a República Federal da Alemanha nos seto­
res político, econômico, científico e cultural, que constitilrjã uma linha da 
nossa política externa e uma tradição que tem sido invariavelmente observa­
da. 

Ela consulta aos interesses do País e encontra respaldo no Regimento In­
terno desta Casa, razão pela qual a Comissão de Constituição e Justiça opina 
favoravelmente ao deferimento PC:ctido. -

f. o. parecer, S_r. Presidente. (Muito_ bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. TANCREDO NE· 
VES NA SESSÃO DE 6-5-81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. TANCREDO NEVES (PP- MG. Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadoies: ---

0 Jlustre Senhor Presidente da República pede autorização do Congres~ 
so Nacional para ausentar-se do País no decurso de uma quinzena do mês de 
maio de 1981, em visita oficial à República Federal da Alemanha. 

A proposição já transitou pela Câmara dos Deputados, onde encontrou 
o apoio de todos os partidos nela representados. A sua tramitação agora rio 
Senado, merece da parte do Relator da Comissão de Relações Exteriores o 
seu parecer favorável. 

Ê desnecessário pôr em destaque a importância do relacionamento entre 
o Brasil e a República Federal da Alemanha. São duas Nações que estão hoje 
na liderança de importantes setores da vida internacional. 

No plano econômico, jâ temos em relação à República Federal da Ale­
manha um intercâmbio intenso, que se apóia em sólida base institucional, 
onde avultam acordos bilaterais sobre investimentos e fmanciamentos, para 
evitar a dupla tributação; sobre coopet~n;ão no setor agrícola, sobre transpor­
tes aêreos regulares; sobre transportes marítimos e sobre cooperação nos 
campos dos usos pacíficos da energia nuclear. 

O v aTor- total do comércio bilateral entre o Brasil e a República Federal 
da Alemanha beirou a 3 bilhões de dólares o ano passado. E o principal par~ 
ceiro do Brasil no Mercado Comum Europeu e, também, como mercado 
comprador quanto forncedor, a República Federal da Alemanha foi respon­
sável por quase 7% do comércio exterior do Brasil. Ela ê o segundo. maior in­
vestidor após os Estados Unidos, sendo responsável por 15,3% dos investi­
mentos externos no nosso País. 

As nossas relações culturais, bem como as que respeitam à ciência e à­
tecnologia, passam por um desenvolvimento apreciável. Neste particular, 
cumpre ressaltar os esforços da Comissão Mista Teuto-Brasileira de Coope­
ração Científica e Tecnológica. 

Ao enfocar-se a conjuntura internacional, ressalta o peso específico da 
República Federal da Alemanha na condução das relações Leste-Oeste. De­
fensora do bom convívio com a União Soviética e demais nações do Leste Eu­
ropeu, a política-alemã de distensão tem prestado contribuição inestimável à 
preservação da paz mundial. 

Ê da maior importância, como se vê, a viat .11 que o Presidente J l'à0 

Baptista Figueiredo farã à República Federal da Alemanha. 
Temos todo o interesse em ver realmente os vínculos entre o Brasil e An,:: 

manha, não apenas ampliados, como fortalecidos. 
Assim, Sr. Presidente, opinamos favoravelmente ao pedido de autori­

zação. (Muito bem.'} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO "!"'· 
RA NA SESSÃO DE6·5-8I EQUE. ENTREGUE À 1/.EV!SlODO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTER"1RMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte d .. curso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os males do crescimento excessivo de in(lrn~ros agltJmerados urbar.,..s 
brasileiros têm sido de tal ordem que recomendant soluções imediatas, dentre 
elas a realização de um esforço no sentido de descentralizar as atividades '.oc-o­

nômicas. 
Os graus de concentração não são idênticos em todas as partes. A:,,, 

entre as regiões brasileiras, o Sudeste (Minas Gerais. Espírito Santo, R: 
Janeiro e São :Pàulo) concentra população e riqueza. Mas esta própria R• 
pode e deve ser desdobrada, _pois o desenvolvimento de São Paulo é nh· ·to 
mais elevadO que o do Espírito SantO. E mesmo São Paulo não é um Estado 
em que população e riqueza se distribuem- igualmente._ A concentração destas 
ocorre princip-almente nos 33 muiliciplõS ·r:ncluidos na Região Metropolitana 
de São Paulo. 

Santa Catarina. no entanto, ê um Estado que apresenta algumas (ll:e­
renças, ~significativas, frente ao modelo brasileiro. Podemos dizer que 
tado apresenta um modelo próprio de desenvolvimento econômico e soc1~ 
população se distribui bastante equitativamente pelo espaço geográfico 
riilense, o qUe evita o surgimento daqueles problemas causados pelas gu 
aglomerações urbanas. Para uma população estadual, segundo o Censo . 
mográfico de 1980, de 3.687.659 habit8.ntes, a capital, Florianópolis,-conL -.. 
com 196.055 p"essoas. ou seja, 5,3% do total, aproximadamente. Na verdade~ 
as cfdades de Santa Catarina são pequenas, ou no màximo de porte 1édi . 

A geografia condicionou està distribuição d~..uo[':-d.uca espacial. . Lopo~ 
grafia do taritório, sendo predominantemente acid 1tada, além das serras-
Geral e do l\lar~ dificultou. come ainda di1.. wh~. agricultura conlercial 
extensa. As ô!Xceções não são muitas, e dcnrre elas mos citar a fruticu1tuN 
ra, onde há um desenvolvimento em acentuadas b;LS :; t6cnicas. 

A vocação do Estado é sem dú.vida alguma indusí ·ia!, setor em que pre­
dominam empresas de médio e pequeno porte, m uit1s dela~o. -ie expressão na­
cional e internacional, em especial nos ramos têxtil, metai-mccanü.:u. cerâmi­
co e de alimentação. 

O Cadastro Industrial da Federação. <:fas Indústrias de Santa Catarina 
1978/79 indicou que no Estado, para 405 empresa~ com mais de 100 empre­
gados, as 35 com mais de 1.000 empregados totalizavam 74.859 trabalhado· 
res, enquanto as abalxõ daquele limite e até 100. sendo 370 empresa~, einpie-. 
gavam 169.866-pessoas. 

Muito embora dois pólos- Joinville e Blumenau- tenham um·.1 popu­
lação empregada (em empresas com até 500 empregados) de 88.174 pe::.soas. 
outras microrregiões apresentam também um relativ('l ctc.;.;:.;;.~:~!vimento in· 
dustrial, no que empregam 81.692 pessoas. 

Uma outra característica do parque industrial ~ta.r'nense, e que necessi~ 
ta ser aprofundada. é a do aproveitamento ,ia matéria-prima local - agríco­
la, mineral, vegetal, ou animal. A suinoculf.ura, a avicultura e a extração de 
minerais não-metálicos são a base para ind-.lstrias cujo desempenho tem sido 
digno de nota. O desfrute do rebanho suíao de Santa Catarina está entre os 
maiores dentre os países criadores, enqua~J~r') a criação de: aves vem apresen-



JSSS Sexta~fcira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Maio de 1981 

tando progressos rápidos e significativos, pois enquanto ..:m 1966 um coítL· 
mo de ração de 3,400kg por ave resultav.a num peso de 1,200 kg por dia, com 
um índice de mortalidade de _8%, em 1974 este último caía a apenas 2%, ao 
lado de uma redução no consumo de ração por ave (de 2,200kg), muito embo­
ra em 55 dias o peso alcançado pelos animais tenha atingido a 1,700kg. 

O dinamismo da estrutura industrial e agroindustrial de Santa Catarina 
fica demonstrado pelo seu desempenho tomado_ globalmente. Entre 1970 e 
1978 a indústria de transformação catarinense apresentou um-·crescimento 
médio anual de 14,7%. Em virtude disso 6 que o setor secundário (a indústria) 
hoje participa com quase 30% da renda interna do Estado. 

Sr. Presidente, o crescimento econômico é um grande consumidor de 
energia. Muito embora não seja igual este consumo, setor por setor, cada eta~ 
pa da produção econômica sempre absorve urna parcela de energia. Assim, 
no conjunto, a energia consumida, em especial nos processos acelerados de 
crescimento, atinge a valores elevados, 

Em Santa Catarina, à vista dos dados_da expansão industrial jâ mencio­
nados. entre 1970 e 1980, a taxa mêdia geométrica anual de crescimento foi de 
aproximadamente 20%. 

O grande consumidor de energia elétrica é o setor industrial com uma 
participação, em 1979, da ordem de 58%, enquanto os demais consumos, resi­
dencial, comercial e outros, alcançaram 16,8, 12 e 13,2%, respc.;tivamente. 

Por outro lado, para assegurar ritmo ao crescimento industrial, são ne­
'.ssários investimentos elevad_os na prOdução de energia elétrica. 

No entanto, hoje existe, e bastante real, uma ameaça ao prosseguimento 
uesses-mvestimentos, o que, num prazo imediato, poderá retardar o cresci~ 
mente industrial no Estado, atualmente superior à própria média do País. 

Problemas na produção técniCa de energia elétrica não existem no mo­
mento. A I;mitação estâ localizada em outras fases da produção econômica, 
ou seja, na manutenção da rede de distribuição, sua operação e o aumento de 
sua capacidade de transformação e distribuição em tetmos compatíveis com o 
crescimento da economia catarinense. 

As Centrais Elétricas de Santa Catarina - CELESC - e o Governo do 
Estado jã atingiram -o limite do grau de endividamento permitido pelo Gover­
no Federal, enquanto os r~ursos da ELETROBRÁS, por força da polftica de 
contenção do setor público, não serão aplicados. 

Com isto, um futuro d_e_racionamento energético estâ delineado, o qual 
será de dramáticas conseqilências para a econotniJfCãtãrinense, em especial a 
indústria do Estado, que não terá outra saída a não ser reduzir o nfvel de em­
prego, num territórío em que pelo menos 80 mil devem ·ser criados a cada 
ano. 

Sr. Presidente, três Federações patronais do Estado- da~ Indústrias, do 
Comércio e da Agricultura - encaminharam um memorial ao Vice­
Presidente da República, Aureliano Chaves, no qual apresentaram soluções 
alternativas para a realização dos investimentos ene'rg~ticos necessârios em 
Santa Catarina, por intermédio de recursos não inflacionârioS. Nele advertem 
que "a manutenção das diretrizes estabelecidas para as Centrais Elêtricas de 
Santa Catarina S.A. - CELESC- importa rã na estagnação completa e não 
na simples redução do ritmo de crescimento industrial" do Est'ldo. 

ConcordamQs que o Govetno promova ações no sentido de rorp.per o 
cerco inflacionãrio. No entanto, quando existem condições de serem realizaR 
cf<"'!s investimentos por intermédio de recursos não inflacionários, deixa de se 
J·ustificar a opção de reduzir o ritmo de crescimento de uma economia estaM 
du:.~L 

Por tudo isto, somos levados a acreditar que haverâ um exame pondera­
do da matéria e que as providências necessârias ã continuidade do desenvolvi­
mento catarinense sejam aceitas--e prãticadas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos, repetidas vezes, ocupado a tribu­
na do Senado para condenar, com veemência, a ordem econômica estabeleci­
da nos últimos anos neste País, e dizer da necessidade de uma reorientação 
dessa ordem econômica. 

Ainda temos falado, repetidas vezes- e a nossa voz ·não ê voz isolada, E 
o ponto de vista da unanimidade das Oposições nesta Casa, e atê mesmo inte­
grantes do Partido do Governo - temos falado, repetidas vezes, que devem 
ser estabelecidas prioridades nos empreendimentos nacionais. 

O Governo Federal se preocupa com a implantação dos grandes proje­
tos, buscando impressionar a Nação brasileira, mas, com complementação 
dessas_ obras, se esquece do conjunto. 

O Governo Federal tem drenado recursos para a construção de dezenas 
de hidrel~tricas, duas de porte extraordinário- Itaipu e Itacuruf, No entanto 
ao mesmo tempo em que constrói essas usinas hidrelêtricas, o Governo se es­
quece de reservar recursos financeiros para as linhas de transmissão. 

O Sr. Slberto Silvo (PP - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouviremos V. Ex• compra-
zer, Senador Alberto Silva. · 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- O discurso que V. Ex• profere nesta tar­
de coloca aquilo que podemos chamar de os pingos nos is. V. Ex' acaba de 
demonstrar que, em seu Estado natal, centenas de pequenas e m~ias indús­
trias que utilizam energia são capazes de gerar empregos e produção exportá­
vel, por conseguinte, absolutamente não inflacionãria. Pelo contrário, antiin­
flacionâri3.. Então, para a energia que impulsiona essas indústrias, creio que 
se poderiam tirar recursos, por exemplo, da energia nuclear, e insuflâ-los nas 
indústrias de Santa C-atarina, do Rio Grande do Sul, do Paraná, de São PauR 
lo, do resto do Brasil, que promovem empregos e bens produzidos que geram 
riquezas._ Não hã- acredito- povo nenhum_ que vâ a algum lugar se não geR 
rar riqueza da terra ou do mar. Por espiritismo é que não se constrói nada. 
Temos que produzir, e produzir bens que sejam capazes de gerar empregos e 
sejam capazes de ser exportados. V. Ex• tem absoluta e total razão, e, tem o 
meu apoio, nesta tarde, pelo discurso que profere. 

O SR. E VELÁ SIO VIEIRA (PP- SC)- Agradecemos a manifestação 
e o apoio do representante do Piauí, Senador Alberto Silva, neste pleito, que 
não é apenas do Estado de Santa Catarina. É um pleito do Brasil, principal­
mente do meu Estado, do Paraná e do Rio Grande do Sul. 

-V. Ex• falou em energia nuclear, Estamos drenando para este setor recur­
sos de que não dispomos, contraindo emprêstimos, no exterior, a juros ele~ 
vadíssimos, deixando de aproveitar o grande potencial hídrico com que con­
tamos, uma energia a tarifas inferiores às de origem nuclear. 

Construímos portentosas hidrelétricas, mas nos descuidamos, nos descu­
ramos das linhas de transmissão. 

O Governo construiu no Paranã as Hidrelétricas Foz d' Areia, Salto San~ 
tiago e Salto Osório. Pois bem! Essas usinas estão gerando energia, mas essa 
energia não estâ sendo conduzida aos centros consumidores. Em razio disto, 
neste ano, o Paranã, Santa Catarina e o Rio Grande do Sul, especialmente 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, estão sob ameaça de racionamento. A 
própria Itaipu ficará Concluída e não vai poder fornecer energia aos centros 
consumidores, por falta de linhas de transmissão. 

Isto não é apenas uma falha. Isto ê uma irresponsabilidade da polrtica 
energética do Governo Federal. Não é exceção, porque a irresponsabilidade 
do Governo prevalece em todas as atividades deste País. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSlO VIEIRA (PP- SC)- Com muita satisfação, nobre 
Senador Mauro BenevideS. 

O Sr. Mauro Bene>-ides (PMDB- CE) _:O discurso de V. Ex• 6 daque­
les em torno dos quais o_ Governo deve meditar com muita profundidade. 
Chamaria também a atenção de V. Ex• para esta política tarifária, no que tan­
ge à energia elétrica. Sabe V. Ex•, e foi mencionado no seu pronunciamento, 
que a cada trimestre os usuãrios vão experimentar um aumento de 17% no 
preço do quilowatt. No final do exercfcio, significa praticamente !00% de au­
mento. Aí ê que cabe novamente a increpação justa de V. Ex•: ~uma irres­
ponsabilidade conduzir, assim, a política energética do Pafs. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Presidente da República tem ido 
constantemente às emissoras de televisão, às emissoras de râdio e aos jornais, 
e tem feito apelos patéticos no sentido de aumentarmos a produção, de expor­
tarmos mais, pofque o endividamento externo é: crescente e está deixando o 
nosso País em situação muito diflcil perante os nossos credores. 

_ O Governo faz apelos patéticos no sentido de se expandir o desenvolvi R 
menta nacional em todas as áreas para se gerar anualmente um milhão e meio 
de oportunidades de emprego, mas este mesmo Governo se esquece de desti­
nar recursos para obras tais como a que acabo de mencionar, que efetivamen­
te impulsionarão o desenvolvimento. 

Um Estado como Santa Catarina, cujo empresariado tem urna grande 
capacidade, terit posSibilidades, mesmo diante das dificuldades ccondmico­
financeiras, de expandir o seu parque industrial, encontra na car!ncía de 
energia elétrica, o seu grande óbice. E preciso que o Governo - e especial­
mente o seu Ministro das Mirias e Energia que deveria ter, nesta Casa, um 
porta~voz para, nesta hora, nos informar, para nos orientar - esteja atento 
para esse aspecto. Construir usinas hi_drel~tricas ~ necessário, mas, simultaR 
neamente, são necessárias as linhas de transmissão para que a energia produ .. 
zída seja consumida e possamos desenvolver todas aS atividades, particular .. 
mente as atividades industriais neste Pafs. 

O Sr. Itamar Franco(PMDB- MO)- V_ Ex• me permite, nobre Sena­
dor? 
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O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP-- SC} ~Ouço o nobre Senador Ita­
mar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex' iniciou -o seu pronuncia­
mento, analisando a economia do seu Estado. E é importante ser repetitivo, 
Senador Evelásio Vieira, dizer mais uma vez do trabalho marcante de V. Ex• 
no Senado federal. 

SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) ...:_ Muito obrigado. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- V. Ex• analisa um aspecto im­
portante, que diz respeitO à pequena e média- empreSa industrial catarinense e, 
evidentemente, agora extrapolando para o Paraná e Rio Grande do Sul, no 
problema energético. Teríamos é fato distigllif o aspeCto _da O sina âo Salto 
Osório, em função da finha de transmissão. Tecríicãmente, ã transmissão de 
grandes blocos de eletricidade às distâncíaS rriãiS longas é: um detalhe de or­
dem técnica qUe está sendo examinado, está sendo estudado nacionalmente e 
internaCionalmente. Mas ao que parece não é o exemplo que V. Ex• traz à 
Casa 

O SR. EVELÃSIO VTEIRA (PP- SC)_- Tucuruí, por exemplo. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Exatamente, seria o caso de Tu­
curuí. Mas o exemplo que V. Ex• traz à Casa- e por isso que eu classifico a 
sua fala como uma denúncia séria ao Governo e que deveria ser respondida 
pela Liderança governista nesta Casa. Mas V. Ex• sabe que o Governo não 
vai responder, neste instante, a sua indagação. -

O SR. EVELÁS!O VIEIRA (PP - SC)- Como, d-e um modo geral, 
não responde. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Como, de um modo geral, não 
responde. Mas o seu questionamento vai permanecer. Então, não hã descul­
pa, no caso presente, ho caso local, dizer que-são transmissões ã grandes dis­
tâncias. Tudo indica não ser técnico o-problema. Meus parabé:ns a V. Ex• 
pelo seu pronunciamento. 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA (PP - SC) __.:_ Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva (PP - P!) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSfO VIEIRA (PP- SC) -Sempre ó uma alegria ouvir 
V. Ex•, que, habitualmente, traz contribuições magníficas a qualquer mani­
festação nesta Casa. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Muito obrigado a V. Ex• e que, há pou­
co, o-·nobre Senador Mauro Benevides fez uma referência ao aumento de tari­
fas de eletricidade no País e q-uero trazer aqui um tesiemunho e, talvez, uma 
contribuição. É que poderíamos sugerir uma insp·eção, através talvez da Co­
missão de Minas e Energia, ou não sei de que forma, nas empresas distribui­
doras de energia elétrica, porque se diz que é nec~sârio aumentara t~rifa 
para cobrir os custos de adminiStração- porque não seriam-só os ~stos de 
investimentos - os· cUstos de administração de eõergia elétrica. QUero dar 
um exemplo a V. Ex• Quando assumi o GoVerno do Estado do Piauí, encon­
trei a Companhia de Energia Elétrica do meu Estado praticamente falida". Em 
menos de um ano, nós restabelecemos a credibilidade da Companhia, expan­
dimos as linhas de transmissão a um volume de 4 mil quilômetros de extensão 
em toda a malha do Estado e, com um pequeno acré:scimo administrativo, foi 
possível que essa empresa tivesse uma renda de tal ordem que pôde fazer rein­
vestimentos. Depois que deixei o EStado, estou informado de que o empre­
guismo desenfreado foi tão grande, que a Comparihia passa por dificuldades 
insanáveis e precisa aumentar a tarifa, quer dizer, prejudicando a população, 
a indústria e tudo o mafs porque se se aumenta o preço da tarifa, aumenta o 
preço do produto acabado e aí nós vamos numa bOla de rieVe: sobe-o número 
de empregados, sobe a tarifa, nós não chegamos a nenhum lugãr. Eia neces· 
sârio dar um freio. Uma companhia de eletricidade tem que ter o seu quadro 
restrito e não estar sujeita ao empreB;uismo desenfreado, como está por ar a 
fora. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Lembro a V. Ex•, nobre Sena­
dor Evelásio Vieira, que o seu tempo jâ terminou, pOrtãnto, Solicito que ter-
mine o seu pronunciamento. · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) -Concluo já, Sr. Presidente. 
Muito obrigado a V. Ex•, nobre Senador Alberto Silva, por essa bela 

contribuição. V. Ex• desenvolveu uma ação sêria, inteligente, em que procu· 
rou sempre estudar, com o maior carinho, a maior atenção, as melhores prio­
ridades, dentre todas as prioridades. Procurou agir com austeridade, o que já 
não acontece agora. Mas ê exatamente por isso Que a maiori3. dO povo do 
Piauí deseja e quer o retorno de V, Ex' à administração sUperior daquele Es· 
tado. 

' -~-.--

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl)- Muito obrigado a V. Ex• 
O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço, para em seguida con-
cluir, o nobre Senador Mendes Canale. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Mtm caro Lícfer, como de costume, 
OuÇo co_m muita.ã"tençãÕ os·pronuO.ciamentos que V. Ex• tem feito nesta Ca­
sa, todos eles voltados para o desenvolvimento da economia nacional, proce­
dendo assim as suas mais veementes_ críticas ao Governo, mas críticas cons­
trutivas e qUe, infelizmente, o Governo não tem sabido levar em conside­
ração. Mas se V. Ex• reclama exatamente urna infra-estrutura, um suporte 
P<_!ra o desenvolvimento das pequenas e médias indústri.as no seu Estado, veja 
V. Ex' que não é diferente o clamor em to~os os outros segmentos da econo­
mia da vida nacional. Nós, no Mato Grosso do Sul, temos reclamado e 
cobrado, constantemente, do Governo, no tocante ao desenvolvimento da 
economia básica do nosso Estado que é a agropecuária. O Estado foi dividido 
exatamente coin este objetivo de incrementar o desenvolvimento da economia 
básica daquela área e poder, asSim, passar do campo da produção para a pro­
dutividade. Infelizmente, nós continuamos totalmente desassistidos e com um 
tratamento até diferente. Ao i_nvés de termos_ um tratamento diferente para 
melhor, isto não está ocorrendo, porque ao que assistimos, ainda, ultimamen­
te, foi, na parte relacionada com os juros de investimentos de custeio, na par­
te da agricultura e, tambêm, da pecuária, que outras áreas tiveram um trata· 
mento melhor da parte do Governo,_ enquanto que o nosso Estado, Mato 
Grosso. do Sul, dividido com esse objetivo, teve, assim, com os juros, um tra­
tamento igual aos demais Estados desenvolvidos da Federação. Veja V. Ex• 
que não é apenas o seu Estado de Santa Catarina, que reclama um suporte ao 
desenvolvimento de um dos braços da nossa economia mas, tarnbêm, o nosso 
Estado de Mato Grosso, como outros Estados têm reclamado, também, uma 
infra-estrutura, um suporte melhor e que o Governo pudesse, assim, atender 
ao desenvolvimento equitativo da economia nacional, nos seus diversos segM 
men~os e ~as diversas áreas das Unidades federativas. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Muito obrigado a V. Ex• 
Estã aí a política econômica irresponsável, Senador Mendes Canale. 

Agora rrieSino, o Governo Federal está anunciando a sua decisão de implan­
tar o Projeto Grande Carajás, com um complexo siderúrgico e outros em­
preendimentos, como alguns empreendimentos agropecuários. Esse Projeto 
Grande Carajás vii obrigar um investimento na ordem de 35 a 37 bilhões de 
dólares. Isso equivale dizer que o Governo estará, ai~ de contraindo em­
préstimo no exterior, utilizando os parcos recursos de que dispomos interna­
mente também para a implantação desse Projeto Grande Carajâs, quando o 
Governo deveria, com os poucos recursos de que dispõe, completar toda a 
infra-estrutura nas ãreas carentes. Por exemplo, no setor agropecuârio, ins· 
trumetar o Mato Grosso do Sul, o Mato Grosso, Rondônia e outras áreas pa­
ra, depois, q-ue-e-ssas áreas estivessem atendidas, aí, sim, partir para o Projeto 
Grande Carajás. Mas, vejam, isso é uma dem<?nstração da irresponsabilidade 
do Governo no setor econômico, que serâ m()tivo para, na próxima semana, 
fazermos uma apreciação a respeito do Projeto Grande Carajâs. 

O Sr. Gastão Miiller (PP- MT) -V. Ex• permite um aparte? 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA (PP - SC) - Pois não. 

O Sr. Gastão Miiller (PP- MT)- Senador Evelâsio Vieira, V. Ex• disse 
hã pouco que tem procurado alertar o Governo para ver se muda o modelo 
econômico. Mas o ponto de vista nosso é que não se muda o modelo econô· 
mico, porque não se muda o modelo político. Não há fato mais político do 
que o acontecimento econômico. Enquanto houver esse modelo político, não 
se vai mudar o modelo econômico. Pelo menos que haja possibilidade de se 
mudar o modelo político. Se o Governo aceita uma coisa primária na tal de­
mocracia tão decantada em prosa e verso, mas que é só democracia à moda 
da casa, que ele aceite a alternância do poder. De modo que enquanto não 
houver a possibilidade da mudança do modelo polftico, vai~se continuar nes­
se desastroso modelo econômico. Era este o depoimento que eu queria dar no 
discurso de V. Ex• 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA (PP- SC) - Muito ob:igado a V. Ex• 
ConCluo, Sr. Presidente, dizendo que nós não somos contrários aos cor­

tes das verbas federais naqueles setores não prioritârios, mas, naqueles seto­
res prioritários, não pode haver cortes de-verbas, pelo contrário, as verbas 
têiri que ser ampliadas no sentido das obras sei-em complementadas para 
cumprirem a sua finalidade. 

Em relação a estas usinas concluídas e que não estão atendendo às suas 
verdadeiras finalidades, porque não estão fornecendo energia aos centros 
consumidores, o investimento nessas hidrelêtricas - este sim, agora, passa a 
ser inflacionário, porque são obras ociosas, mas elas complementadas não se-
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riam inflacionárias, elas estariam dando uma contribuição enorme ao desen­
volvimento de todas as atividades produtivas do Sul do País, e estaria com 
essa ativida-de produtiva se refletindo na promoç1to sodat Daí a nossa mani­
festação, não só de pedir, mas de exigir do Governo Federal recursos para a 
conclusão dessas obras, para que o parque fabril do Sul do Brasil não sofra 
solução de continuidade, para que possamos desenvolver o Sul, desenvolver o 
Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 41, DE 1981 

O Presidente do Senado FCderal, Ilo uso de suas atribuições regimentais 
e com base na delegação de competência contida no Ato n9 2, de 1973, da Co­
missão DiretOra, resolve: 

-Nomear Antônio Eduardo Gonçalves da Motta para exercer o cargo 
em comissão de DiretQ'r da SuQsecretaria de Relações Públicas, código SF­
DAS.l01.3, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 5 de maio de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 42, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Reginlento Interno e-de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgida pelo Ato da CoiDissã_o 
Diretora n9 2, de 1973, e à-vista do disposto na Resolução-n9 130, de 1980, re­
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Osmar Alves 
de Melo para o emprego de Assessor T'ecnico, coiii o salário mensal equiva­
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 28 de abril de 1981, com lo­
tação e exercício no Gabinete do Senador Mauro Benevides. 

Senado Federal, 6 de maio de 1981.- Jarbas Pãssarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 

No 43, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, ite-m 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora no 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução no 130, de 1980, r<>­
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo ·cte Serviço, de Arcelina He­
lena Públio Dias para o emprego de Assessor Técnico, com o salário mensal 

equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 28 de abril de 1981, 
com lotação e exercíCio no Gabinete do _Senador Franco Montoro. 

Senado Federal, 6 de maio de 1981. --Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 

No 44, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Di_retora nll 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução nll 130, de 1980, re­
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Aldo de 
Queiroz para O emprego de AssessOr -Técnico, càm o salário mensal equiva­
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partír de 29 de abril de 1981, com lo­
tação e exercício no Gabinete do Senador Saldanha Derzi. 

Senado Federal, 6 de maio de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 

No 45, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nll 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução nll 130, de 1980, re­
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Marcos Au­
gusto de Sá Pereira Freire Filho para o emprego de Assessor Técnico, com o 
salário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 30 de 
abril de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Luiz Fernan­
do Freire. 

Senado Federal, 6 de maio de 1981. - Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar. no uso 
de suas atribuições estatutárias, convoca a Sessão Plenária para o próximo 
diã doze, terça-feira, às dezessete horas, na sede do Grupo, Anexo I do Sena­
do Federal, 2., andar, para exame das contas do exercício financeiro de mil 
novecentos e oitenta. 

Brasília, de maio de 1981.- Senador Murilo Badaró, Presidente- De­
putado João Linhares, Secretário. 
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